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APRESENTAÇÃO

Este livro Pesquisa em saúde e meio ambiente: uma perspectiva em saúde co-
letiva, visa atender à publicação de pesquisas desenvolvidas pelos estudantes 
de medicina da Universidade CEUMA, como resultado do aprendizado teórico-

-prático adquirido no eixo temático “Iniciação Científica”,  em ação articulada com 
o eixo temático Integração Ensino Serviço, Comunidade e Gestão, que compõem 
a Matriz Curricular do Curso de Medicina e, para sua elaboração, contribuíram do-
centes de natureza multidisciplinar, orientando os estudantes de medicina do 8º 
períodos, que atuaram como agentes dessas pesquisas, enriquecendo assim seu 
conteúdo com uma linguagem clara e dinâmica. 

Seu principal objetivo é contribuir para o processo de conhecimento e empodera-
mento de estudantes de medicina e de profissionais da área da saúde que aspirem 
atuar nas mais diversas áreas da saúde ou do ensino, cônscios de que o exercício 
no futuro, ou no presente, de suas profissões, requer uma base epidemiológica em 
que o fenômeno saúde-doença deve ser compreendido e revisitado muitas vezes 
no decorrer de sua prática.

 Os capítulos que compõem este livro envolvem assuntos diversos do ponto de vista 
dos condicionantes e determinantes do processo saúde-doença, quer clínicos, quer 
epidemiológicos, educacional, ambientais, culturais, ou econômicos, individuais e/
ou coletivos.

Dessa forma, autores e organizadores, assim como a Universidade CEUMA, orgu-
lham-se de contribuir para o avanço acadêmico e para emprego prático da medici-
na por evidências pelos estudantes do Curso de Medicina, integrados aos projetos 
de fomento à pesquisa, financiados e ungidos por Órgãos de Pesquisa estadual ou 
federal.

 Como iremos depreender de sua leitura, os paradigmas sobre o fenômeno saúde- 
doença modificaram-se através dos tempos, evidentemente a partir da evolução da 
tecnologia, mas sem perder sua determinação social e histórica, já que “a doença 
não pode ser compreendida apenas por meio das medições fisiopatológicas.

Este livro, portanto, é rico em temas de relevância e práticas científicas, que perpas-
sam investigações não somente no campo da medicina, mas também de outras 
áreas da saúde, com o respaldo de docentes preocupados em ir além de sí mesmos 
para alavancar a pesquisa médico-científica, estimulando os estudantes de medi-
cina da Universidade CEUMA, a despertarem e se empoderarem dessa importante 
área do conhecimento médico.

Prof. Dr. José Márcio Soares Leite
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13Editora Pascal

Capítulo 1

Resumo 

A Diabetes Mellitus é uma doença crônica que afeta a população de diferentes faixas 
etárias. O manejo dos pacientes adolescentes portadores de DM1 (diabetes mellitus 
tipo 1) tem sido um desafio para os profissionais da saúde, visto que a peculiaridade 

desse grupo envolve condições mais vulneráveis, o que pode dificultar o correto manejo ao 
tratamento, pois essa população tem uma relativa dependência biopsicossocial. O objetivo 
deste estudo é verificar o índice de pontos específicos de crianças e adolescentes acome-
tidos com diabetes mellitus, atendidos em uma Unidade Básica de Saúde, em São Luís 
–Maranhão. Das 14 crianças e adolescentes entrevistadas: 50% tinham de 7 a 9 anos,78,5% 
apresentaram dificuldade de uso da medicação,71,42% adquirem o medicamento para 
diabetes através do Sistema Único de Saúde, e 64,28% praticam atividade física regular. 
Depreende-se que, crianças e adolescentes na faixa etária de 4 a 18 anos, ainda necessitam 
de suporte informativo sobre a diabetes mellitus, a fim de fomentar o percentual de indiví-
duos que têm aquisição gratuita de medicamentos, acesso à informação sobre a medica-
ção, e cuidado da saúde geral, para minimizar os efeitos da patologia.

Palavras-chave: Diabetes Mellitus, Criança, Adolescente, Qualidade de vida.

Abstract

Diabetes Mellitus is a chronic disease that affects the population of different age 
groups. The management of adolescent patients with DM1 (type 1 diabetes melli-
tus) has been a challenge for health professionals, since the peculiarity of this group 

involves more vulnerable conditions, which can make it difficult to correctly manage the 
treatment, as this population has a relative biopsychosocial dependence. The objective of 
this study is to verify the index of specific points of children and adolescents affected with 
diabetes mellitus, attended at a Basic Health Unit, in São Luís - Maranhão. Of the 14 chil-
dren and adolescents interviewed: 50% were between 7 and 9 years old, 78.5% had difficul-
ty using their medication, 71.42% buy their medication for diabetes through the Unified 
Health System, and 64.28% practice activities regular physics. It appears that children and 
adolescents aged between 4 and 18 years still need information support on diabetes melli-
tus, in order to encourage the percentage of individuals who have free purchase of medi-
cation, access to information about medication, and general health care to minimize the 
effects of the pathology.

Keywords: Diabetes Mellitus, Child, Adolescent, Quality of life.
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1. INTRODUÇÃO             
 A Diabetes mellitus (DM) é um distúrbio metabólico associado, acarretando a defici-

ência de insulina no organismo. É caracterizada clinicamente com impactos no metabolis-
mo do indivíduo, principalmente complicações vasculares e neuropáticas. Os componen-
tes metabólicos envolvidos no DM, estão caracterizados não só pela hiperglicemia, como 
também por alterações no metabolismo das proteínas e lipídios (CLOETE, 2022). A DM 
constitui um dos problemas de saúde mais sérios, tanto em relação ao número de pacien-
tes que chegam nas Unidades de Saúde, como pelos seus sintomas, incapacitações desen-
cadeadas, e custos para controlar a doença e manter o tratamento de suas decorrências 
(AMERICAN DIABETES ASSOCIATION, 2011).

A DM 1 é a mais agressiva e danosa ao organismo do portador, é causada devido a pro-
blemas no sistema autoimune onde as células-beta pancreáticas são atacadas. O normal é 
que o sistema imunológico não as ataque, contudo erros em sua fabricação são passados 
geneticamente fazendo com que esse processo aconteça (SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
ENDOCRINOLOGIA, 2014).

Desde que a American Diabetes Association (ADA) publicou a Declaração de Posição 
“Cuidados com Crianças e Adolescentes com Diabetes Tipo 1” em 2005, as inovações trans-
formaram o cenário e o manejo do diabetes tipo 1: novos autoanticorpos, dispositivos so-
fisticados para administração de insulina e medição de glicose e registros de diabetes. No 
entanto, as estratégias para prevenir ou retardar o diabetes tipo 1 em jovens permanecem 
indefinidas e, enquanto isso, o número de crianças afetadas continua a crescer (GROSS et 
al., 2008). O estudo SEARCH for Diabetes in Youth (SEARCH) encontrou um aumento de 
21,1% na prevalência de diabetes tipo 1 de 2001 a 2009 em jovens de 0 a 19 anos, com au-
mentos observados em todos os sexos, idades e subgrupos de raça/étnicos, exceto aqueles 
com a menor prevalência (0-4 anos e índios americanos). A incidência também aumentou; 
o risco para desenvolver diabetes tipo 1 progrediu 1,4% anualmente entre 2002 e 2012, com 
aumentos significativos em todas as faixas etárias, exceto aquelas de 0 a 4 anos (SCHIMI-
DT, 2018).

Um tema desta Declaração de Posição é que “crianças não são pequenos adultos” – o 
diabetes de início pediátrico é diferente do diabetes do adulto por causa de sua epidemio-
logia, fisiopatologia, considerações de desenvolvimento e resposta à terapia distintas. O 
manejo do diabetes para crianças não deve ser extrapolado do cuidado do diabetes em 
adultos. Ao cuidar de crianças e adolescentes, os médicos precisam estar atentos aos está-
gios de desenvolvimento em evolução da criança e devem adaptar os cuidados às neces-
sidades e circunstâncias da criança (RUIZ, 2012).

Embora a ADA tenha parado de desenvolver novas declarações de posição em 2018, 
esta foi desenvolvida sob os critérios de 2017 e fornece recomendações para os padrões 
atuais de atendimento a jovens (crianças e adolescentes) com diabetes tipo 1. Não pre-
tende ser um compêndio exaustivo sobre todos os aspectos do manejo da doença, nem 
discute o diabetes tipo 2 na juventude, que é o assunto de uma Declaração de Posição da 
ADA, atualmente em revisão. Enquanto os ensaios clínicos em adultos produzem evidên-
cias robustas (AMERICAN DIABETES ASSOCIATION, 2008).

Portanto, a maioria das recomendações pediátricas não se baseiam em grandes en-
saios clínicos randomizados (nível de evidência), mas em evidências de suporte de estudos 
de coorte/registro ou consenso de especialistas/experiência clínica. (BORTOLONZA et al., 
2004). A forma mais fácil de diagnosticar a doença, além das manifestações clínicas, é ob-
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servando os resultados dos exames laboratoriais, como: a glicemia em jejum e a glicose 
glicada. Segundo a Sociedade Brasileira de Endocrinologia: “1) glicemia de jejum > 126 mg/
dl (jejum de 8 horas); 2) glicemia casual (colhida em qualquer horário do dia, independen-
te da última refeição realizada (> 200 mg/dl em paciente com sintomas característicos de 
diabete; 3) glicemia > 200 mg/dl duas horas após sobrecarga oral de 75 gramas de glicose” 
(GROSS et al., 2008).

Segundo a Internacional Diabetes Federation (IDF), o Brasil ocupa o 4º lugar no 
ranking de países com o maior número de pessoas com diabetes mellitus. Quando o as-
sunto é o volume de crianças e adolescentes com diabetes tipo 1, figurando a terceira 
colocação mundial. Tendo em vista a altíssima incidência dessa síndrome metabólica nos 
jovens/adultos brasileiros, são necessárias medidas que captem ainda mais o atendimen-
to, visando não apenas a conscientização da população, mas, também o crescimento da 
adesão ao tratamento e as medidas profiláticas (MAYER-DAVIS et al., 2017).

Para atender a demanda por conhecimento, surgiu o projeto “Glica Melito”, realizado 
por meio de uma parceria entre o Conselho Nacional de Secretarias municipais de Saúde 
(CONASEMS), a empresa Novo Nordisk e o Instituto de Pesquisa e Apoio ao Desenvolvi-
mento Social (IPADS). Seu objetivo é qualificar o cuidado ofertado às pessoas com DM1, ca-
pacitar as equipes de saúde para o tratamento e o uso de tecnologias disponibilizadas no 
SUS. Além disso, a ação busca instruir pessoas com DM1 e seus cuidadores sobre as práti-
cas do autocuidado por meio da educação em diabetes. O projeto “Glica Melito” conta com 
cursos, vídeos educativos e uma pesquisa para investigação da inserção das novas tecno-
logias no tratamento do DM1 no SUS. A implementação contará com o suporte técnico do 
IPADS e é composta por cinco vídeos com foco no autocuidado direcionados às pessoas 
com DM1. O projeto Glica Melito dialoga ainda com o novo Protocolo Clínico e Diretrizes 
Terapêuticas (PCDT) – Diabetes Mellitus tipo 1 (WHERRET et al.,2015).

O documento foi aprovado em 2018 pelo Ministério da Saúde, por meio da Secreta-
ria de Atenção à Saúde e da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos, e 
estabelece critérios de diagnóstico e tratamento, além de mecanismos de regulação em 
nível nacional, servindo como norte para Secretarias de Saúde dos estados, do Distrito Fe-
deral e dos municípios na regulação do acesso assistencial, autorização, registro e ressar-
cimento dos procedimentos correspondentes. Avaliando a posição do médico como um 
indivíduo que está à disposição para acolher e ajudar a sociedade é necessário também 
um trabalho na formação dos novos profissionais visando um trabalho com mais huma-
nização e atenção ao paciente como um todo e não apenas a doença em si. Portanto, são 
necessárias ações em conjunto (equipe da saúde-comunidade) para alavancar ainda mais 
o tratamento/profilaxia promovido pelo sus na atenção básica, evitando hospitalizações 
causadas pelo diabetes mellitus tipo 1(NADEAU et al., 2016).

Definiu-se que o Diabetes Mellitus tipo 1 é uma doença crônica que interfere tanto na 
vida de seu portador, quanto na de seus familiares e amigos próximos. Por consequência, 
se faz necessário uma série de mudanças nos hábitos de vida destes pacientes, seja na ali-
mentação, prática de exercícios físicos, acompanhamento médico regular e, também, no 
uso de medicamentos para o tratamento. Desse modo, fica evidente as diferentes adapta-
ções e responsabilidades que a doença traz. Somado a isso, estudos apontam que existem 
diferentes variáveis que determinam a qualidade de vida do paciente diabético. Dentre 
elas, a forma que esta enxerga sua condição, os fatores psicológicos, a maneira que a do-
ença interfere no cotidiano, os hábitos alimentares, sua adesão ao tratamento e a prática 
do autocuidado. Além disso, o apoio familiar se revelou como uma ferramenta vital para o 
enfrentamento de questões emocionais, como as relacionadas ao sentimento de solidão, 
tristeza, ansiedade e angústia, que surgem em decorrência da doença (BRASIL, 2018).
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Dessa forma, é importante a realização de estudos que sejam capazes de observar 
como está ocorrendo o diagnóstico, o tratamento e o acompanhamento das crianças por-
tadores dessa doença. A orientação antecipada oportuna e a coordenação dos cuidados 
permitirão uma transição perfeita da criança/adolescente/jovem adulto tanto para o pa-
ciente em desenvolvimento quanto para sua família (GROSS et al., 2008). Além de dimen-
sionar o grau de prevalência da mesma na UBS da Liberdade-São Luís. Sendo assim, todos 
os dados foram captados e transformados em um estudo estatístico a respeito da temáti-
ca, para que a partir deste ponto pudessem ser geradas diretrizes para melhor atender os 
pacientes.

Por fim, na atenção básica foi evidenciado um aumento no número de casos de Dia-
betes Mellitus tipo 1, tanto em crianças, como em adolescentes. Nesse viés, em 2021, foram 
registrados 8,9 mil casos, consoante aos dados apresentados pela Federação Internacio-
nal de Diabetes. À vista disso, a necessidade de preparo dos profissionais, através de evi-
denciar os fatores de risco, almejar a melhor conduta e apresentar um diagnóstico mais 
preciso, se torna essencial para a promoção de uma boa qualidade de vida dos pacientes 
(SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2009).

Este trabalho pode trazer benefícios diretos ou indiretos, tanto para os adolescentes 
portadores da DM1, quanto para a comunidade. Entretanto, esta pesquisa de campo visa o 
estudo da DM 1, que acomete normalmente criança e adolescentes, visando dimensionar 
e entender como estão sendo tratados e acompanhados esses pacientes na Unidade de 
Saúde da Liberdade. Dessa forma, esta pesquisa viabiliza o acesso à informação, ao passo 
que esclarece os benefícios da adesão ao tratamento. Tem como objetivo analisar o impac-
to do Diabetes Mellitus tipo 1 na qualidade de vida da criança e adolescentes da Unidade 
Básica de Saúde da Liberdade- MA.   Somado a isso, promove orientação aos pacientes 
no que tange a sua gravidade, seus impactos sobre a qualidade de vida, a importância do 
apoio familiar no combate desta doença e as medidas necessárias para um controle ade-
quado.

2. METODOLOGIA
Foram utilizadas referências bibliográficas de artigos científicos, teses e livros publica-

dos de forma on-line ou impressa. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa, com o parecer de número: 5.398.467. Foi desenvolvida uma análise e interpretação, 
dando origem ao embasamento da pesquisa de campo, aliada à pesquisa quantitativa, a 
fim de observar como crianças e adolescentes estão se comportando em relação ao tra-
tamento da diabetes. Pesquisa realizada na Unidade Básica de Saúde Liberdade em São 
Luís, sendo entrevistadas 14 crianças e adolescentes, com população portadora de diabe-
tes mellitus tipo 1, de 4 a 18 anos de idade, durante fevereiro a junho de 2022.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foi realizada análise estatística descritiva, para obter melhor objetividade da presente 

pesquisa, e dividiu-se os resultados em variáveis: idade dos pacientes diabéticos, dificul-
dade no uso de medicamentos, aquisição de medicamentos, acompanhamento regular, 
apoio familiar, complicações dos portadores de diabetes e prática regular de atividade física. 

Em relação à idade dos pacientes (FIGURA 1), percebeu-se que apenas 7,15% têm de 
13 a 15 anos, e mais 7,15% têm de 15 a 18 anos, sendo o maior percentual (50%) de 7 a 9 anos 
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de idade, e 21,42% entre 4 e 6 anos de idade. Estes percentuais diferiram de estudos da li-
teratura, que encontraram maiores percentagens de pacientes diabéticos acometidos por 
DM1 aos 4 e 6 anos ou entre 10 e 14 anos; apesar da diabetes tipo 1 ser o tipo mais comum 
em crianças, sendo responsável por dois terços dos novos casos em crianças de todos os 
grupos étnicos (HARLLER et al., 2018). Além disso, cerca de 78,5% (FIGURA 2) apresentam 
dificuldades no uso de medicamentos para diabetes, corroborando com dados da Socie-
dade Brasileira de Endocrinologia,2014, que alega o obstáculo dos pacientes em saber uti-
lizar a medicação de maneira correta.

Figura 1. Idade dos pacientes diabéticos

Fonte: Autores (2022)

Figura 2. Dificuldade no uso de medicamentos

Fonte: Autores (2022)

Para o controle da diabetes, o Sistema Único de Saúde –SUS, disponibiliza medica-
mentos e insumos para o tratamento e monitoramento da doença. São oferecidos além de 
medicamentos, agulhas, seringas, aparelho para aferição capilar de glicose (glicosímetro), 
tiras reagentes e lancetas, que são dispositivos que auxiliam na obtenção de amostras de 
sangue para testes que necessitam de uma ou duas gotas de sangue. Esses itens estão 
disponíveis para acesso gratuito nas farmácias públicas/Unidades Básicas de Saúde muni-
cipais, mediante apresentação de receita médica e documento de identidade do usuário. 
Nessas unidades, são disponibilizadas também seringas e agulhas. Para o recebimento 
das insulinas e dos insumos de monitoramento da glicemia capilar, os usuários com dia-
betes tipo 1, diabetes tipo 2 Insulinodependentes, devem estar cadastrados no Sistema de 
Gerenciamento da Assistência Farmacêutica – SIGAF.O cadastro no SIGAF é realizado na 
própria UBS (BRASIL,2015).

Na Unidade Básica de Saúde Liberdade, a figura 3 representa que cerca de 71,4% dos 
indivíduos acometidos pela diabetes realizam a aquisição de medicamentos para a doen-
ça através do SUS; sendo 28,57% adquirindo essas medicações através de recurso próprio. 
Ademais, cerca de 92,85% de crianças e adolescentes diabéticas, têm acompanhamento 
regular através da Unidade Básica de Saúde (FIGURA 4). O acesso a medicamentos hipo-
glicemiantes em alguns estudos, foi bastante elevado, chegando ao percentual de 98% 
sendo que grande maioria das pessoas obtinha todos os medicamentos gratuitamente, 
em especial aquelas com nível econômico mais baixo e sem cobertura de plano privado 
de saúde; pelo SUS, informação que converge com esta pesquisa (SANTOS et al., 2015). Para 
outros, o acesso gratuito alcançado não foi tão amplo, como apontado por Tavares e cola-
boradores, em outro estudo da PNAUM, ficando em torno de 48%.
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Figura 3. Aquisição de medicamentos pelos dia-
béticos

Fonte: Autores (2022)

Figura 4. Pacientes em acompanhamento regu-
lar

Fonte: Autores (2022)

O diabetes mellitus tipo 1 é uma das mais frequentes doenças crônicas da infância e 
da adolescência. O tratamento para estes pacientes é obrigatório e contínuo. Após o diag-
nóstico, além da insulina, requer: dieta adequada, atividades físicas regulares, apoio psico-
lógico e social. Há muito o que ensinar ao paciente e a seus familiares a respeito da dieta, 
insulina, testes de urina e de HGT, a fim de amenizar a ansiedade e sanar dúvidas. Neste 
estudo, 100% dos pacientes diabéticos tem aporte e apoio familiar em relação à doença, 
e em sua totalidade esses pacientes apresentam alguma complicação sobre a patologia 
(FIGURAS 5 E 6). Uma pesquisa de Carvalho et al. (2012), concluiram que cada portador de 
diabetes apresenta pelo menos 2 ou 3 comorbidades além da doença, convergindo com 
o resultado deste estudo.

Figura 5. Apoio familiar aos diabéticos

Fonte: Autores (2022)

Figura 6. Complicações dos portadores de diabe-
tes

Fonte: Autores (2022)

A figura 7, apresenta valores de 64,28% de crianças e adolescentes portadores de DM1 
que realizam atividades físicas com regularidade, esses dados corroboram com alguns es-
tudos, que inclusive demonstram é elevado o maior risco para desenvolver doenças micro-
vasculares (retinopatia, nefropatia e neuropatia diabéticas) e cardiovasculares, em crianças 
e adolescentes acometidos por diabetes. Estudos recentes mostram que é possível verifi-
car a presença de sinais de doença arterial aterosclerótica, de retinopatia e de nefropatia 
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diabéticas já na primeira infância (FARIA et al., 2013).

Como principais fatores de risco para o desenvolvimento dessas doenças são a falta 
de um controle glicêmico adequado, dislipidemia, obesidade, pressão arterial elevada e 
falta de física. Porém, são passíveis de prevenção através de uma alimentação saudável 
e adequada para crianças e adolescentes com DM1, disciplina nos intervalos de aplicação 
das doses de insulina e equilíbrio de estilo de vida (MALTA et al., 2015).

Figura 7. Prática de atividade física regular                

Fonte: Autores (2022).                         

4. CONCLUSÃO
Os resultados deste estudo, de natureza quantitativa, trazem contribuição significati-

va para compreender algumas informações gerais sobre a diabetes mellitus, em crianças 
e adolescentes. O enfoque partiu da descrição da experiência de doença vivida pelas pes-
soas, através de questionário com perguntas sobre o tema. 

Percebeu-se uma visão geral de perspectiva individual, permitindo a análise de for-
mas peculiares de lidar com a patologia. Consequentemente a esses dados, emerge a ne-
cessidade de se integrarem os profissionais de saúde, famílias de crianças e adolescentes 
portadores de diabetes, na implementação novas formas de cuidados e incentivo de boas 
práticas salutares, de acordo com a necessidade de cada indivíduo.

Neste sentido, ressalta-se a importância do papel desempenhado pelos profissionais 
da saúde, na assistência de pacientes diabéticos na Unidade Básica de Saúde Liberdade, 
em São Luís- MA, na prevenção às complicações da doença, através da disseminação de 
informações ao público-alvo e responsáveis.

Ademais, depreende-se que, crianças e adolescentes na faixa etária de 4 a 18 anos, 
ainda necessitam de suporte informativo sobre a diabetes mellitus, a fim de fomentar o 
percentual de indivíduos que têm aquisição gratuita de medicamentos, acesso à informa-
ção sobre a medicação, e cuidado da saúde geral, para minimizar os efeitos da patologia.
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ANEXO I

UNIVERSIDADE CEUMA

COORDENAÇÃO DE GRADUAÇÃO DA ÁREA DA SAÚDE

CURSO DE MEDICINA

1. Qual sua idade?
4 - 6 .......3

7 - 9 .......7

10 - 12 .......2

13 - 15 .......1

16 - 18 .......1

              

2. Você possui dificuldade para tomar ou 
injetar a medicação?
4 - 6 .......sim (3) não (0) 

7 - 9 .......sim (7) não (0)

10 - 12 .......sim (1) não (1)

13 - 15 .......sim (0) não (1)

16 - 18 .......sim (0) não (1)   

SIM (11)

NÃO (3)       

3. Você adquire a medicação por recurso 
próprio ou pelo SUS?

Recurso Próprio (4) 

SUS (10)

4.Você possui acompanhamento regular 
de seu tratamento?

Sim (14)

Não (1)

5. Você possui apoio familiar no seu trata-
mento?
Sim (14)

Não (0)

6. Você possui alguma complicação do 
diabetes?

Sim (0)

Não (14)

7. Você faz atividade física regulamente?
4 – 6 ----------------- sim (2) não (1) 

7 - 9------------------ sim (5) não (2)

10 -12---------------- sim (2) não (0)

13 -15---------------- sim (0) não (1)

16 -18---------------- sim (0) não (1)   

SIM (9)

NÃO (5)
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ANEXO II

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)

Você está sendo convidado (a) para participar, como voluntário (a), em uma pesquisa 
científica. Caso você não queira participar, não há problema algum. Você não precisa me 
explicar porque, e não haverá nenhum tipo de punição por isso. Você tem todo o direito de 
não querer participar do estudo, basta selecionar a opção correspondente no final desta 
página.

Para confirmar sua participação você precisará ler todo este documento e depois se-
lecionar a opção correspondente no final dele. Este documento se chama TCLE (Termo de 
Consentimento livre e esclarecido). Nele estão contidas as principais informações sobre o 
estudo, objetivos, metodologias, riscos e benefícios, dentre outras informações.

 Este TCLE se refere ao projeto de pesquisa “DIABETES MELLITUS NA INFÂNCI E 
ADOLESCÊNCIA”. Para ter uma cópia deste TCLE você deverá imprimi-lo, ou deverá gerar 
uma cópia em pdf para guarda-lo em seu computador. Você também poderá solicitar aos 
pesquisadores do estudo uma versão deste documento a qualquer momento por um dos 
e-mails registrados no final deste termo.

A pesquisa será realizada por meio de um questionário, constituído por perguntas. Es-
tima-se que você precisará de aproximadamente 10 minutos. A precisão de suas respostas 
é determinante para a qualidade da pesquisa. 

Você não será remunerado, visto que sua participação nesta pesquisa é de caráter 
voluntária. Caso decida desistir da pesquisa você poderá interromper o questionário e sair 
do estudo a qualquer momento, sem nenhuma restrição ou punição.

Sobre os riscos envolvidos no estudo, encontra-se a baixa adesão de adolescentes da 
UBS no desenvolvimento da pesquisa. Por isso, contamos com a colaboração e a veraci-
dade das informações dos adolescentes que realizam ou realizaram pré-natal na Unidade 
Básica de Saúde da Liberdade.

Adolescentes com Diabetes Mellitus antes de atingir a maioridade possuem uma 
maior probabilidade de ter uma baixa adesão ao tratamento, levando em consideração fa-
tores importantes como maturidade, tanto psicológica quanto física, relação familiar. Além 
disso, fatores como o processo de compreensão pela família do adolescente, e a noção de 
responsabilidade e importância do processo de reconhecimento da doença.

Dessa forma, esse projeto de intervenção tem muitos benefícios as jovens, já que visa, 
de forma moderna e dinâmica, mostrar a importância do acompanhamento durante essa 
etapa da vida, na tentativa de melhorar a qualidade da qualidade de vida, que consequen-
temente, é benéfico em todos os aspectos biopsicossocial. 

Os pesquisadores garantem e se comprometem com o sigilo e a confidencialidade 
de todas as informações fornecidas por você para este estudo. Da mesma forma, o trata-
mento dos dados coletados seguirá as determinações da Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD – Lei 13.709/18).

É garantido a você o direito a ressarcimento em caso de despesas comprovadamente 
relacionadas à sua participação no estudo, bem como, ao direito a indenização em caso de 
danos nos termos da lei.
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CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO

Eu, concordo em participar voluntariamente do presente estudo como participante. 
O pesquisador me informou sobre tudo o que vai acontecer na pesquisa, o que terei que 
fazer, inclusive sobre os possíveis riscos e benefícios envolvidos na minha participação. O 
pesquisador me garantiu que eu poderei sair da pesquisa a qualquer momento, sem dar 
nenhuma explicação, e que esta decisão não me trará nenhum tipo de penalidade ou in-
terrupção de meu tratamento. 

Fui informado também que devo imprimir ou gerar um PDF do TCLE para ter a minha 
cópia do TCLE e que posso solicitar uma versão dele via e-mail para os pesquisadores. 

 

ACEITO PARTICIPAR: ___________________________________________________

NÃO ACEITO PARTICIPAR: _______________________________________________
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Resumo 

A hanseníase é uma doença endêmica negligenciada pelas autoridades pois exige dos 
poderes públicos constante e efetiva presença em ações específicas para o combate 
à doença, evitando, assim, o seu abandono. O Brasil tem maior prevalência de casos 

de hanseníase das Américas e ocupa o segundo lugar de casos no mundo, atrás da Índia 
e à frente da Indonésia. Essa pesquisa objetiva dimensionar e traçar um perfil epidemioló-
gico de pacientes que abandonaram o tratamento da hanseníase. Trata-se de um estudo 
com desenho analítico e transversal e foi realizada no Centro de Referência de Combate à 
Hanseníase, em São Luís, no Hospital Aquiles Lisboa. Os instrumentos e procedimentos na 
coleta de dados, foram utilizados os prontuários nas Unidade Básica de Saúde para obten-
ção dos dados de identificação e o endereço do paciente, o tipo de diagnóstico recebido e 
a situação do tratamento em relação à irregularidade deste. Os instrumentos de coleta de 
dados foram a ficha clínica do paciente foram obtidos dados sócioeconômicos, demográfi-
cos e clínicos dos pacientes (idade, sexo, raça/cor, estado civil, escolaridade, ocupação atual, 
renda familiar, classificação operacional e reação hansênica). Outro instrumento utilizado 
na coleta de dados, foi a aplicação um questionário com questões direcionadas ao objetivo 
deste estudo. Os resultados denotam que as taxas de abandono são elevadas no cenário 
nacional, fazendo com que elevem os riscos e eleve a prevalência da hanseníase. 

Palavras-chave: Epidemiologia, Abandono, Tratamento.

Abstract

Leprosy is an endemic disease neglected by the authorities because it requires the pu-
blic authorities to be constantly and effectively present in specific actions to combat 
the disease, thus avoiding its abandonment. Brazil has the highest prevalence of le-

prosy cases in the Americas and ranks second in the world, behind India and ahead of In-
donesia. This research aims to dimension and trace an epidemiological profile of patients 
who abandoned leprosy treatment. This is a study with an analytical and cross-sectional 
design and was carried out at the Reference Center for Combating Leprosy, in São Luís, at 
Hospital Aquiles Lisboa. The instruments and procedures in data collection were the me-
dical records in the Basic Health Unit to obtain the identification data and the patient’s 
address, the type of diagnosis received and the treatment situation in relation to its ir-
regularity. The data collection instruments were the patient’s clinical record, socioecono-
mic, demographic and clinical data of the patients were obtained (age, gender, race/co-
lor, marital status, education, current occupation, family income, operational classification 
and leprosy reaction). Another instrument used in data collection was the application of a 
questionnaire with questions directed to the objective of this study. The results show that 
abandonment rates are high in the national scenario, increasing the risks and raising the 
prevalence of leprosy.

Keywords: Epidemiology, Dropout, Treatment.
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1. INTRODUÇÃO
A hanseníase é transmitida por uma pessoa já doente e sem tratamento que entra 

em contato com uma saudável. O bacilo de Hansen entra no organismo por meio das vias 
respiratórias e se desenvolve naquelas que não tem defesa imunológica saudável. O diag-
nóstico precoce é importante porque as reações inflamatórias de cada pessoa à bactéria 
são diferentes, quanto antes for feito o diagnóstico menos alterações neurais graves ocor-
rem e isto é melhor para o paciente (WHO, 2012).

O Brasil tem a maior prevalência de casos de hanseníase das américas (93%) e ocupa 
o segundo lugar de casos no mundo, atrás da Índia e a frente da Indonésia (MAGALHÃES; 
ROJAS, 2012). Embora tenha ocorrido, nos últimos anos, queda acentuada na prevalência, 
o coeficiente de detecção de casos novos continua alto, especialmente nas regiões norte, 
centro-oeste e nordeste (BRASIL, 2018). Portanto, a hanseníase é um problema de saúde 
pública de relevante magnitude, “o que exige um plano de aceleração e de intensificação 
das ações de eliminação e de vigilância resolutiva e contínua” (WHO, 2012).

A hanseníase é uma doença antiga, que remete desde os tempos bíblicos. Na atuali-
dade, sabe-se que é uma infecção crônica causada pelo Mycobacterium leprae ou Myco-
bacterium lepromatosis (VELÔSO et al., 2018). A doença costuma se instalar nos nervos e 
isso repercute na habilidade do indivíduo de se movimentar, sentir dor, e sensações de frio, 
calor e sensibilidade que, se forem tratados, podem perder esses sentidos definitivamente 
(ARAUJO, 2013). 

O Ministério da Saúde, ao longo dos anos, estudando o tema da hanseníase, tirou al-
gumas conclusões a respeito do tema: doença é mais prevalente em homens do que nas 
pessoas do sexo feminino.  Não se deve deixar de levantar outras, que também são signifi-
cantes ao processo de abandono ao tratamento da hanseníase, como: as condições socio-
econômicas desfavoráveis, condições de moradia precária e o grande volume de pessoas 
convivendo no mesmo ambiente domiciliar (BRASIL, 2018).

Dentre as regiões brasileiras, o Nordeste, em especial o estado do Maranhão, desta-
ca-se em número de casos, apresentando coeficientes de detecção com valores médios 
de 30/100.000 habitantes, em séries históricas que variara m de 19,60/100.000, em 1990, a 
35/100.000, em 2008 (BRASIL, 2015). Isto justificou a classificação “muito alta” no período, 
ainda que tenha tendência decrescente no final do período. Fortalecendo essa estatística, 
encontra-se o Maranhão (BRASIL, 2015).

O trabalho é descrito como principal atividade diária do indivíduo. Seus efeitos sobre 
a saúde podem ser positivos ou negativos, ou mesmo contribuir para o surgimento de 
doenças físicas ou psicológicas. Já a atividade de lazer, diz respeito ao que se realiza distan-
te do tempo de trabalho, com vistas à distração. 

Esse estudo teve como objetivo geral analisar o abandono ao tratamento da han-
seníase em pacientes atendidos em Unidade Básica de Saúde, buscando traçar o perfil 
socioeconômico, demográfico e clínico da amostra e determinar os fatores de risco asso-
ciados ao abandono do tratamento de pacientes com hanseníase. 
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2. METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo com desenho analítico e transversal que foi realizado no muni-

cípio de São Luís, na Mesorregião Norte Maranhense e possui Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDHM) de São Luís de 0,768, fato que faz o município estar situado na faixa de 
Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,7 e 0,799). Dados do último Censo Demo-
gráfico realizado em 2010 revelaram que o município possuía naquele ano, 1.014.837 ha-
bitantes (IBGE, 2014). Nessa cidade, localiza-se o Hospital de referência para tratamento 
de hanseníase “Aquiles Lisboa”.  A pesquisa foi realizada no período compreendido entre 
fevereiro de 2022 a março de 2023.

O cálculo do tamanho amostral foi realizado utilizando-se o programa G*POWER com 
nível de significância (α) de 5%, poder de teste de 80%, erro tolerável de 4%, mais 10% de 
possíveis perdas importando em amostra de 151 pacientes. Amostragem não probabilística 
e a unidade contatada pertence ao sistema público e os dados deste estudo foram con-
siderados adequados com poder estatístico. Como desfechos primários, as variáveis cole-
tadas estão distribuídas em dados de identificação, características e hábitos de vida dos 
pacientes, impacto sobre a saúde física, emocional, sobre as atividades sociais, condição 
financeira e os que referem aos dados demográficos. 

A população foi composta pelos pacientes que estavam com prontuários registrados 
nos arquivos na unidade e com o diagnóstico confirmado da doença, sendo um total de 
52 pacientes que se enquadraram nesses critérios. Destes, apenas oito manifestaram ter 
abandonado o tratamento ao menos uma vez. Somente os casos confirmados entraram 
no estudo.  Não foram inclusos na pesquisa os pacientes com suspeita de hanseníase ou 
aguardando exames para confirmação do diagnóstico.

A análise estatística foi executada no software STATA 15.0 (Stata Corp College Station, 
Texas, EUA). Na estatística descritiva, as variáveis quantitativas foram apresentadas por 
média, cálculo de frequências absolutas e relativas (percentuais). Na estatística analítica, 
foi verificado o total de pacientes com diagnóstico confirmado de hanseníase, quantos 
abandonaram o tratamento e, com base nisto, associar com o seu perfil socioeconômico. 

Os instrumentos e procedimentos na coleta de dados, foram utilizados os prontuários 
nas Unidade Básica de Saúde para obtenção dos dados de identificação e o endereço do 
paciente, o tipo de diagnóstico recebido e a situação do tratamento em relação à irregu-
laridade deste. Na ficha clínica do paciente foram obtidos dados sócioeconômicos, demo-
gráficos e clínicos dos pacientes (idade, sexo, raça/cor, estado civil, escolaridade, ocupação 
atual, renda familiar, classificação operacional e reação hansênica). Outro instrumento uti-
lizado na coleta de dados, foi a aplicação um questionário com questões direcionadas ao 
objetivo deste estudo.

O projeto “Avaliação do Abandono ao Tratamento da Hanseníase na Atenção Primária 
de Saúde” é parte de um projeto maior intitulado “Grandes Endemias e Doenças Negligen-
ciadas no Estado do Maranhão” que foi submetido à Plataforma Brasil, recebendo parecer 
consubstanciado No 4.407.369.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
A discussão do estudo está relacionada com a comparação entre os dados coleta-

dos do perfil geral dos pacientes entrevistados e entre eles a detecção dos pacientes que 
abandonaram o tratamento ao menos uma vez ao longo do protocolo. 
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VARIÁVEIS (n=52) % (n) Abandono %

                       Sexo

Masculino 35 67,31 8 100

Feminino 17 32,69 -0- -0-

Idade

18-25 9 17,31 -0- -0-

26-34 8 15,38 -0- -0-

35-45 10 19,23 1 13

46-60 19 36,54 6 75

61-75 6 11,54 1 13

Raça

Branco 14 26,92 1 13

Pardo 27 51,92 5 63

Negro 11 21,15 2 25

Estado Civil

Solteiro 20 38,46 4 49

Casado 25 48,08 1 13

Separado 2 3,85 2 25

União Estável 5 9,62 1 13

Escolaridade

0 a 4 anos 10 19,23 -0- -0-

5 a 8 anos 26 50 8 100

mais de 8 anos 16 30,77 -0- -0-

Tabela 1. Distribuição das variáveis sociodemográficas de pacientes com hanseníase que abandonaram o 
tratamento em um centro de referência de tratamento. São Luís- MA, 2022.

Fonte: Autores (2023).

A Tabela 1 apresenta resultados obtidos através de dados coletados pelo questioná-
rio socioeconômico com perguntas diretas. O perfil geral de pacientes entrevistados com 
hanseníase é do sexo masculino, em 67,31%, o mesmo indicativo se acompanha no caso do 
abandono, seguindo a um predomínio de 100% dos casos apurados. Segundo Lira, Silva e 
Gonçalves (2017), esses dados podem ser justificados em virtude de haver maior resistên-
cia por parte do público masculino em buscar serviço de saúde, tendo, não tendo, portan-
to, devidas orientações sobre prevenção e tratamento da doença, buscando atendimento 
apenas quando já adquiriu a patologia, muitas vezes em fases já avançadas. De acordo 
com relatório da Organização Mundial de Saúde de 2010, os homens são afetados com 
maior frequência do que as mulheres, apesar de a hanseníase atingir ambos os sexos, a ní-
vel mundial. Cabe destacar que a preponderância masculina em hanseníase não é univer-
sal, como é o caso da África, onde há ocorrência igualmente nos homens e nas mulheres. 
Ocasionalmente, pode haver prevalência maior no público do sexo feminino.

Desse modo, fica evidente que a predominância do homem no abandono da han-
seníase está relacionada não só a fatores clínicos, mas também a questões culturais. Na 
opinião de Gomes et al. (2007), muitos homens são aprisionados em amarras culturais, 
dificultando, assim, a adoção de práticas de autocuidado, uma vez que os mesmos são 
vistos como fortes, invulneráveis e, ao procurar serviço de saúde, essa imagem poderá 
ser associada ao medo, insegurança e fraqueza, aproximando-os do universo feminino, 
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questionando, portanto, sua masculinidade.

Quando se refere à idade, a hanseníase acomete em maior quantidade uma determi-
nada faixa etária específica, sendo, no geral, de 46 a 60 anos, correspondente a 36,54% e 
entre os casos de abandono, correspondendo a 75%. No estudo de Lira, Silva e Gonçalves 
(2017), houve maior prevalência entre pessoas com idade entre 49 a 58 anos, com total de 
44,4% dos entrevistados. Tais dados poderão ser evidenciados devido à mudança da es-
trutura etária, com a diminuição relativa da população mais jovem, bem como o aumento 
da idade que se aproxima da idade idosa, considerando-se que o envelhecimento é acom-
panhado de diminuição da imunidade, tornando o indivíduo mais suscetível a patologias 
infectocontagiosas.

Em relação à raça, o perfil mais visto nos dois casos foi o da cor parda, de acordo com 
pesquisa de Boigny et al. (2019), também se observou esse padrão epidemiológico, pois: “a 
raça/cor parda foi a mais frequente (n = 265; 49,3%)”. 

No presente estudo, detectaram-se os seguintes dados: 51,92% para os entrevistados 
com hanseníase e 63% para os que abandonaram o tratamento. Analisando de modo cien-
tífico, não existe relação da cor da pele e o aparecimento da doença, o que se observa é 
que na população maranhense ou do norte-nordeste em geral, tem-se mais pessoas de 
raça negra e parda que na região sul do Brasil. 

O estado civil do paciente possui relevância de transmissão e preventiva para a do-
ença. De acordo com Lira, Silva e Gonçalves (2017), quanto à situação conjugal, 44,45% dos 
pacientes eram casados, 22,2% solteiros, 11,1% vivem em união estável, 11,1% eram separados 
e apenas 11,1% eram viúvos. Considera-se relevante a situação conjugal, já que o apoio da 
família é visto como fator contribuinte para adesão e continuação do tratamento. Eviden-
ciou-se que a prevalência de indivíduos casados se encontra de acordo com a faixa etária 
média dos pacientes, uma vez que a maioria das pessoas nessa idade já constituiu família, 
sendo a descoberta da doença um impacto significativo para todos os familiares envolvidos. 

Na pesquisa, os pacientes casados, em geral, representam 48,08% e atingem percen-
tual de 13% nos casos de abandono. Analisando esse cenário, pode-se tirar duas conclu-
sões: pacientes casados têm maior facilidade de disseminar a doença, por isso aparecem 
com mais casos, contudo, o apoio familiar faz com que os mesmos tenham maior perse-
verança para continuar com o tratamento. Em contrapartida, pacientes solteiros, em 49% 
dos casos, desistiram de seguir com o tratamento, o que confirma a hipótese levantada.  

Para Lages et al. (2018) a relação entre o abandono ou o tratamento tardio de pa-
cientes com hanseníase e o grau de escolaridade indivíduos sem escolaridade tiveram 
82% mais chance de apresentarem incapacidades no diagnóstico de hanseníase, quando 
comparados àqueles com nível fundamental (OR = 1,82; p = <0,0001), a chance de inca-
pacidades foi ainda maior na comparação com a escolaridade de nível médio (OR = 4,03; 
p<0,0001). Assim sendo, os autores concluíram que o aumento no nível de escolaridade 
dos casos reduziu a chance de ser diagnosticado com alguma incapacidade instalada.    

Reforçando os dados acima, observou-se, no presente estudo, que os paciente com 
hanseníase entre 5 a 8 anos de escolaridade, o que se refere ao ensino fundamental in-
completo, representa 50% dos casos de hanseníase e 100% dos casos de abandono, o que 
confirma a relação da falta de escolaridade ou conhecimento sobre a doença de seu per-
centual de contágio e abandono. 
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VARIÁVEIS (n=52) % (n) Abandono %

                   Renda Familiar

Sem Renda 6 11,54 1 13

Menos de 1 salário 20 38,46 6 75

1 a 3 salários 26 50 1 13

                        Trabalho

menos de 14 anos 22 42,32 5 63

 14 - 16 anos 14 26,92 2 25

17 - 18 anos 11 21,15 1 13

após 18 anos 5 9,61 -0- -0-

Quantidade de pessoas por residência

Mora só 7 13,46 -0- -0-

1 a 3 pessoas 26 50 7 88

4 a 7 pessoas 16 30,77 1 13

8 a 10 pessoas 3 5,77 -0- -0-

Tabela 2. Distribuição das variáveis socioeconômicas de pacientes com hanseníase que abandonaram o 
tratamento em um centro de referência de tratamento. São Luís- MA, 2022.

Fonte: Autores (2023).

No presente estudo os resultados evidenciaram que quanto menor é a renda familiar, 
mais jovem esse indivíduo começa a trabalhar e quanto maior for o número de pessoas em 
sua residência, maior é a chance de adquirir a doença e abandonar ao tratamento, mesmo 
que no caso do abandono ainda sejam registrados valores pequenos em relação ao geral 
da amostra, que foi de 52 pacientes. Para Lira, Silva e Gonçalves (2017), na renda familiar 
mensal dos participantes, 5 (55,6%) sobrevivem com menos de 1 salário mínimo (SM), 4 
(44,4%) com um salário mínimo. 

Os resultados da pesquisa demonstraram que a maioria dos entrevistados vive com 
menos de um salário mínimo, um dado que se torna bastante insatisfatório, tendo em vis-
ta que essa situação interfere nas suas condições socioeconômicas, comprometendo as-
sim sua qualidade de vida e a adesão ao tratamento. Desse modo, apurou-se os seguintes 
dados: pacientes com menos de um salário mínimo foram, na maioria dos casos, 38,46% 
e registraram 75% de abandono. Quando começam a trabalhar, com menos de 14 anos, 
representam 42,32% e 63% de abandono. E, quando possuem de uma a três pessoas resi-
dindo na casa, apresentam 50% dos casos e 88% de abandono.

5. CONCLUSÃO
As taxas de abandono ao tratamento da hanseníase ainda são elevadas no cenário 

nacional, e isso se reflete no Maranhão, mesmo com a implementação das políticas públi-
cas e com apoio de equipe multiprofissional e estrutura mais organizada no atendimento, 
reduzindo os riscos de abandono e aumente a quantidade de diagnósticos precoces. É 
sabido tratar-se doença infecciosa, contagiosa e principalmente associada às desigualda-
des sociais e à estigmas, com alto poder incapacitante. O contato próximo e prolongado 
com pessoas doentes que não estejam em tratamento e que possuam a forma transmis-
sível da doença eleva o contágio nos contactantes familiares, consequentemente aumen-
tando a incidência e prevalência da doença.
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É fundamental que as políticas públicas se voltem também para a orientação da po-
pulação sobre essa doença infecto contagiosa, alertando para a importância do diagnósti-
co precoce.
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Resumo

A úlcera péptica é uma condição clínica que resulta de um desequilíbrio entre os me-
canismos de defesa da mucosa do estômago e duodeno. O metotrexato é um imu-
nossupressor frequentemente utilizado para tratamento de doenças autoimunes, 

que pode causar efeitos adversos no trato gastrointestinal. Este trabalho tem como obje-
tivo relatar um caso de uma paciente com artrose em uso contínuo de metotrexato, sem 
uso concomitante de Inibidor da Bomba de Próton. Paciente com queixa de epigastral-
gia evoluindo com dor abdominal difusa e intensidade 7/10 há aproximadamente 18 horas 
da admissão. Referia também inapetência, náuseas, diarreia e calafrios. Foram realizados 
exames laboratoriais e Tomografia Computadorizada de abdome total indicando úlcera 
duodenal perfurada. A partir dos resultados, o parecer do cirurgião foi para a realização de 
Laparotomia Exploratória. A cirurgia demonstrou que se tratava de úlcera gástrica pré-pi-
lórica perfurada, que foi tratada com Gastrorrafia em 2 planos.

Palavras-chave: abdômen total, úlcera péptica, estudo de caso

Abstract

Peptic ulcer is a clinical condition that results from an imbalance between the defen-
se mechanisms of the mucosa of the stomach and duodenum. Methotrexate is an 
immunosuppressant often used for the treatment of autoimmune diseases, which 

can cause adverse effects on the gastrointestinal tract. This paper aims to report a case of 
a patient with arthrosis in continuous use of methotrexate, without concomitant use of 
Proton Pump Inhibitor. The patient complained of epigastralgia evolving with diffuse ab-
dominal pain and intensity 7/10 approximately 18 hours after admission. He also reported 
inappetence, nausea, diarrhea and chills. Laboratory tests and computed tomography of 
the total abdomen indicating perforated duodenal ulcer were performed. Based on the 
results, the surgeon’s opinion was to perform exploratory laparotomy. The surgery showed 
that it was a perforated pre-pyloric gastric ulcer, which was treated with 2-plane gastror-
rhaphy.

Keywords: total abdomen, peptic ulcer, case study
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1. INTRODUÇÃO
A úlcera péptica é uma condição clínica que resulta de um desequilíbrio entre os me-

canismos de defesa da mucosa do estômago, duodeno e processos ulcero gênicos. Dentre 
estes pacientes de 2% a 5% complicam com perfuração, sendo a mortalidade por esta de 
até 20%. (DA MOTA et al., 2023) A úlcera perfurada em região pré-pilórica é uma complica-
ção rara, porém uma vez reconhecida, o tratamento deverá ser realizado imediatamente 
com intervenção cirúrgica. (BERTLEFF; LANGE, 2010; TARASCONI et al., 2020).

O metotrexato (MTX) é um imunossupressor frequentemente utilizado para trata-
mento de doenças autoimunes. É um antimetabólito que atua como antagonista do ácido 
fólico, desta forma, todos os pacientes que recebem o MTX necessitam de monitoração 
quanto aos possíveis efeitos tóxicos. Em doses baixas, o MTX sofre absorção variável no tra-
to Gastrointestinal (TGI) (WHALEN, 2016).

Portanto, pacientes que fazem uso de MTX precisam de monitoramento contínuo, 
pois pode apresentar efeitos adversos, como dano ao epitélio do trato gastrointestinal, o 
que pode favorecer à formação de úlceras. (RANG & DALE et al.,2012) Assim, o diagnóstico 
da úlcera péptica é feito por meio do exame clínico, porém, nota-se um crescimento no 
uso de exames complementares (KILESSE et al., 2022).

Este trabalho tem como objetivo analisar a evolução de um caso clínico de úlcera 
péptica perfurada, devido ao uso contínuo de MTX para doença autoimune, sem uso de 
inibidor de bomba de próton (IBP).

2. METODOLOGIA
2.1 Relato do caso 

Paciente do sexo feminino, 31 anos, parda, procedente de Rosário - MA, foi admitida 
na emergência da clínica médica do Hospital de Alta Complexidade Clementino Moura 
em São Luís – MA com queixa de epigastralgia evoluindo com dor abdominal difusa e in-
tensidade 7/10 há aproximadamente 18 horas da admissão. Referia também inapetência, 
náuseas, diarreia e calafrios. Em uso de metotrexato para tratamento de artrose. Negava 
febre e vômitos. 

Ao exame físico encontrava-se em regular estado geral, eupneica, afebril (Tempera-
tura axilar de 36º), pressão arterial de 106 x 65mmHg, frequência cardíaca de 99bpm, FR 
20ipm, saturação de O2 98% em ar ambiente, perfusão periférica <2s e Glasgow 15. No exa-
me físico do abdome verificou-se abdome plano com defesa, doloroso à palpação super-
ficial e profunda difusamente, com maior intensidade em epigástrio e sinais de irritação 
peritoneal.

Inicialmente foi medicada com Buscopan composto e Bromoprida endovenoso, sen-
do mantida em dieta zero e hidratação venosa com solução de ringer simples.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foi solicitado exames laboratoriais e tomografia computadorizada (TC) de abdome para 

prosseguir com o manejo da paciente, tendo como resultado dos exames laboratoriais 



35Editora Pascal

Capítulo 3

hemoglobina de 13,13 g/dl, hematócrito de 37,69%, leucócitos 26.5400/mm³ (apresentando 
importante leucocitose com desvio à esquerda). A TC de abdome total apresentava um 
discreto espessamento parietal na primeira porção do duodeno com discreto foco gasoso 
extraluminal na parede anterior, associado a borramento dos planos adiposos locorregio-
nais, apresentando também focos de pneumoperitônio e uma pequena quantidade de lí-
quido livre peri hepático. Os achados em análise, sugerem perfuração de úlcera duodenal, 
na Figura 1.

Figura 1. Tomografia computadorizada de abdome total indicando discreto espessamento parietal na 
primeira porção do duodeno com discreto foco gasoso extraluminal na parede anterior, associado a borra-
mento dos planos adiposos locorregionais, apresentando também focos de pneumoperitônio e uma pe-

quena quantidade de líquido livre peri hepático. Fonte: autores, (2023).

Com os resultados dos exames laboratoriais foi solicitado parecer do Cirurgião Geral 
que indicou a realização de procedimento cirúrgico de Laparotomia Exploradora, realizada 
sob efeito de anestesia geral. Dentre os achados cirúrgicos destacou-se moderada quanti-
dade de secreção purulenta e fibrina na cavidade abdominal além de perfuração gástrica 
em região pré-pilórica. Como conduta foi realizada drenagem da secreção, gastrorrafia em 
2 planos, colocação de dreno tubular, síntese por planos e colocação de sonda nasogástri-
ca pós-pilórica. 

Aos exames laboratoriais do pós-operatório verificou-se hemoglobina e hematócrito 
dentro da faixa de normalidade (Hb = 12,19 g/dL e Ht: 35,51%), leucocitose sem desvio a es-
querda (Leucócitos = 12.400/mm3) e PCR elevado (12,00mg/dL).

No pós-operatório imediato foi referido pela paciente a saída da sonda nasogástrica, 
sendo iniciada dieta oral líquida restrita no 1º dia de pós-operatório (DPO), com progressão 
gradativa e boa aceitação pela paciente. Foram prescritos também os antibióticos Ceftria-
xona 1g EV de 12/12h e Metronidazol 500mg EV 8/8h. 

No 5º DPO a paciente apresentou mínimo débito em dreno justificando sua retira-
da, ferida operatória não secretiva, aceitando dieta branda, sendo, então, autorizada alta 
hospitalar com orientação para retorno para acompanhamento ambulatorial pela Cirurgiã 
Geral.

O MTX, atualmente, representa a primeira linha de escolha terapêutica nas doenças 
autoimunes, especialmente em pacientes com artrite reumatoide (WIEST et al., 2022). 
Além de ser imprescindível o acompanhamento médico durante o tratamento, o Meto-
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trexato pode apresentar uma gama de efeitos adversos bem como toxicidade. Dentre as 
reações adversas, o MTX contribui para o desenvolvimento de úlcera gástrica, o qual foi ob-
servado no caso relatado. Assim, é importante o uso concomitante de fármacos Inibidores 
da Bomba de Prótons, entretanto a paciente não fez uso dessa medicação, o que contri-
buiu para o surgimento da úlcera gástrica e evolução para sua perfuração.

A úlcera péptica perfurada é definida como uma condição clínica resultante da insta-
bilidade entre os mecanismos de defesa da mucosa do estômago e duodeno e processos 
ulcero gênicos. Esse quadro se constitui como uma das principais causas de cirurgia gás-
trica de emergência, devido à grande morbidade e mortalidade. O manejo de um paciente 
com sintomas abdominais superiores sugestivos de abdome perfurativo se inicia com a 
solicitação de radiografia e/ou TC de abdome total (DA MOTA et al., 2023). Na paciente, em 
questão, o resultado da TC de abdome total indicou a presença de úlcera duodenal, assim, 
seguiu-se com a Laparotomia Exploradora para confirmação ou correção acerca da locali-
zação da lesão sugerida pela tomografia.

A Laparotomia Exploradora é uma cirurgia que consiste em uma incisão no abdome 
em sentido xifo-púbica. O intuito desse método é identificar lesões e tratá-las de forma 
rápida e eficiente. Os pacientes que são submetidos à Laparotomia, geralmente, encon-
tram-se em situações de extrema fragilidade e urgência. No entanto, devido a sua agres-
sividade, a exploração da cavidade abdominal de forma aberta não deve ser realizada em 
qualquer situação (DE PINHO et al., 2013). No caso relatado, a paciente se encontrava com 
sinais, sintomas e resultado de Tomografia Computadorizada sugestivos de úlcera duode-
nal perfurativa, sendo imprescindível a realização de Laparotomia Exploratória que iden-
tificasse a localização e a gravidade da lesão. Diferentemente do que indicava a TC de 
abdome, a úlcera se encontrava em região pré-pilórica do estômago, ressaltando a impor-
tância da Laparotomia para o diagnóstico preciso. Assim, após efetuado o procedimento 
cirúrgico, foi possível escolher e executar a conduta adequada.

Em relação à escolha do procedimento cirúrgico de correção das perfurações gastro-
duodenais, diversos estudos apontam as rafias gástricas e entéricas simples como boas 
alternativas cirúrgicas para o abdome agudo perfurativo, devido a facilidade na aborda-
gem de emergência, em detrimento de cirurgias mais radicais, como as Gastrectomias e 
Enterectomias (FRAZÃO et al., 2019). Nesse sentido, a conduta terapêutica aplicada, além 
da drenagem da secreção ulcerativa, consiste na Gastrorrafia em dois planos da lesão, a 
qual obteve resultado satisfatório.

Nos casos de abdome agudo perfurativo, inicialmente, surge uma inflamação pe-
ritoneal de natureza química, sobretudo em perfurações altas do trato digestivo, poste-
riormente ocorre a colonização bacteriana secundária e progressão do processo infeccio-
so, com repercussões locais e sistêmicas (DE SOUZA; DO CARMO AMORIM, 2022). Desse 
modo, inclui-se a antibioticoterapia no tratamento para prevenir agravamento do quadro 
infeccioso. Assim, a opção medicamentosa utilizada foi a Ceftriaxona de 1 g, via endove-
nosa, de 12 em 12 horas, associada a Metronidazol de 500 mg, via endovenosa, de 8 em 8h.

4. CONCLUSÃO
A partir deste estudo de caso, observa-se que devido ao uso contínuo de MTX para 

tratamento de artrose, sem uso concomitante de Inibidor da Bomba de Próton, a paciente 
desenvolveu uma úlcera péptica. Desta forma, diferente de como observado inicialmente 
na TC de abdome total, que mostrava uma úlcera de origem duodenal com indicação de 
perfuração, comprovou-se uma úlcera perfurada na localização gástrica pré-pilórica du-
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rante Laparotomia Exploratória. Foi realizada Gastrorrafia em dois planos com resultado 
satisfatório.
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Resumo

O uso de tabaco e álcool, durante a gravidez, pode trazer efeitos teratogênicos para 
o bebê e prejuízos para a gestante. Os riscos incluem gravidez ectópica, descola-
mento prematuro de placenta, ruptura das membranas e placenta prévia. Além 

disso, há problemas no desenvolvimento neurológico do feto, com alterações no compor-
tamento do lactente, prematuridade, baixo peso ao nascer e episódios de aborto. Diante 
disso, objetivou-se verificar a prevalência de etilismo e tabagismo em gestantes e verificar 
a influência do uso de álcool e tabaco no bebê ao nascer. Realizou-se então uma revisão 
integrativa de literatura, através de buscas nas bases de dados Scientific Electronic Library 
Online (SciELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe (LILACS) e Literatura Internacio-
nal em Ciências da Saúde (PUBMED). As mulheres ao usarem as drogas (tabaco e álcool) 
na gravidez, podem prejudicar a saúde do feto.

Palavras-chave: Tabagismo; Gravidez; Álcool; Feto

Abtract

The use of tobacco and alcohol during pregnancy can have teratogenic effects on the 
baby and harm to the pregnant woman. Risks include ectopic pregnancy, placental 
abruption, ruptured membranes and placenta previa. In addition, there are problems 

in the brain development of the fetus, with changes in the infant’s behavior, prematurity, 
low birth weight and episodes of abortion. Therefore, the objective was to verify the pre-
valence of alcoholism and smoking in pregnant women and to verify the influence of al-
cohol and tobacco use on the baby at birth. Methodology: An integrative literature review 
was then carried out, through searches in the Scientific Electronic Library Online (SciELO), 
Latin American and Caribbean Literature (LILACS) and International Literature in Health 
Sciences (PUBMED) databases. When women use drugs (and alcohol) during pregnancy, 
they can harm the health of the fetus.

Keywords: Smoking; Pregnancy; Alcohol; fetus
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1. INTRODUÇÃO
O consumo de drogas lícitas e ilícitas, em especial o álcool e tabaco, é um problema 

de saúde pública que vem aumentando (KASSADA et al., 2013). Seu consumo tem se inten-
sificado em mulheres de idade fértil no Brasil, o que gera riscos à saúde materno-infantil, 
pois é comprovado que as complicações do uso e abuso dessas substâncias não estão 
restritas apenas à mãe, mas também ao feto, já que grande parte das substâncias encon-
tradas no álcool e tabaco atravessam a barreira placentária e hematoencefálica (KASSADA 
et al., 2013).

Em gestantes, o alcoolismo e tabagismo são fatores relevantes, pois levam ao com-
prometimento irreversível do binômio mãe-feto, como parto prematuro, pré-eclâmpsia e 
aborto espontâneo (Bianchini, et al., 2018). Diante disso, inúmeras consequências ocorrem 
com os recém-nascidos expostos a diferentes toxinas durante a gravidez, sendo as princi-
pais delas o baixo peso ao nascer e a prematuridade. O parto prematuro é definido como 
o nascimento de um bebê com menos de 37 semanas de gestação, e baixo peso ao nascer 
é um recém-nascido com menos de 2500g.

Tanto as drogas lícitas quanto as ilícitas podem apresentar problemáticas ao binômio 
mãe-filho durante o período gravídico, por serem substâncias que afetam o funcionamen-
to do organismo. O uso de drogas pode gerar graves consequências ao feto em formação, 
pois ele absorve as substâncias ingeridas pela mãe através da corrente sanguínea, ou até 
mesmo do líquido amniótico, por serem, a maioria das drogas, capazes de ultrapassar a 
barreira placentária, entrando em contato direto com o bebê em formação. Nesse sentido, 
há fatores relevantes entre problemas relacionados a gestação e ao desenvolvimento do 
feto com o uso de substâncias nocivas ao organismo (DA SILVA, 2022).

Quando se trata do uso de drogas por gestantes, essa problemática toma uma  di-
mensão  maior  por  levar  ao comprometimento da  saúde  do binômio mãe-filho, po-
dendo acarretar graves consequências para  o desenvolvimento sadio da criança, como 
também em alterações neurocomportamentais durante a infância e a adolescência (DA 
SILVA, 2022).

O abuso e dependência de drogas lícitas e ilícitas constitui um importante problema 
de saúde pública em todo o mundo. Quando se trata de gestantes, se torna ainda mais 
grave, visto que as consequências e sequelas da utilização dessas substâncias não ficam só 
na mãe, pois atravessam a barreira placentária causando prejuízos ao feto.  

Sendo este o ponto definido, o estudo busca observar a relação das consequências e 
os riscos do consumo de drogas e álcool para o feto durante o período gestacional.

Logo, faz-se necessário levantar um panorama dessas gestantes a fim de observar as 
consequências e os riscos do consumo de substâncias nocivas para o feto durante o perí-
odo gestacional.

Objetivo desta pesquisa sistemática foi analisar as comparações entre as consequên-
cias do uso de álcool e as do uso de tabaco para o feto na gestação.

2. MÉTODOS
O presente trabalho constitui uma revisão integrativa da literatura, acerca das conse-

quências geradas ao feto em decorrência do uso de álcool e tabaco durante a gestação, 
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promovendo ao leitor uma visão mais ampla acerca do tema em questão.

Trata-se de uma pesquisa feita em várias etapas, de coleta, análise, sistematização 
e síntese de conhecimentos diversos relacionados a temática abordada. A revisão define 
o problema clínico, a identificação das informações necessárias, a condução a busca de 
estudos na literatura e sua avaliação crítica, a identificação da aplicabilidade dos dados 
oriundos das publicações e a determinação de sua utilização.

Para a realização da busca foram selecionados artigos disponíveis no banco de dados 
do Google Acadêmico, e as palavras chaves utilizadas foram “gestação”, “consequências 
fetais”, “álcool” e “tabaco”.

Os critérios de inclusão utilizados para a busca foram artigos científicos originais e 
revisões bibliográficas, disponibilizados em língua portuguesa, texto completo disponíveis 
online, compreendidos no período de 2018 a 2022.

Os dados foram reunidos e expostos na Tabela 1, organizados pelo título, autores, o 
periódico e o ano, as consequências fetais citadas e o tipo de estudo em cada pesquisa.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A Quadro 1, possui os artigos mais relevantes utilizados como fonte de dados para esta 

pesquisa, assim como, o título, os autores, o periódico, as consequências fetais citadas e o 
tipo de estudo de cada pesquisa, com a finalidade de demonstrar a pertinência e relevân-
cia dos achados coletados em tais textos acadêmicos.

Ao iniciar a pesquisa, com os descritores “gestação”, “consequências fetais”, “álcool” e 
“tabaco”, no Google Acadêmico, surgiram 3.060 artigos acadêmicos, após a seleção quanto 
ao idioma, ao texto completo, a data, foram encontrados 23 artigos que se relacionavam 
com o tema. Sendo descartados 5 deles por não atenderem aos demais critérios de exclu-
são inerentes ao estudo.

Dos 23 artigos relacionados ao tema, foram elencados 05 estudos para constituírem o 
escopo desta revisão integrativa.

Título do artigo Autores
Periódico (vol., 
n°, pag., ano)

Consequências fetais citadas
Tipo de es-

tudo

Consequências do 

uso de álcool e cigar-

ro sobre o binômio 

mãe-feto

Rodrigues, A.L.; 

Souza, D.R.; Bor-

ges, J.L.

DêCiência em 

Foco. 2(1): 53 62, 

2018.

Álcool: Alterações no Sistema Nervoso 

Central, problemas na formação do tubo 

neural, Malformações Congênitas, Síndro-

me alcoólica Fetal, crescimento intrauteri-

no restrito.

Tabaco: Diminuição da oferta de nutrientes 

e oxigênio ao feto, Déficit de crescimento 

fetal, Anomalias do trato respiratório e di-

gestivo, morte fetal.

Revisão de 

literatura
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Prevalência e fatores 

associados ao uso 

de álcool, tabaco e 

outras drogas em 

gestantes

Rigo, F. L., Pra-

tes, M. L., Cam-

ponezês, P. S. P., 

Silveira, T. V. L., 

Costa, R. P. G., & 

Cunha, A. C. C.

Revista Médica 

de Minas Ge-

rais, 30, (2020)

Álcool: as primeiras semanas de gestação, 

pode estar relacionado a casos de aborta-

mento espontâneo. Entre a 3ª e a 8ª sema-

na gestacional, pode causar maior risco de 

malformação congênita como também 

comprometer o desenvolvimento fetal, 

pode causar déficits cognitivos menores ou 

a Síndrome Fetal Alcoólica (SAF)

Tabaco: restrição do crescimento intrauteri-

no, síndrome da morte 

súbita infantil, asma, infecções respiratórias, 

agravamentos de 

quadros alérgicos, redução de QI (Quocien-

te de Inteligência) 

e distúrbios de comportamento, aumento 

da mortalidade fetal e neonatal.

Estudo epi-

demiológico

Tabagismo e gra-

videz: uma revisão 

integrativa da litera-

tura.

da Silva, D. K. C., 

de Moura, L. O., 

Lopes, L. A., & da 

Costa Lima, R. 

S. L.

DêCiência em 

Foco, 5(2), 2021.

Tabaco: restrição do 

crescimento fetal e a ocorrências de 

natimortos, partos prematuros, malforma-

ções nos diversos 

sistemas do feto, além de 

morte súbita do lactente

Revisão in-

tegrativa de 

literatura

Consumo de álcool 

por gestantes e as 

consequências para 

o feto: uma revisão 

de literatura.

Varian, N. A., 

Cruz, L. C., & 

Ehrhardt, A.

Revista Ciência 

& Humanização 

do Hospital de 

Clínicas de Pas-

so Fundo, 1(1), 

38-51, 2021.

Álcool: Síndrome Alcoólica Fetal (SAF), 

face achatada, filtro labial indefinido, 

lábio superior fino, fissura palpebral, 

como também déficit de atenção e/ou 

deficiência intelectual

Revisão in-

tegrativa de 

literatura

Drogas ilícitas e 

lícitas e suas conse-

quências durante a 

gestação: uma revi-

são da literatura.

Santana, Ê. A. 

S., de Sampaio 

Nunes, Y., Ibia-

pina, D. F. N., & 

Landim, L. A. D. 

S. R.

Research, So-

ciety and Deve-

lopment, 10(13), 

2021

anomalias faciais, de feitos de fechamento 

da parede abdominal, alterações do siste-

ma nervoso central (SNC), sistema genituri-

nário e malformações cardíacas etc.

Revisão in-

tegrativa de 

literatura

Consequências e ris-

cos do consumo de 

drogas na gravidez: 

uma revisão integra-

tiva.

da Silva, A. D. C. 

P., et al.

Research, So-

ciety and Deve-

lopment, 11(4), 

51111422272-

e51111422272, 

2022.

Álcool: distúrbios neuromotores, baixo peso 

ao nascer, prematuridade, perímetros ce-

fálicos menores, síndrome alcóolica fetal, 

morte fetal.

Tabaco: baixo peso e baixo cumprimento 

ao nascer, além de diminuir a oferta de 

leite materno, prejudicando o período do 

puerpério

Revisão in-

tegrativa de 

literatura
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Uso de tabaco, ál-

cool, drogas ilícitas 

e medicamentos na 

gestação, aspectos 

sociais e suas reper-

cussões materno-fe-

tais.

Cury, A. C. G., 

et al.

Revista Ele-

trônica Acervo 

Saúde, 15(6), 

e10381-e10381, 

2022.

Álcool: Fetal Alcohol Spectrum Disorders 

(FASD) e incluem alterações (físicas, men-

tais, comportamentais ou de aprendizado) 

podem levar à dependência química, alte-

rações mentais, atrasos escolares, dificul-

dade no trabalho, comportamento sexual 

inadequado e até problemas judiciais 

Tabaco: Diminui o padrão de crescimento

Estudo de 

caso e con-

trole

Uso de drogas lícitas 

e ilícitas na gestação: 

impacto para a saú-

de da gestante e do 

recém-nascido.

Silva, A. M. D. S., 

et al.

Universidade 

Federal do Rio 

Grande do Sul. 

Faculdade de 

Medicina, p. 45-

62, 2021.

Álcool: SAF e DEAF

Tabaco: redução do peso e do tamanho do 

feto ao longo do segundo e do terceiro se-

mestres de gestação

Monografia

Complicações cau-

sadas pela nicotina 

durante o período 

gestacional. 

de Sousa Sam-

paio, N. D., dos 

Santos, M. F. A., 

& do Nascimen-

to Paz, F. A.

Research, So-

ciety and Deve-

lopment, 9(7), 

648974506-

e648974506,  

2020.

Tabaco: eleva o risco de recém-nascidos 

com baixo peso, natimortos e abortos es-

pontâneos e sua absorção é realizada no 

trato respiratório. Autores relatam que o 

tabagismo causa diminuição da pressão de 

oxigênio materno, comprometendo assim 

a perfusão correta da placenta e a diminui-

ção de absorção de nutrientes para o bebê

Revisão in-

tegrativa de 

literatura

Classificação do risco 

de consumo de ál-

cool de gestantes 

nos últimos 12 meses 

e durante a gravidez

POSSA, GC, et al.

Rev Eletrônica 

Saúde Mental 

Álcool Drog, 

17(4):44-53, 2021.

Álcool: trabalho de parto prematuro, óbito 

fetal, mortalidade neonatal, comprometi-

mento neuropsiquiátrico durante 

o seu desenvolvimento, sendo a mais grave 

consequência dentro de um espectro a Sín-

drome Fetal do Álcool (SFA)

Estudo ob-

servacional 

transversal 

descritivo

Síndrome Alcoólica 

Fetal (SAF): uma vi-

são contemporânea 

sobre o abuso do 

álcool durante a ges-

tação. 

Da Silva, L.L, et 

al. 
Revista Saúde 

em Foco 10: 

904-914 (2018). 

Álcool: a ingestão de álcool em excesso 

pela mãe durante o estado gestacional 

causa Síndrome Alcoólica Fetal (SAF), com 

acometimento dependente da quantidade 

de álcool ingerida pela mãe e o período 

da gestação em que houve o consumo 

abusivo. O consumo de álcool na gestação 

gera alterações no desenvolvimento 

fetal, no primeiro mês pode causar 

malformações e dimorfismo facial. Na 

segunda e terceira semanas aumenta 

o risco de aborto espontâneo, lesão dos 

tecidos do sistema nervoso e complicações 

no parto. 

Revisão de 

literatura. 
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Os riscos do uso de 

álcool durante a ges-

tação: uma proposta 

de intervenção 

Ana Luiza S. 

P. Fontaine, 

Fernando G. 

Silva, Gustavo Q. 

Mello, Nathalia 

B. Oliveira, Vitor 

R.A. Ganem

Revista Cader-

nos de Medicina 

Vol.02 N3 48-53. 

Álcool: no primeiro trimestre estão mais 

associados com anomalias faciais e 

cerebrais; no segundo trimestre estão 

relacionadas com abordo e no terceiro 

trimestre com diminuição do volume e 

tamanho cerebral. As principais alterações 

faciais são fissura de pálpebra pequena, 

ptose de pálpebra, lábio superior fino e 

filtro liso. Na restrição de crescimento 

ocorre o baixo peso ao nascer e o baixo 

peso relativo à altura. As anomalias 

congênitas podem que podem estar 

presente são malformações cardíacas, 

deformidade do esqueleto e membros, 

perda do ouvido, fenda labial ou o palato. 

Revisão in-

tegrativa de 

literatura. 

Complicações do 

neonato com depen-

dência química na 

gestação. 

SANTOS, L.C.O; 

MENDES, C.F.

Universidade 

Católica do Sal-

vador. Faculda-

de de enferma-

gem, 2019.

Recém-nascidos tóxicodependentes são 

em sua maioria prematuros, com restrição 

de crescimento intrauterino, baixo peso, 

síndrome de abstinência, sucção sem 

controle e hipertonicidade. 

Álcool: Síndrome Alcoólica Fetal (SAF), 

malformações congênitas, atraso no 

crescimento, comprometimento de órgãos, 

aparelhos e sistemas. 

Tabaco: retardo do crescimento fetal, pre-

maturidade, baixo peso ao nascer, hiperati-

vidade e problemas comportamentais. 

Revisão inte-

grativa para 

trabalho de 

conclusão de 

curso.

Síndrome Alcoólica 

Fetal – consequên-

cias e diagnóstico.

FRAGA, A.A.M; 

OLIVEIRA, B.C.D; 

MOTA, I.C.S; 

Revista de Ciên-

cias Ambientais 

e Saúde. 

Álcool: a ingestão de álcool na gestação 

causa efeitos no desenvolvimento cerebral 

do concepto, como morte celular por 

apoptose ou necrose, e estresse oxidativo. 

O consumo de álcool na gestação pode 

causar Síndrome Alcoólica Fetal (SAF), 

que cursa com baixo peso ao nascer, 

retardo na maturação do sistema auditivo, 

comprometimento da memória, atenção e 

comportamento. 

Revisão de 

literatura. 
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Repercussões ana-

tomofisiológicas 

em recém-nascidos 

expostos a drogas 

ilícitas no período 

gestacional: revisão 

narrativa. 

BARBOSA, 

S.M.S., et al. 

Revista de Me-

dicina da Uni-

versidade Fe-

deral do Ceará. 

2018;58(4):46-51.

Álcool: o uso do álcool na gestação 

pode acarretar o Distúrbio do Espectro 

da Síndrome Alcoólica Fetal (DESAF), 

Síndrome Alcoólica Fetal (SAF), Distúrbio 

Neural Associado ao Álcool (DDNA), 

depressão vertical, retardo mental. 

Tabaco: baixo peso ao nascer, redução da 

circunferência craniana, síndrome da mor-

te súbita infantil, asma, infecções respirató-

rias e distúrbios do comportamento. 

Revisão nar-

rativa. 

Uso de drogas lícitas 

e ilícitas na gestação 

e as repercussões no 

nascimento prema-

turo e de baixo peso. 

BIANCHINI, B.V, 

et al. 

Disciplinarum 

Scientia. Série: 

Ciências de 

Saúde, Santa 

Maria, v. 19, n. 3, 

,p. 611-622, 2018. 

Tabaco: parto prematuro e baixo peso ao 

nascer. 

Álcool: baixo ao nascer. 

Revisão de 

literatura 

narrativa. 

Consequências neu-

rológicas associadas 

aos transtornos do 

espectro alcoólico 

fetal.

OLIVEIRA, B.C, 

et al. 

Brazilian Jour-

nal of Health 

Review, Curiti-

ba, v. 5, n. 3, p. 

8898-8918, may/

jun., 2022.

Álcool: diminuição do volume de regiões 

do Sistema Nervoso Central (SNC), 

distúrbios comportamentais relacionados 

a problemas psiquiátricos com transtorno 

do espectro alcoólico fetal, transtorno de 

Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH). 

Revisão in-

tegrativa de 

literatura. 

Alccolismo na ges-

tação.
DA SILVA, D.B.

Escola de Saúde 

e Bem-estar, 

Porto Alegre, 

2022.

Álcool: baixo peso ao nascer, 

prematuridade, espectro de desordens 

fetais alcoólicas, Sindrome Alcoólica Fetal 

(SAF), retardo do crescimento intrauterino.

Monografia

Quadro 1. categorização dos artigos elencados quanto à identificação, consequências fetais citadas e tipo 
de estudo. 

Fonte: Autores (2022). 

Com base na busca de dados sobre a temática, ressaltasse que há pouca publicação e 
pesquisa sobre o tema. Contudo, compreende-se a singularidade do cenário, uma vez que 
as mães que usam essas substâncias não costumam expor tal prática durante a gravidez 
para os profissionais de saúde durante o pré-natal. 

Com isso, não se adotaram nessa revisão instrumento de avaliação de qualidade me-
todológica e dos riscos de vieses para os artigos selecionados. Porém, os mesmos estudos 
supriram as necessidades do levantamento de reflexões e propostas sobre as consequên-
cias para o feto do uso de álcool e tabaco na gestação.

4. CONCLUSÃO
Ao analisar o consumo de drogas ilícitas e lícitas e suas consequências durante a ges-

tação, conclui-se que o uso pode ser prejudicial para o binômio mãe-feto e acarretar, por 
exemplo, a restrição do crescimento fetal (RCF).  Observa-se, dessa forma, a necessidade 
de medidas preventivas pra gestantes usuárias de tabaco e álcool, assim como ressaltar 
a importância de se fazer o pré-natal, o qual é oferecido na rede SUS em todo território 
nacional. É importante também que os profissionais envolvidos com essa demanda se 
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apropriem dessas informações, a fim de proporcionar a promoção, prevenção e conscien-
tização da saúde das gestantes, principalmente na adolescência. 

Os fatores de risco identificados são mulheres jovens, solteiras, com baixa escolarida-
de, desemprega ou baixa renda e, muitas vezes, influenciadas pela mídia e meio social.  

Verificou-se pelos resultados obtidos, que as gestantes, ao usarem álcool e tabaco, 
podem prejudicar a saúde do feto e recém-nascidos, aumentando o risco de crescimen-
to intrauterino restrito, prematuridade, abortamento espontâneo, malformações nos di-
versos sistemas do feto, anomalias faciais, baixo peso/altura, entre outros. Sendo assim, a 
gestante deve evitar consumi-los, já que foi devidamente comprovado que a restrição de 
ambos trará uma gestação mais tranquila e livre de doenças causadas pelos seus efeitos.
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Resumo

O exame preventivo cérvico-uterino é uma eficiente ferramenta de prevenção do cân-
cer do colo do útero (CCU), sendo importante que a mulher realize o exame, receba 
e conclua o tratamento caso necessário. O tipo de estudo realizado foi descritivo 

prospectivo e de abordagem quantitativa, realizado no Centro de Saúde, bairro Liberda-
de, São Luís-Maranhão. Objetivou-se saber os motivos do não seguimento do resultado 
do exame preventivo cérvico-uterino pelas mulheres no referido hospital. A população foi 
constituída por mulheres que realizaram o exame preventivo cérvico-uterino no Centro de 
Saúde em São Luís – MA no período de junho a setembro de 2022. Nos resultados do estu-
do identificou-se que a maioria das mulheres entrevistadas procediam da Região de São 
Luís, eram predominantemente casadas, tinham o primeiro grau completo, eram econo-
micamente ativas, e possuíam renda de até 1 salário mínimo, já tinham realizado o exame 
preventivo cérvico-uterino; sabiam da periodicidade do exame e tinham feito nos últimos 3 
anos, referiram que o resultado do exame foi normal, relataram que a falta de comunicação 
é o motivo para o não seguimento do exame preventivo cérvico-uterino e receberam um 
atendimento satisfatório pelo profissional. Percebe-se que permanece como um desafio 
a garantia da adesão ao programa preventivo do câncer do colo uterino dessas mulheres 
pelos profissionais de saúde.

Palavras-chave: Exame preventivo cérvico-uterino, Mulher, Câncer do colo do útero.

Abstract

The Pap smear is an efficient tool to prevent cervical cancer (CCU), and it is important 
that the woman performs the exam, receives and completes the treatment if neces-
sary. The type of study carried out was descriptive, prospective and with a quantitative 

approach, carried out at the Health Center, Liberdade neighborhood, São Luís-Maranhão. 
The objective was to know the reasons for not receiving the results of the Pap smear by 
women in that hospital. The population consisted of women of childbearing age who un-
derwent the Pap smear at the reference hospital for Women’s Health in São Luís - MA from 
June to September 2022. In the study results, it was identified that most of the women in-
terviewed came from from the São Luís Region, were predominantly married, had comple-
ted elementary school, were economically active, and had an income of up to 1 minimum 
wage, had already taken the Pap smear; knew about the frequency of the exam and had 
done it in the last 3 years, reported that the result of the exam was normal, reported that 
lack of communication is the reason for not receiving the Pap smear and received satisfac-
tory care by the professional. It is perceived that the guarantee of adherence to the cervical 
cancer preventive program of these women by health professionals remains a challenge.

Keywords: Pap smear, Woman, Cervical cancer
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1. INTRODUÇÃO
O câncer de colo uterino (CCU) é um problema de saúde pública devido às altas taxas 

de incidência e mortalidade que atingem todas as camadas sociais e regiões geoeconô-
micas, sendo o segundo tumor mais frequente na população feminina atrás apenas do 
câncer de mama, e a quarta causa de morte de mulher por câncer no Brasil (INCA, 2022).

Segundo dados da Organização Mundial de Saúde (OMS), 15 milhões de novos casos 
de câncer ocorrerão anualmente a partir de 2020 (GREENWOOD; MACHADO 2017, p.8). 
Para o ano de 2022, foram estimados 16.710 casos novos, o que representa um risco consi-
derado de 15,38 casos a cada 100 mil mulheres (INCA, 2021). 

Diversos estudos demonstraram que o HPV tem importante papel no desenvolvi-
mento da neoplasia das células cervicais e na sua transformação em células cancerígenas 
sendo considerado o principal fator de risco para o CCU.

Existem outros fatores de risco identificados como: hábitos de vida, início precoce da 
atividade sexual, pluralidade de parceiros sexuais, tabagismo, uso prolongado de anticon-
cepcionais orais, hábitos inadequados de higiene, fatores sócios econômicos e ambientais 
(FRIGATO; HOGA, 2019).

O exame preventivo cérvico-uterino é um método de rastreamento que permite a 
identificação de células sugestivas de pré-invasão até lesões malignas, localizadas na ec-
tocervice e na endocervice. Tal exame deve ser realizado periodicamente em mulheres de 
25 a 60 anos de idade, ou aquelas que já tiveram relação sexual antes desta faixa de idade, 
uma vez por ano e, após 2 exames anuais consecutivos negativos, a cada 3 anos. Detecta-
do precocemente o câncer de colo do útero tem chance de cura em quase todos os casos 
(JORGE; DIÓGENES, 2018).

Em diversos estudos sobre o não retorno das mulheres para receber o resultado do 
exame preventivo cérvico-uterino e o perfil socioeconômico das mulheres realizados por 
Greenwood, Machado e Sampaio (2020) concluem que a situação é onerosa para o sistema 
público de saúde, tendo em vista que existe um investimento em cada exame realizado. 
Uma vez que há necessidade de profissionais de nível superior e técnico capacitados, gas-
tos diversos com material no processo de coleta do exame, leitura da lâmina e impressão 
do resultado. Portanto, a falta de seguimento gera um desperdício de tempo e recursos 
públicos, além do não alcance do objetivo do exame, ou seja, a prevenção do CCU (MAR-
TINS, 2018).

Para que haja uma eficiência na prevenção do CCU é importante que as mulheres re-
alizem e voltem para receber este exame, para assim apresentarem na consulta. Portanto 
este estudo busca analisar os principais motivos do não seguimento do exame preventivo 
cérvico-uterino.

2. METODOLOGIA
Estudo descritivo prospectivo e de abordagem quantitativa realizado em um Centro 

de Saúde, bairro Liberdade, município de São Luís, Maranhão. 

A amostra populacional foi constituída por mulheres em idade fértil, tem ou já teve 
vida sexual, que se submeteu ao exame preventivo periódico, especialmente as que têm 
entre 25 e 59 anos, no ano de 2022, na referida unidade de saúde e não receberam o re-
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sultado do exame no prazo de até noventa (90) dias após a data marcada para entrega 
e que puderam ser contatadas por telefone fixo, em até, no máximo, três tentativas de 
contato por parte das pesquisadoras. As possíveis participantes convidadas diretamente 
via telefone, esclarecidas pelo(s) pesquisador (es) dos objetivos do estudo, convidadas a 
comparecerem para a entrevista de coleta de dados na unidade de saúde do estudo e que 
concordarem em participar do mesmo mediante assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE).

Um questionário foi construído com variáveis sócio-demográficas e ginecológicas 
pertinentes aos objetivos propostos e foram aplicados no contexto da entrevista. Foi reali-
zada a tabulação dos dados através do programa Microsoft Excel e descritos como frequ-
ências e porcentagens sob forma de gráficos/ou tabelas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
 O presente estudo teve uma amostra de 40 mulheres em idade fértil, de 25 a 59 anos, 

que realizaram o exame preventivo cérvico-uterino e não deram seguimento no prazo de 
90 dias após o resultado. 

O protocolo sobre as práticas adequadas em coleta de exames cérvico-vaginais das 
mulheres dentro de uma faixa etária específica, enfatiza que a realização do exame cér-
vico-uterino aumenta a chance de se diagnosticar uma lesão em relação ao ônus de um 
sobrediagnóstico ou uma lesão com grande potencial de regressão (BRASIL, 2013). 

Sabe-se que entre 2006 e 2015, 87.425.549 exames preventivo cérvico-uterino foram 
realizados no Brasil. Deste montante, 76,88% do total foram realizados dentro da faixa etá-
ria preconizada pelo Ministério da Saúde do Brasil. Considerando um custo de R$ 7,30 cada 
exame cérvico -vaginal realizado pelo SUS,  torna-se importante que medidas sejam toma-
das para que o referido protocolo seja empregado corretamente a fim de reduzir os gastos 
desnecessários para o SUS, considerando também a falta de seguimento das usuárias do 
sistema público de saúde.

Na caracterização sociodemográfica dos sujeitos pesquisados, a metade das mulhe-
res procedia da Região de São Luís (44%), houve predomínio de casadas (54%), tinham o 
primeiro grau incompleto (27%), eram economicamente ativas (40%), e possuíam renda de 
até 1 salário mínimo (64%) (Tabela 1). 

Em relação à maioria das mulheres entrevistadas serem procedentes das regiões de 
São Luis, ressalta-se que a unidade do estudo é localizada na capital do Estado do Mara-
nhão e há constantes ações de promoção à saúde da mulher (SEMUS, 2020). 

Quanto ao estado civil, a maioria das mulheres entrevistas era casadas, corroborando 
com estudos sobre os fatores que influenciam a baixa adesão ao exame preventivo cérvi-
co-uterino realizado na cidade Redenção-PA, apontou que 59% das mulheres eram casa-
das (NASCIMENTO, 2022).

Houve um baixo nível de escolaridade, resultado semelhante ao encontrado no estu-
do de Barbosa et al. (2017) em que 51,2% possuíam ensino fundamental incompleto. Im-
portante ressaltar que lesões cervicais são mais comuns em mulheres com baixo nível de 
escolaridade segundo estudos de Sitoe (2017) ambos sobre os fatores de risco para CCU. 

Houve também prevalência do baixo nível socioeconômico divergente ao encontrado 
no estudo de Garcia et al. (2021), em que a maioria das mulheres possuíam renda de até 2 
salários mínimos. Ademais, o baixo nível socioeconômico de algumas mulheres contribui 
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para tal situação, pois à medida que diminui o nível sócio econômico aumenta significati-
vamente a prevalência de mulheres sem cobertura pelo exame preventivo cérvico-uterino 
(SILVA et al., 2021).

VARIÁVEIS SÓCIODEMOGRÁFICAS N %

Procedência    

São Luis 18 44%

Região de São Luis 20 50%

Outros municípios do estado do Maranhão 2 6%

Estado civil

Solteira 8 20%

Casada/União estável 22 54%

Divorciada 5 12%

Viúva 5 14%

Escolaridade

Sem escolaridade 8 20%

1º grau incompleto 11 27%

2º grau incompleto 7 18%

2º grau completo 10 25%

Ensino Superior incompleto 3 8%

Ensino Superior completo 1 2%

Atividade Laboral

Ativa 16 40%

Desempregada 7 18%

Aposentada/ pensionista 5 12%

Trabalha em casa 12 30%

Renda mensal 

< 1 salário mínimo 13 32%

1   salário mínimo 26 64%

4 a 5 salários mínimos 2 4%

TABELA 1 - Distribuição das mulheres (n=40) em relação às variáveis sócio-demográficas, do Centro de Saú-
de da Liberdade, São Luís, MA, 2022.

Em relação aos dados ginecológico-obstétricos das mulheres pesquisadas constatou-
-se que 38% tiveram a menarca aos 12 anos de idade; 62% tiveram a primeira relação sexual 
(sexarca) entre 12 a 15 anos de idade; 50% referiram que estavam no período do climatério; 
80% tinham vida sexual ativa e 70% tiveram menos que 3 gestações anteriores (Tabela 2). 

Identificou-se que houve precocidade na idade da menarca e sexarca entre as mulhe-
res entrevistadas. Segundo Santos e Gomes (2022), em seu artigo de revisão sobre a idade 
da menarca está diminuindo, 95% das mulheres têm menarca entre 11 e 15 anos de idade 
cronológica e no estudo realizado por Vasconcelos (2017) sobre a taxa de retorno para se-
guimento do laudo colpocitológico realizado com 775 mulheres em Fortaleza, mostrou 
que 13 a 16 anos, ambos concordantes com os achados no presente estudo.

Quanto ao número de gestações foi menos que 3 vezes referidos pelas mulheres, cor-
roborando os dados da última Pesquisa Nacional de Saúde (2019) que mostram o número 
de gestações decrescendo, comprovado pela queda na taxa de fecundidade de mulheres 
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nordestinas caiu de 3,1 filhos para 1,8 filhos por mulher entre 2013 e 2019. 

VARIÁVEIS GINECO-OBSTÉTRICAS N %

MENARCA

11 6 14%

12 15 38%

13 9 22%

14 6 14%

15 2 6%

16 2 6%

SEXARCA

12 - 15 ANOS 25 62%

16 - 19 ANOS 15 48%

MENSTRUAÇÃO

1 VEZ POR MÊS 16 40%

A CADA DOIS MESES 4 10%

CLIMATÉRIO 20 50%

SEXUALMENTE ATIVA

SIM 32 80%

NÃO 8 20%

GESTAÇÕES ANTERIORES

NENHUMA 9 22%

MENOS QUE 3 VEZES 28 70%

MAIS QUE 3 VEZES 3 8%

TABELA  2- Distribuição das mulheres (n40) segundo variáveis ginecológicas e obstétricas, do Centro de 
Saúde da Liberdade, São Luís, MA, 2022,

Observou-se que todas as mulheres entrevistadas já tinham realizado o exame pre-
ventivo cérvico-uterino (100%); sabiam da periodicidade do exame (56%); realizaram o exa-
me nos últimos 3 anos (84%); 52% referiram resultado do exame como normal (Tabela 3). 

Cerca de 84% das mulheres realizaram o exame preventivo cérvico-uterino nos últi-
mos 3 anos e apenas 52% das mulheres disseram que tinha sido normal. Estes achados 
divergem do que apontou o estudo de Nascimento (2022) sobre Conhecimento, atitude e 
prática do exame de Exame preventivo cérvico-uterino em mulheres com câncer de colo 
uterino, no município de Redenção- PA, constatou que a normalidade dos exames foi de 
9,61%. 

Estudo de Ribeiro et al. (2021) analisou a qualidade do seguimento de mulheres ras-
treadas no Estado de São Paulo, a partir do relacionamento das bases de dados do SISCO-
LO, do SIA/SUS e do Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), mostrou que 
o tempo mediano entre o Papanicolau alterado e o diagnóstico foi de 190 dias e, entre o 
diagnóstico e tratamento, de 81 dias; e tempos prolongados que se associavam a piores 
condições de assistência nas regionais de saúde do estado.
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VARIÁVEIS NÍVEL DE CONHECIMENTO SO-

BRE O EXAME PREVENTIVO CÉRVICO-UTERI-

NO

N %

JÁ REALIZOU EXAME PREVENTIVO CÉRVICO-UTERINO 

SIM 40 100%

SABE O INTEVALO DE TEMPO QUE DEVE SER FEITO

SIM 22 56%

NÃO 18 44%

REALIZOU O EXAME PREVENTIVO CÉRVICO-UTERINO NO 
ÚLTIMO 3 ANOS

SIM 34 84%

NÃO 6 14%

SABE QUAL O RESULTADO

NORMAL 21 52%

ALTERADO 2 6%

SUSPEITO 3 8%

NÃO SEI 14 34%

TABELA 3 - Distribuição das mulheres (n=40) e o nível de conhecimento sobre o Exame preventivo cérvico-
-uterino  e alterações, do Centro de Saúde da Liberdade, São Luís, MA, 2022.

Em relação ao atendimento que receberam pelo profissional de saúde na realização 
do Exame preventivo cérvico-uterino 54% relataram ter recebido um atendimento satisfa-
tório (Gráfico 1). 

Dado semelhante quanto ao atendimento satisfatório foi encontrado no estudo so-
bre potencialidades no atendimento integral na prevenção do CCU na cidade de Ribeirão 
Preto- SP por Oliveira (2017) relatou que as mulheres se sentiam satisfeitas pelo bom aten-
dimento dos profissionais, bem como ambiente físico e organização da sala corroborando 
com esta pesquisa. 

Entretanto, foram divergentes ao estudo de Greenwood (2017) motivos que levam as 
mulheres à não retornarem para receberem o resultado do exame preventivo cérvico-u-
terino, em que uma das entrevistadas relatou que não foi compreendida pelo profissional 
que a atendeu e teve que procurar outro serviço/profissional, para a resolutividade do seu 
problema, independente da consciência do direito de receber atendimento satisfatório 
pelo profissional de saúde. 

Também foi encontrado no estudo de Vascocelos et al. (2017), mulheres que relata-
ram a má qualidade dos serviços de saúde assim como profissionais que não examinam. 

Nascimento (2022) em seu estudo descritivo sobre o exame cérvico-uterino sob a óti-
ca da mulher que o vivência, observou que alguns pacientes tinham experiências anterio-
res em que a interação e empatia entre profissional e paciente não aconteceu durante a 
consulta, relataram serem tratadas de forma grossa e fria. Foi observado também que as 
mulheres consideram como essencial a convivência com o profissional durante o exame 
colpocitológico, e levam isso em consideração no momento da escolha do serviço de saú-
de que irá atendê-las. 
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Gráfico 1. Distribuição das mulheres (n=40) na percepção quanto a assistência recebida, do Centro de Saúde 
da Liberdade, São Luís, MA, 2022.

Quanto ao motivo do não seguimento do resultado do exame preventivo cérvico-ute-
rino, a maioria relatou a falta de comunicação em relação à data de seguimento (Gráfico 2). 

No estudo de Nicolau (2017) sobre fatores que influenciam as mulheres a não recebe-
rem o resultado do exame Exame preventivo cérvico-uterino , apenas 28,7% retornam para 
buscar o resultado, a maioria não recebeu por questões ligadas a instituição e a própria 
mulher e no estudo semelhante de Grenwood (2017) realizado em uma UBS de Fortaleza 
foram citados a situação de trabalho da mulher, as dificuldades financeiras e de locomo-
ção, a falta de orientações adequadas por parte dos profissionais sobre a necessidade do 
retorno, dificuldades na transferência da data do retorno, além de longa espera para mar-
cação da consulta e recursos materiais e humanos reduzidos. Também foram encontrados 
dados que conferem com os resultados obtidos nesta pesquisa, como ausência de uma 
comunicação efetiva, há uma necessidade não somente uma oferta de informação corre-
ta, mais de veracidade nesta informação. 

Em estudos realizados citados por Vasconcelos (2017) com mulheres sobre a preven-
ção do câncer de colo de útero, foi identificado que 41,7% referiram medo da doença ao ser 
diagnosticada pelo exame de Exame preventivo cérvico-uterino, como um dos principais 
motivos a não comparecimento aos serviços de saúde para buscar o resultado, e 33,3% 
pela demora na entrega do mesmo, fazendo com que essas mulheres retornassem ao pos-
to de saúde por diversas vezes até obterem êxito. 
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Gráfico 2. Distribuição das mulheres (n=40) no Centro de Saúde da Liberdade, motivos que influenciam o 
não seguimento do Exame preventivo cérvico-uterino, São Luís, MA, 2022.

4. CONCLUSÃO 
A maioria das mulheres entrevistadas procediam da Região de São Luís, eram predo-

minantemente casadas, tinham o primeiro grau completo, eram economicamente ativas, 
e possuíam renda de até 1 salário mínimo, já tinham realizado o exame Papanicolau; sa-
biam da periodicidade do exame e tinham feito nos últimos 3 anos, referiram que o resul-
tado do exame foi normal, relataram que a falta de comunicação é o motivo para o não 
recebimento do Papanicolau e receberam um atendimento satisfatório pelo profissional.

Os dados mostram que ainda há muita falta de informação para as mulheres refe-
rentes ao exame preventivo, evidenciado a necessidade de incentivo a realização do Pa-
panicolau principalmente para as mulheres jovens, exigindo para isso o envolvimento dos 
profissionais de saúde ao programa preventivo do câncer do colo uterino.

Entende-se que algumas ações específicas poderiam ser viabilizadas no sentido de 
programar a resolutividade do atendimento a saúde. A orientação à mulher, capacitando-
-a a compreender a importância da prevenção do câncer do colo do útero, a maior intera-
ção profissional-paciente e a operacionalização do serviço de saúde seriam alavancas úteis 
para a superação desse problema. Ao profissional de saúde exerça seu primordial papel de 
educador, é essencial que receba constante incentivo e capacitação. O profissional engaja-
do em suas atividades e que acredita em mudanças positivas será um agente transforma-
dor e efetivamente propiciará a prevenção de doenças, promovendo a saúde.
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Resumo 

A hipertensão arterial sistêmica (HAS) atinge cerca de 30% da população adulta, sendo 
o maior fator de risco para lesões cardíacas e cerebrovasculares. Esta pesquisa teve 
como objetivo analisar a prevalência de HAS considerando as características epide-

miológicas e clínicas, o nível de conhecimento da população e estimulando a realização 
de atividades físicas e hábitos alimentares saudáveis. Realizou-se estudo de pesquisa de 
campo, para identificar a prevalência da hipertensão arterial sistêmica em uma unidade 
da atenção básica. Para a análise do quantitativo de hipertensos, foi elaborado e aplicado 
questionários aos pacientes que teve como finalidade coletar os dados e acompanhar os 
casos. Foi realizada estatística descritiva, organizada em cálculos de frequência simples 
e relativas. As informações coletadas foram tabuladas em banco de dados com a utiliza-
ção do software Microsoft Excel 2013 e Word. No período de estudo foram entrevistados 
19 pacientes hipertensos. A prevalência foi maior no sexo feminino 68,42%, 26,31% na faixa 
etária de 51-90 anos, na raça branca 47,36%, em não fumantes 89,47% e não praticantes de 
atividade física 68,42%, a maioria não possui outra doença 68,42%. parte dos indivíduos 
hipertensos 100% tinha conhecimento da doença, 84,21% deles verificam a sua pressão re-
gulamente. Espera-se, com a realização deste projeto, um maior controle sob os pacientes 
com HAS, com manejo adequado de sua condição, e orientação sobre cuidados a serem 
tomadas com vista na melhorar da qualidade de vida. 

Palavras-chave: Hipertensão Arterial Sistêmica; Unidade da Atenção Básica; Estilo de 
vida.

Abstract

Systemic arterial hypertension (SAH) affects about 30% of the adult population, being 
the greatest risk factor for heart and cerebrovascular diseases. This research aimed 
to analyze the prevalence of SAH considering as epidemiological and clinical charac-

teristics, the level of knowledge of the population and encouraging the performance of 
physical activities and eating habits. A field research study was carried out to identify the 
difficulty of systemic arterial hypertension in a primary care unit. For an analysis made of 
patients, it was elaborated and applied to data that had as cases of evaluation and evalua-
tion of cases. Critical statistics were performed, organized into simple and relative frequen-
cy. The information collected was tabulated in a database using Microsoft Excel 2013 and 
Word software. During the study period, 19 patients were hypertensive. The prevalence 
was higher in females 68.42%, 26.31% in the age group of 51-90 years, in the white race 
47.36%, in non-smokers 89.47% and non-practitioners of physical activity 68.42%, most do 
not have another disease 68.42%. 100% of the hypertensive patients were aware of the di-
sease, 84.21% of them check their regulated pressure. It is expected, with the completion of 
this project, greater control over patients with SAH, with the proper management of their 
condition, and guidance on the care to be taken with a view to improving the quality of life.

Keywords: Systemic Arterial Hypertension; Primary Care Unit; Lifestyle.
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1. INTRODUÇÃO
As doenças crônicas têm feito parte do maior quantitativo de adoecimento e óbito no 

mundo, sendo a Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) uma das mais prevalentes.  As com-
plicações ocasionadas por esta comorbidades, acarreta grandes danos à saúde do porta-
dor, dificultando a qualidade de vida destes, e grandes gastos ao setor de saúde. Nesse 
contexto, o relatório da Organização Mundial de Saúde (OMS) revela que um em cada três 
adultos com idade entre 25 anos ou mais sofre de Hipertensão Arterial de acordo com re-
latório divulgado pela OMS (WHO, 2018). 

Essa doença possui múltiplos fatores de risco e está relacionada com deficiências e 
incapacidades físicas e funcionais na população acometida e está inclusa na Lista de Con-
dições Sensíveis à Atenção Primária. Essa lista serve como indicador da atividade em âm-
bito hospitalar assim como para avaliação da Atenção Primária, sendo essa uma medida 
indireta da efetividade, do acesso e da qualidade da Atenção Primária à Saúde (APS) (BRA-
SIL, 2018).

A Atenção Primária é caracterizada e constituída como a porta de entrada preferencial 
da rede de atenção à saúde, acolhendo usuários e promovendo a vinculação   e   responsa-
bilização   pela   atenção   a   suas   necessidades   de   saúde.   O estabelecimento   de   me-
canismos   que   assegurem   acessibilidade   e   acolhimento pressupõe uma lógica de orga-
nização e funcionamento da AB adequada às diversas realidades nacionais (BRASIL, 2018).

Nas Estratégias para o Cuidado da Pessoa com Doença Crônica Hipertensão Arterial 
Sistêmica - Cadernos de Atenção Básica, n° 37, (BRASIL 2013, p.22) aborda que 

[...] A literatura sugere que estabelecer um processo de educação permanente 
com os profissionais da AB possibilita a construção de novas práticas e mu-
danças nos processos de trabalho que não produzem os resultados espera-
dos. Os objetivos mais importantes das ações de Saúde em HAS são o con-
trole da pressão arterial e a redução da morbimortalidade causada por essas 
duas patologias. Portanto, fazer uma intervenção educativa, sistematizada e 
permanente com os profissionais de Saúde é um aspecto fundamental para 
mudar as práticas em relação a esses problemas.

A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é uma condição clínica multifatorial caracteri-
zada por níveis elevados e sustentados de pressão arterial (PA). Associa-se frequentemen-
te a alterações funcionais e/ou estruturais dos órgãos-alvo (coração, encéfalo, rins e vasos 
sanguíneos) e a alterações metabólicas, com consequente aumento do risco de eventos 
cardiovasculares fatais e não fatais (VI DIRETRIZES BRASILEIRAS DE HIPERTENSÃO, 2010).

É uma doença crônica e multifatorial, associada ao estilo de vida (tabagismo, etilismo, 
obesidade, sedentarismo, estresse, ingestão de sal), escolaridade, fatores socioeconômicos, 
fatores genéticos, idade e sexo (MENDONÇA et al., 2012; SOUSA et al., 2019). 

Essa doença crônica exige que o coração desempenhe um trabalho maior do que o 
normal, para que todo o sangue chegue aos seus destinos e cumpra sua função. Caso não 
aconteça essa distribuição corretamente pode levar ao paciente ter um infarto, acidente 
vascular cerebral, insuficiência cardíaca, entre outras complicações. Diante disto é neces-
sário um diagnóstico precoce e um tratamento de controle imediato, a fim de evitar os 
problemas advindos desta doença (SILVA; OLIVIERA; PIERIN, 2016).

A HAS é considerada um problema de saúde pública mundial dada a sua alta preva-
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lência e seus impactos em indivíduos afetados. De fato, as complicações da hipertensão 
podem resultar em morte súbita, acidente vascular encefálico, infarto agudo do miocárdio, 
insuficiência cardíaca, doença arterial periférica e doença renal crônica (7º DIRETRIZ BRA-
SILEIRA DE HIPERTENSÃO ARTERIAL, 2016).

A HAS é uma doença crônica que pode levar a complicações cardiovasculares e mor-
tes prematuras. Seu caráter silencioso e, na maioria das vezes, assintomático a torna peri-
gosa, portanto, se faz necessário o acompanhamento do paciente pela atenção básica. No 
Brasil, mais de 38 milhões de brasileiros, a partir de 18 anos, são diagnosticados com HAS. 
Embora haja uma tendência no aumento da incidência de casos no mundo, há também 
um crescimento desigual, onde países de média e baixa renda tendem a ter um cresci-
mento maior que países de alta renda (JULIÃO; SOUZA; GUIMARÃES, 2021).

Com o objetivo de reduzir eventos cardiovasculares, o controle da pressão arterial é 
imprescindível. Os dados nacionais sobre o controle da HAS estão situados na atenção bá-
sica, pois é onde se aplica a assistência aos hipertensos (COELHO et al., 2021).

Dessa forma, o objetivo desta pesquisa foi analisar a prevalência de HAS considerando 
as características epidemiológicas e clínicas, o nível de conhecimento da população e esti-
mulando a realização de atividades físicas e hábitos alimentares saudáveis.

2. METODOLOGIA
Trata-se de um estudo de pesquisa de campo, para identificar a prevalência da hiper-

tensão arterial sistêmica em uma unidade da atenção básica. Como requisito para a execu-
ção da pesquisa de campo, a pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) 
da Plataforma Brasil, pelo Centro Universitário do Maranhão (CEUMA), aprovado conforme 
Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CNAAE) nº 101672219.5.0000.5084. To-
dos os dados da pesquisa foram expressos de forma anônima para preservação da privaci-
dade dos pacientes. Para a análise do quantitativo de hipertensos, foi elaborado e aplicado 
questionários aos pacientes que teve como finalidade coletar os dados e acompanhar os 
casos. Um modelo do questionário utilizado com as perguntas pode ser observado na Ta-
bela 1. Foi realizada estatística descritiva, organizada em cálculos de frequência simples e 
relativas. As informações coletadas foram tabuladas em baco de dados com a utilização do 
software Microsoft Excel 2013 e Word.

Questionário

1. Sabe o que é hipertensão arterial sistêmica?

(  ) Não

(  ) Sim 

2. Tem familiar de 1° grau que tem/teve hipertensão arterial sistêmica? 

(  ) Não

(  ) Sim

3. Você verifica sua pressão regularmente? 

(  ) Não

(  ) Sim
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4. A hipertensão arterial tem cura? 

(  ) Não

(  ) Sim

5. A diabetes e o colesterol elevado são fatores de risco associados à hipertensão arterial sistêmica? 

(  ) Não

(  ) Sim

6. Uma dieta baixa em gordura e sal e rica em verduras e frutas podem reduzir a pressão arterial? 

(  ) Não

(  ) Sim

7. A prática regular de atividade física pode melhorar a pressão arterial?

(  ) Não

(  ) Sim

8. Pode-se deixar de tomar o medicamento quando a pressão está normal?

(  ) Não

(  ) Sim

9. Somente os medicamentos são necessários para o controle da pressão arterial?

(  ) Não

(  ) Sim

Tabela 1. Questionário aplicado sobre o conhecimento da população a respeito da HAS

Fonte: Autores (2022)

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
No período de estudo foram entrevistados 19 pacientes hipertensos. A prevalência foi 

maior no sexo feminino 68,42% (N=13) (Gráfico 1).

Gráfico 1. Distribuição dos casos de HAS (N=19), conforme a variável sexo

Fonte: Autores (2022)

A prevalência de HAS no sexo feminino (68,42%), dentre os 19 entrevistados, é predo-
minante em relação ao sexo masculino (31,57%). Isso pode decorrer devido as mulheres es-
tarem suscetíveis a maiores níveis de estresse. Elas, geralmente, compreendem a terceira 
fase (quase-exaustão) e quarta fase (exaustão) dos níveis de estresse, isso ocorre devido a 
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sociedade em que vivemos. Todavia, esses valores podem diferenciar-se devido ao nível 
socioeconômico, de escolaridade e étnicos (SCHMIDT et al., 2020).

De acordo com a faixa etária observou-se maior predomínio entre 51-60 anos, 71-80 
anos e 81-90 anos 26,31% (N=5) cada (Gráfico 2).

Gráfico 2. Distribuição dos casos de HAS (N=19), conforme a variável faixa etária

Fonte: Autores (2022)

Neste estudo, podemos notar que há uma maior prevalência da patologia na faixa 
etária dos 51 aos 90 anos de idade dos entrevistados. Segundo o IBGE, em 2019, a porcen-
tagem de portadores de Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) a partir dos 60 anos corres-
ponde a 49,7% da população brasileira a partir dos 18 anos. Dos 19 pacientes entrevistados, 
podemos observar que 100% deles sabem do que se trata a patologia crônica que portam e 
têm uma dieta adequada para a estabilizar. Entretanto, 15,78% dos pacientes não checam 
regularmente o nível de sua pressão arterial regularmente, o que é de suma importância 
para se obter um melhor controle dos níveis da pressão arterial (PA) e, consequentemente, 
um tratamento adequado para a prevenção de riscos sistêmicos.

A raça branca foi mais prevalente 47,36% (N=9) (Gráfico 3).

Gráfico 3. Distribuição dos casos de HAS (N=19), conforme a variável raça

Fonte: Autores (2022)

No presente estudo podemos notar que houve um predomínio da raça branca com 
47,36%, seguida da raça preta/negra e da raça parda com 26,31%. Sendo um resultado con-
trário ao encontrado no estudo de onde demonstraram que a prevalência e a gravidade 
da hipertensão são mais altas em negros que em brancos.  Além disso, os dados indicam 
que, entre os pacientes hipertensos, os negros têm, em geral, um controle pior da pres-
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são arterial que os brancos (PECK et al, 2013). Segundo estudos existe tanto em negros 
como brancos um componente genético para hipertensão arterial, mas, no entanto, esse 
elemento parece mais elevado em negros, o que pode este relacionado ao fato de os ne-
gros possuírem um defeito hereditário na captação do sódio e cálcio, bem como em seu 
transporte renal, o que auxilia no desenvolvimento da HÁ, além disso vários outros fatores 
se relacionam a hipertensão arterial em negros, como a obesidade e o tabagismo (BRASIL, 
2007; DA SILVA, 2013). 

Houve maior preponderância na população casada 47,36% (N=9) (Gráfico 4).

Gráfico 4. Distribuição dos casos de HAS (N=19), conforme a variável estado civil

Fonte: Autores (2022)

O estudo mostra que houve maior preponderância na população casada 47,36%. O 
mesmo foi observado por Belon et al. (2008), que também encontraram maior chance de 
hipertensão entre os casados, sugerindo que viver na companhia de alguém poderia estar 
relacionado a maior acesso aos serviços de saúde, impactando em maior chance de detec-
ção de hipertensão nesse grupo. Alguns autores sugerem que a qualidade do casamento 
pode ter papel mais importante na saúde do que a situação conjugal em si. E que a quali-
dade da relação modera o efeito do estresse. Há relato de que, quando o relacionamento 
conjugal tem qualidade negativa, pode haver aumento da pressão arterial, pois o estresse 
pode atingir o sistema vascular (BIRDITT, 2016; LIU, 2014).

Referente a escolaridade foi mais prevalecente na população com ensino fundamen-
tal incompleto 68,42% (N=13) (Gráfico 5).

Gráfico 5. Distribuição dos casos de HAS (N=19), conforme a variável escolaridade
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Fonte: Autores (2022)

No que diz respeito ao grau de escolaridade nota – se que a grande maioria dos en-
trevistados tem ensino fundamental incompleto, contabilizando 68,24%, mostrando que 
quanto mais conhecimento, maiores chances de adesão ao tratamento. Na mesma estei-
ra, o trabalho científico Relação entre o nível de escolaridade e o controle da Hipertensão 
Arterial Sistêmica na UBS Morada de Bethânia, aborda o mesmo tema e chega a mesma 
conclusão: A regularidade e a qualidade da comunicação clínica são determinantes na ob-
tenção de taxas de controle ótimas e acertadas, pois os pacientes bem informados e com 
um melhor nível de conhecimento sobre a doença, causas, comportamento, evolução do 
prognóstico e opções de controle e tratamento seja com fármacos ou não, estão muitos 
mais dispostos a cumprir às recomendações do profissional da saúde.

A maioria da população estudada era não fumantes 89,47% (N=17) (Gráfico 6).

Gráfico 6. Distribuição dos casos de HAS (N=19), conforme a variável tabagismo

Fonte: Autores (2022)

Como podemos observar, a maioria da população estudada era não fumante 89,47%. 
Fator positivo, pois o tabagismo é um reconhecido fator de risco para hipertensão, pois os 
componentes do cigarro induzem à vasoconstrição e afetam a elasticidade das artérias, 
uma vez que a presença de nicotina e monóxido de carbono constitui agressões ao endo-
télio vascular, causando resposta inflamatória e acelerando o processo de aterosclerose 
(SILVA, 2005; MITCHEL, 2013, NUNES, CASTRO, CASTRO, 2011). No município de São Paulo, 
os ex-fumantes tiveram chance 20% maior de relatar hipertensão em relação aos indivídu-
os que nunca fumaram. Resultado semelhante foi encontrado em outros estudos (PIERIN 
et al., 2011; GREEN, 1986). 

Em relação ao exercício físico a maioria da população estudada não praticava de ativi-
dade física 68,42% (N=13) (Gráfico 7).
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Gráfico 7. Distribuição dos casos de HAS (N=19), conforme a variável atividade física

Fonte: Autores (2022)

Os dados relatados sobre a realização de atividade física mostram que, apesar de grande 
parte dos pacientes (94,73%) terem ciência de que a realização de atividade física tem efeito de 
melhora na qualidade de vida, a parte majoritária (62,48%) dos entrevistados não realiza nenhum 
exercício físico. A atividade física é eficaz na redução de risco para ocorrências cardíacas. É reco-
mendado uma rotina com períodos prolongados de atividades físicas, que também deve ser as-
sociado a um programa nutricional com acompanhamento profissional (CASSIANO et al., 2020).

E daqueles 6 indivíduos que praticavam atividade física a mais comum foi caminhada 
21,05% (N=4) (Gráfico 8).

Gráfico 8. Distribuição dos casos de HAS (N=6), conforme a variável atividade física modalidade

Fonte: Autores (2022)

 A maior parte da população do estudo não possuía outra doença 68,42% (N=13) (Gráfico 9).

Gráfico 9. Distribuição dos casos de HAS (N=19), conforme a variável possuir outra doença, além da HAS

Fonte: Autores (2022)
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E daqueles 6 indivíduos que apresentavam outra doença, a mais comum foi diabetes 
21,05% (N=4) (Gráfico 10).

Gráfico 10. Distribuição dos casos de HAS (N=6), conforme a variável qual outra doença

Fonte: Autores (2022)

Em relação a hipertensão arterial e associação com outras doenças, 21,5% relataram 
ter diabetes e 10,52% doenças cardíacas. Com isso, nota –se que a HAS é um importante fa-
tor de risco para diversas doenças cardiovasculares e pode acarretar lesões de importantes 
órgãos como coração, cérebro, rins e vasos sanguíneos.  Além de ser considerada um grave 
problema de saúde pública pela sua cronicidade, pelos altos custos com internações, pela 
incapacitação por invalidez e aposentadoria (CARVALHO et al., 2013). 

E relacionado ao IMC foi observado peso normal 47,36% (N=9) seguido de sobrepeso 
36,84% (N=7) e obesidade grau I 15,78% (N=3) (Gráfico 11).

Gráfico 11. Distribuição dos casos de HAS (N=19), conforme a variável IMC

Fonte: Autores (2022)

Nesse estudo, a média do valor de IMC (índice de massa corporal) nos entrevistados 
mostrou que 36% apresentam sobrepeso e 15% possuem obesidade grau 1. Resultado esse, 
que deve ser levado em consideração, pois segundo estudos realizado pela revista da Uni-
versidade do Vale do Rio Verde diz que o IMC elevado em conjunto a outros fatores como 
sexo e idade, revelam prejuízos na qualidade de vida dos indivíduos e aumentam a pre-
valência de doenças cardiovasculares. Em idosos a taxa de indivíduos com hipertensão 
arterial chega a ser ainda maior, sendo a idade considerada também um importante fator 
de risco, assim como as baixas taxas de controles pressóricos em hipertensos (MASSAROLI 
et al., 2018). 
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Na tabela 2, observa-se a porcentagem de respostas sobre a população saber o que é 
hipertensão:

Variáveis N %

Sabe o que é hipertensão arterial sistêmica?

Não

Sim 

0

19

0

100%

Tabela 2. Porcentagem de respostas para a pergunta: sabe o que é hipertensão arterial sistêmica?

Fonte: Autores (2022)

Os entrevistados demonstraram ter conhecimento sobre o que pode elevar a pressão 
arterial, já que 100% fazem uma dieta adequada. Porém, há diversos fatores de risco, como 
idade, sexo, etnia, entre outros. A ancestralidade genética (predisposição) é um deles, fator 
que pode ser observado dentre os entrevistados, pois 63,15% dos entrevistados possuem 
parentes de 1º grau com HAS. Com a crescente população obtendo hábitos de vida preju-
dicial, o número de adolescentes com pré-hipertensão vem aumentando (RIGATTO, 2021).

Quando questionados sobre ter familiar de 1° grau que tem/teve hipertensão arterial 
sistêmica, as respostas são as apresentadas na Tabela 3:

Variáveis N %

Tem familiar de 1° grau que tem/teve hiper-

tensão arterial sistêmica? 

Não

Sim

7

12

36,84%

63,15%

Tabela 3. Porcentagem de respostas para a pergunta: tem familiar de 1° grau que tem/teve hipertensão 
arterial sistêmica?

Fonte: Autores (2022)

Sabe-se que o grau de parentesco contribui de forma significativa nas manifestações 
finais dos valores da pressão arterial sistêmica. Sendo assim, a HAS é classificada como 
uma doença genética complexa, e que, de modo geral está altamente relacionada com 
fatores genéticos, ambientais e demográficos. Tendo etiologia multifatorial a hipertensão 
é resultado da interação de diversos genes em conjunto a um grande número de agentes 
ambientais que trabalham de forma conjunta e como resultado tem – se o aumento da 
pressão arterial sistêmica (LOPES,2014; SILVA et al., 2020).

A Tabela 4 apresenta a porcentagem de repostas sobre verificar sua pressão regular-
mente: 

Variáveis N %

Você verifica sua pressão regularmente? 

Não

Sim

3

16

15,78%

84,21%

Tabela 4. Porcentagem de respostas para a pergunta: você verifica sua pressão regularmente?

Fonte: Autores (2022)

Na pesquisa, observou –se que a maioria dos entrevistados (84, 21%) verificam sua 
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pressão arterial regularmente. O que corrobora com as orientações do ministério da saúde 
que menciona a importância de medir a pressão de forma regular a fim de diagnosticar a 
hipertensão. Onde pessoas de 20 anos de idade devem verificar ao menos uma vez ao ano 
e se houver hipertensos na família verificar ao menos duas vezes por ano (BRASIL, 2018).

A Tabela 5 apresenta a porcentagem acerca se a hipertensão arterial tem cura: 

Variáveis N %

A hipertensão arterial tem cura? 

Não

Sim

16

3

84,21%

15,78%

Tabela 5. Porcentagem de respostas para a pergunta: a hipertensão arterial tem cura?

Fonte: Autores (2022)

Ao serem interrogados sobre se a hipertensão arterial tem cura, 84,21% referiram que 
não e 15,78% afirmaram que sim. Sabe-se que apesar das dificuldades na adesão ao trata-
mento, os avanços no conhecimento e a evolução obtida na terapêutica têm aumentado 
a expectativa de vida da população (PEREIRA et al., 2008).

Quando interrogados sobre se a diabetes e o colesterol elevado são fatores de risco 
associados à hipertensão arterial sistêmica as respostas são as apresentadas na Tabela 6:

Variáveis N %

A diabetes e o colesterol elevado são fatores 

de risco associados à hipertensão arterial 

sistêmica? 

Não

Sim

1

18

5,26%

94,73%

Tabela 6. Porcentagem de respostas para a pergunta: a diabetes e o colesterol elevado são fatores de risco 
associados à hipertensão arterial sistêmica?

Fonte: Autores (2022)

A ocorrência de hipertensão e diabetes multiplica os fatores de risco para doença 
micro e macrovascular, resultando em aumento do risco para mortalidade cardiovascular, 
doença coronariana, insuficiência cardíaca congestiva, doença cerebrovascular e doença 
vascular periférica (EPSTEIN M et al., 1992). 

O colesterol apesar de funções orgânicas essenciais pro organismo, ele representa o 
principal fator de risco no desenvolvimento de doenças cardiovasculares quando se en-
contra em excesso no organismo, e são frequentes os casos de paciente com alteração de 
colesterol total no sangue e com hipertensão arterial sistêmica. (BRASIL et al., 2014).

A Tabela 7 apresenta a porcentagem para o questionamento sobre uma dieta baixa 
em gordura e sal e rica em verduras e frutas podem reduzir a pressão arterial:
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Variáveis N %

Uma dieta baixa em gordura e sal e rica em 

verduras e frutas podem reduzir a pressão 

arterial? 

Não

Sim

0

19

0

100%

Tabela 7. Porcentagem de respostas para a pergunta: uma dieta baixa em gordura e sal e rica em verduras 
e frutas podem reduzir a pressão arterial?

Fonte: Autores (2022)

As principais doenças relacionadas a alimentação como obesidade e diabetes, são 
resultantes de uma alimentação desequilibrada e rica em gorduras. Bons hábitos alimen-
tares constitui o principal requisito básico para a promoção e a proteção da saúde. O con-
sumo excessivo de sódio e gordura saturada está relacionado a diversas doenças, em espe-
cial hipertensão arterial, obesidade e hipercolesterolêmica (SILVA et al., 2020).

Quando perguntados se a prática regular de atividade física poder melhorar a pressão 
arterial as respostas são as apresentadas na Tabela 8:

Variáveis N %

A prática regular de atividade física pode 

melhorar a pressão arterial?

Não

Sim

1

18

5,26%

94,73%

Tabela 8. Porcentagem de respostas para a pergunta: a prática regular de atividade física pode melhorar a 
pressão arterial?

Fonte: Autores (2022)

O hábito de praticar exercícios físicos, reduz em aproximadamente 30% o risco de 
desenvolvimento da HA. A atividade física diminui a PA clínica sistólica/diastólica de hiper-
tensos em cerca de 7/5 mmHg, além de diminuir a PA de vigília e em situações de estresse 
físico e mental.  Sendo assim, como forma de prevenir a HAS, é recomendado que se pra-
tique habitualmente 30 minutos de atividade física moderada em pelo menos 5 dias da 
semana (MEDINA et al., 2010). 

A Tabela 9 apresenta a porcentagem para o questionamento acerca de poder deixar 
de tomar o medicamento quando a pressão está normal:

Variáveis N %

Pode-se deixar de tomar o medicamento 

quando a pressão está normal?

Não

Sim

13

6

68,42%

31,57%

Tabela 9. Porcentagem de respostas para a pergunta: pode-se deixar de tomar o medicamento quando a 
pressão está normal?

Fonte: Autores (2022)

Destacamos ainda a necessidade de ações voltadas à conscientização da doença e 
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dos riscos envolvidos junto aos usuários, reforçando a importância do tratamento medica-
mentoso continuado e da adoção de estilos de vida saudáveis. A implementação dos pro-
gramas Hiperdia e Farmácia Popular do Brasil foram sem dúvida iniciativas importantes 
na ampliação do acesso aos medicamentos. Todavia, a ausência de informação sobre o uso 
correto da medicação, bem como a relativização dos riscos pelos usuários devido à ausên-
cia de sintomas e controle da pressão arterial, acarreta desde falhas no uso ao abandono 
completo do tratamento. A complexidade do regime da medicação, o vínculo entre pro-
fissionais e usuários e fatores relacionados à demanda e à oferta também são preditores 
importantes da aderência (PAULA et al., 2011).

Por fim, na Tabela 10, observa-se a porcentagem de repostas para a pergunta somen-
te os medicamentos são necessários para o controle da pressão arterial:

Variáveis N %

Somente os medicamentos são necessários 

para o controle da pressão arterial?

Não

Sim

15

4

78,94%

21,05%

Tabela 10. Porcentagem de respostas para a pergunta: somente os medicamentos são necessários para o 
controle da pressão arterial?

Fonte: Autores (2022)

Nesse sentido vale ressaltar a importância do tratamento medicamento no controle 
da pressão arterial sistêmica. Dos entrevistados 78,94% mostrou – se que não somente os 
medicamentos são necessários para o controle da pressão arterial. A associação da prática 
de atividade físico como coadjuvante ao tratamento farmacológico é um grande aliado à 
adição de novas drogas ao tratamento, além de reduzir as taxas de doenças cardiovascu-
lares. (SILVEIRA JÚNIOR, MARTINS, DANTAS, 1999). 

4. CONCLUSÃO
Diante do exposto, é importante reconhecer o papel da atenção básica na prevenção 

das doenças crônicas principalmente aquelas associadas às doenças cardiovasculares. Em 
diversos estudos que evidenciam a importância da atenção primária na prevenção de do-
enças cardiovasculares demonstram que a ação estratégica da atenção básica no controle 
dos fatores de risco reduz as internações por essas doenças bem como a incidência de ar-
teriosclerose e infarto agudo do miocárdio. Nesse estudo observou-se uma alta prevalên-
cia de hipertensão arterial, em indivíduos do sexo feminino, isso pode decorrer devido as 
mulheres estarem suscetíveis a maiores níveis de estresse, acredito que diante dos dados 
levantados, podemos trabalhar na comunidade com a mudança do estilo de vida que vai 
influenciar na prevenção de outras morbidades e possibilitará uma melhor qualidade de 
vida para a população. A partir de pequenas estratégias realizadas no nível da atenção pri-
mária podemos melhorar a qualidade de vida dos indivíduos e reduzir importantes morbi-
dades. Uma assistência sistematizada, adequada e especializada é proveitosa ao paciente 
hipertenso, com impacto direto na redução e reabilitação de comorbidades, além da di-
minuição dos gastos públicos com internações. Espera-se, com a realização deste projeto, 
um maior controle sob os pacientes com HAS, com manejo adequado de sua condição, e 
orientação sobre cuidados a serem tomadas com vista na melhorar da qualidade de vida. 
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Resumo 

O coronavírus da síndrome respiratória aguda grave (SARS-CoV-2) disseminou-se 
mundialmente causando a Doença do Coronavírus 2019 (COVID-19)em aproxima-
damente 46 milhões de pessoas até novembro de 2020.No  Maranhão após o pri-

meiro caso confirmado em março de 2020 por COVID -19, o vírus disseminou-se rapida-
mente pelo estado  causando óbitos decorrente da doença segundo dados do Boletim 
Epidemiológico do Estado do Maranhão onde mulheres e homens adultos responderam 
diferentemente à infecção pelo SARS- CoV-2. A pesquisa analisou o Perfil clínico-epidemio-
lógico dos óbitos por COVID-19 em homens e mulheres adultas no estado do Maranhão. 
Trata-se de um Estudo analítico transversal. Os dados da pesquisa foram coletados através 
do Boletim Epidemiológico do Estado do Maranhão da Secretária de Saúde do Estado do 
Maranhão- SES sobre os óbitos por Covid -19 no período de janeiro a dezembro do ano 2021. 
Os dados foram organizados e analisados no software STATA 15.0.Nessa pesquisa o gênero 
masculino com maior percentual  3,394 (57,75%), uma média (x ̅±282,83) e desvio padrão 
(DP±239,14); ≥60 anos de idade 3.874 (65,94%) média uma média (x ̅± 322,58) e desvio pa-
drão (DP ± 275,31); cor parda 3925 (66,78%) uma média (x ̅± 327,08) e desvio padrão (DP ± 
277,45); a hipertensão prevaleceu2.725 (38,05%) e (x ̅± 234,16) e desvio padrão (DP±199,45).
Os achados deste estudo expõem o complexo comportamento da COVID-19 entre os ma-
ranhenses no período estudado, o que pode ser útil para definir se o gênero masculino é 
mais suscetível que o feminino a evoluir para o óbito por fatores imunológicos conhecidos.

Palavras-chave: COVID-19; Enzima conversora de angiotensina 2; Estrogênio

Abstract

Severe acute respiratory syndrome coronavirus (SARS-CoV-2) has spread worldwide 
causing Coronavirus Disease 2019 (COVID-19) in approximately 46 million people by 
November 2020. 2020 by COVID -19, the virus spread rapidly across the state causing 

deaths due to the disease according to data from the Epidemiological Bulletin of the State 
of Maranhão where adult women and men responded differently to infection by SARS-
-CoV-2. The research analyzed the clinical-epidemiological profile of deaths from COVID-19 
in adult men and women in the state of Maranhão. It is a cross-sectional analytical study. 
The research data were collected through the Epidemiological Bulletin of the State of Ma-
ranhão from the Secretary of Health of the State of Maranhão - SES on deaths by Covid-19 
in the period from January to December of the year 2021. The data were organized and 
analyzed in the STATA software 15.0. In this research, the male gender prevailed. Males pre-
vailed with a higher percentage 3,394(57,75%), mean (x ̅± 282,83) and standard deviation 
(DP±239,14), age greater than or equal to 60 years old 3.874(65,94%), mean (x ̅± 322,58) and 
standard deviation (DP ± 275,31), mixed race 3925(66,78%), mean (x±̅327,08) and standard 
deviation (DP±277,45); hypertension prevailed 2.725(38,05%) mean (x ̅± 234,16) and standard 
deviation (DP ± 199,45). The findings of this study expose the complex behavior of COVID-19 
among people from Maranhão during the period studied, which may be useful to define 
whether males are more likely than females to evolve to death due to known immunolo-
gical factors.

Keywords: COVID-19; Angiotensin-converting enzyme 2; Estrogen
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1. INTRODUÇÃO
O coronavírus da síndrome respiratória aguda grave (SARS-CoV-2) disseminou-se 

mundialmente e causou a Doença do Coronavírus 2019 (COVID- 19) em aproximadamen-
te 46 milhões de pessoas até novembro de 2020, configurando uma pandemia após um 
chamado de alerta da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2020). É fato que, geografica-
mente, o alcance da nova doença é muito mais amplo do que a da Síndrome da Angústia 
Respiratória Grave (SARS- CoV) de 2003, além de possuir maior potencial de transmissão 
(HALLAL et al., 2020; DE SOUZA et al., 2020).

A transmissão do SARS-CoV-2 ocorre principalmente através de aerossóis e durante o 
contato pessoal com secreções, como gotículas de saliva, espirro, tosse, toque, além de ob-
jetos ou superfícies contaminadas. Os sintomas iniciais da doença são febres, tosse, mial-
gia e fadiga muscular. No entanto, pacientes podem contrair um quadro clínico menos 
frequente de cefaleia, diarreia e hemoptise (DA SILVEIRA et al., 2020; JIANG et al., 2020).

Segundo a OMS (2020), aproximadamente 80% de homens e mulheres com COVID-19 
não têm sintomas ou são oligossintomáticos (DA SILVEIRA et al., 2020; JIANG et al., 2020). No 
entanto, um quinto deles pode apresentar dificuldades respiratórias e necessitar, posterior-
mente, de ventilação mecânica em Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) (JIANG et al., 2020).

As comorbidades mais prevalentes dos pacientes infectados pelo SARS- CoV-2 são a 
hipertensão arterial sistêmica (HAS) e diabetes mellitus, devido a um mecanismo fisiopa-
tológico de facilitação da entrada do vírus. Tais pacientes que frequentemente realizam 
o tratamento com inibidores da enzima conversora de angiotensina 2 (ECA2) ou bloque-
adores dos receptores da angiotensina II tipo I (BRA) possuem um aumento considerável 
na expressão dos receptores da ECA, facilitando a entrada do coronavírus. Esses mesmos 
pacientes acabam desenvolvendo um pior prognóstico da patologia, a qual pode ser letal 
(DE SOUZA et al., 2020; DA SILVEIRA et al., 2020).

Outros estudos mostraram que mulheres e homens adultos respondem diferente-
mente à infecção pelo SARS-CoV-2. Pelo que foi analisado, o sexo masculino, além de pos-
suir maior prevalência pela COVID-19, é fator de risco para doença mais grave, com forte 
associação entre o homem e óbito. A expressão da ECA2 é influenciada por hormônios 
sexuais, dessa forma, esta seria uma das razões da maior prevalência nos homens do que 
nas mulheres (GÓMEZ-OCHOA et al., 2020; GARGAGLIONI et al., 2020; GADI et al., 2020).

É importante ressaltar que os hormônios sexuais são de fundamental importância 
para o desenvolvimento do sistema imunológico. Os homens possuem mais susceptibili-
dade ao vírus por reproduzirem fraca resposta imune devido à ação imunossupressora da 
testosterona (T) em comparação às mulheres, as quais possuem o estrogênio (E2) como 
uma substância imunoestimulatória (GÓMEZ-OCHOA et al., 2020; GARGAGLIONI et al., 
2020; GADI et al., 2020).

O estudo demonstra a importância de se analisar as variáveis clínico- epidemiológicas 
dos óbitos por COVID-19 em homens e mulheres no estado do Maranhão no período de 
janeiro de 2021 a dezembro de 2021, no qual foi realizada uma discussão detalhada a partir 
de uma análise estatística das variáveis relevantes aos óbitos por COVID-19.
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2. METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo com desenho analítico e transversal. O Maranhão possui 217 

municípios distribuídos em uma área de 329.651.496 km², sendo o oitavo maior estado do 
Brasil com uma população estimada é de 6.574.789 habitantes, possui 19,81 habitantes por 
km² e com 0,639 de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Maranhão (IBGE, 2010).

A pesquisa foi referente aos óbitos de homens e mulheres por COVID-19 no Estado do 
Maranhão e foram coletados através do Boletim Epidemiológico do Estado do Maranhão da 
Secretária de Saúde do Estado do Maranhão-SES no período de janeiro a dezembro do ano 
2021. Os dados coletados tiveram as seguintes informações: variáveis gênero (masculino e 
feminino); idade (0 a 29;30 a 59;20 e ≥60). Raça (amarela, branca, parda, preta e outros que 
envolve indígenas e não identificados) e principais comorbidades (pneumopatia, oncológico, 
obesidade, doença renal, neurológico, cardiopatia, diabetes mellitus, hipertensão e outros). 

Foram inclusos na pesquisa todos os óbitos de homens e mulheres confirmados por 
COVID -19 no Boletim Epidemiológico do Estado do Maranhão da Secretária de Saúde do 
Estado do Maranhão- SES no período de janeiro a dezembro do ano 2021 e excluídos os 
óbitos notificados como “suspeita” de causa da morte por COVID-19. A análise estatística 
foi executada no software STATA 15.0. A estatística descritiva incluiu cálculo de frequência 
absoluta e relativas (percentuais), média e desvio padrão (DP).

O estudo “Avaliação do perfil clínico-epidemiológico dos óbitos por covid-19 em ho-
mens e mulheres adultos no estado do Maranhão” é parte de um estudo maior com o 
título “PERFIL CLÍNICO-EPIDEMIOLÓGICO E ITINERÁRIO ASSISTENCIAL DE ÓBITOS POR 
COVID-19 NO MARANHÃO”, obteve Parecer Consubstanciado nº 4.367.698 pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade CEUMA. Foi garantida a solicitação da dispensa do 
TCLE quanto da utilização de dados secundários de bancos de domínio público.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A discussão do estudo está relacionada ao perfil clínico-epidemiológico dos óbitos 

por covid-19 em homens e mulheres adultos no estado do Maranhão com uma amostra de 
5.877 óbitos no ano de 2021.

VARIÁVEIS                                    n(%) X  DP
Gênero
Masculino 3.394(57,75) 282,83  239,14
Feminino 2483(42,25) 206,91  175,15

Idade
0 a 29                             127(2,15) 10,58 9,08
30 a 59 1.876(31,91) 156,58            141,24

≥60 3.874(65,94) 322,58 275,31

Raça
Amarela 60(1,02) 5 6,82
Branca 1362(23,17) 113,5 94,66
Parda 3925(66,78) 327,08 277,45
Preta 510(8,68) 42,25  37,87

Outros 20(0,35) 1,91 1,97

COMORBIDADES

Pneumopatia 312(4,35) 26,5   22,74
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Oncológico 153(2,13) 12,91 10,68
Obesidade 422(5,89) 35,91 35,70
Doença renal 250(3,50)  21,08 14,78
Neurológico 241(3,36) 20,75 17,20
Cardiopatia 639(8,92) 54,41 43,41
Diabetes mellitus 1.833(25,60) 153,91 130,33
Hipertensão 2.725(38,05) 234,16 199,45
Outros 586(8,20) 49,91  40,07

 Tabela 1. Distribuição das características sociodemográficas e clínicas dos óbitos de homens e mulheres 
por COVID-19 no período de janeiro a dezembro de 2021. Fonte: Boletim Epidemiológico do Estado do Ma-

ranhão da Secretária de Saúde do Estado do Maranhão- SES. 

Nesta pesquisa foram analisados 5.877 óbitos no ano de 2021 e, dentre as variáveis 
estudadas a variável sexo apresentou maior percentual 3.394 (57,75%) uma média (x̅ ± 
282,83) e desvio padrão (DP±239,14). Em um estudo realizada na cidade de Rondônia por 
Escobar et al. (2020) encontraram resultados semelhantes 281óbitos ao analisar a letalida-
de e características dos óbitos por COVID-19, o que evidencia a relevância do gênero mas-
culino no mau prognóstico da patologia justificando que os homens procuram menos os 
serviços de saúde levando ao agravamento da doença, tratamento tardio e evolução para 
óbito. (ALMEIDA et al., 2020);

Estudos também afirmam que a mortalidade no gênero masculino é justificada por 
haver maior susceptibilidade ao vírus por reproduzirem fraca resposta imune devido a uma 
possível ação imunossupressora da testosterona (T) e, nas mulheres, uma possível prote-
ção hormonal, baseada no estrogênio como uma substância imunoestimulatória (GÓME-
Z-OCHOA et al., 2020; GARGAGLIONI et al., 2020; GADI et al., 2020).

Em relação a idade nesta pesquisa apresentou maior prevalência de óbitos para ≥60 
anos de idade 3.874 (65,94%) com uma média (x ̅± 322,58) e desvio padrão (DP ± 275,31). 
Resultados encontrados por Amaral et.al (2021) na cidade do Acre apresentou dados se-
melhantes com maior prevalência de óbitos por COVID-19 para idade ≥ 60 anos. Em outra 
pesquisa realizada por Cavalcante e Abreu. (2020) no Rio de Janeiro encontrou maior per-
centual para óbitos em idosos na idade de 60 anos ou mais, segundo o autor esse achado 
ocorre devido o idoso apresentar uma evolução para a forma mais grave do COVID-19 cau-
sando uma taxa de mortalidade maior nessa faixa etária.

A variável raça e cor nesta pesquisa apresentou maior prevalência de óbitos por CO-
VID-19 para cor parda com 9.797,5 com uma média (x̅ ±327,08) e desvio padrão (DP ± 
277,45); resultados semelhantes foram encontrados por Santos (2021) no estado da Bahia 
apresentou maior prevalência de óbitos por COVID -19 para raça parda com 4.685. O efeito 
da etnia/cor da pele no risco de óbito por covid-19 também foi observado em uma análise 
de sobrevivência de casos confirmados de COVID-19 realizada no Reino Unido, mesmo 
após o ajuste a variável cor de pele não-branca tiveram risco de óbito até duas vezes maio-
res que indivíduos brancos. (HARRISON; DOHERTY, 2020).

Já em relação à variável para hipertensão como comorbidade para óbito por CO-
VID-19, esta apresentou maior percentual 2.725 (38,05) com uma média (x ̅± 234,16) e desvio 
padrão (DP ± 199,45). Pacientes em uso de iECAs ou de BRAs possuem maior expressão dos 
receptores da ECA, os quais são uma porta de entrada para o coronavírus, ou seja, há maior 
suscetibilidade de entrada do patógeno no organismo, além de desenvolverem pior prog-
nóstico da patologia (DE SOUZA et al., 2020; DA SILVEIRA et al., 2020).Pesquisa  realizada 
por Santos (2021) sobre óbitos na Bahia apresentou maior prevalência para comorbidade 
para hipertensão com 73,60%, o que é justificado pelos autores Cavalcante et al. (2020) que 
as comorbidades potencializam os riscos associados ás complicações clínicas tornando os 
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acometidos mais vulneráveis evoluindo ao óbito.

4. CONCLUSÃO
O novo coronavírus, altamente contagioso, é o maior desafio de saúde pública da atu-

alidade. Os achados deste estudo expõem o complexo comportamento da COVID-19 entre 
os maranhenses no período estudado, o que pode ser útil para definir se o sexo masculino 
é mais suscetível que o feminino a evoluir ao óbito por fatores imunológicos conhecidos.

De acordo com as variáveis sociodemográficas e clínicas estudadas, foi visto que o 
perfil mais comum de óbitos na população do estado do Maranhão foi do gênero mascu-
lino e idoso, de cor parda com hipertensão arterial sistêmica.

No entanto, os óbitos femininos foram menores do que os masculinos, possivelmen-
te explicado pelo estrogênio (E2) possuir um mecanismo de ação imunoestimulatório, ao 
contrário dos homens, que possuem mais susceptibilidade ao vírus por reproduzirem fra-
ca resposta imune devido à ação imunossupressora da testosterona (T).

Sob outra perspectiva, foi visto que a hipertensão arterial sistêmica, como comorbida-
de para os óbitos por COVID-19, possui alta significância estatística e isso pode ser explica-
do pela predisposição de pacientes hipertensos em uso de iECAs e BRAs a se infectarem 
pelo vírus, devido a expressão de receptores de ECA ser maior nesses pacientes, levando 
ainda a um pior prognóstico e evolução para o óbito.
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Resumo

As consultas de pré-natal auxiliam na identificação e manejo de condições clínicas 
e sinais de risco para a gestante, estabelecidos por meio do acolhimento e escuta 
qualificada, bem como através de recursos complementares como exames clínicos, 

laboratoriais e de imagem, que permitem ao profissional de saúde diagnosticar e intervir 
precocemente sobre quaisquer alterações encontradas, a fim de evitar desfechos desfa-
voráveis no parto e nascimento. Entretanto, a efetividade do pré-natal está diretamente 
relacionada ao comparecimento às consultas de pré-natal e à adesão dessas mulheres as 
ações de educação em saúde e, sobretudo, à capacitação dos profissionais responsáveis 
pelo atendimento desse grupo populacional. O objetivo deste estudo foi avaliar o pré-natal 
quanto à adesão preconizada pelo Ministério da Saúde (MS). Para este fim, foi realizada 
uma pesquisa quantitativa descritiva. A coleta de dados foi realizada em uma Unidade 
Básica de Saúde em São Luís- MA, com início em agosto e término em setembro de 2022. 
A amostra foi composta por fichas das gestantes que realizaram acompanhamento de 
pré-natal no período de janeiro a dezembro de 2019. Como resultado foi constatado que 
a adesão ao pré-natal de modo integral foi baixa, pois somente 1 (uma) gestante (1,67%) 
conseguiu realizar todas as etapas recomendadas pelo Ministério da Saúde, as demais grá-
vidas (98,33%) deixaram de concluir uma ou mais etapas do processo, desencadeando um 
expressivo resultado negativo. Logo, conclui-se que a maioria das gestantes não conseguiu 
cumprir o pré-natal adequado. Tendo em vista, também, que se configura uma população 
que vem aumentando significativamente nos dias atuais, faz-se necessário um olhar mais 
atento para amenizar os prejuízos maternos e fetais devido ao não comparecimento as 
consultas do pré-natal. 

Palavras-chave: Gravidez. Pré natal. Complicações.

Abstract

Prenatal consultations help in the identification and management of clinical condi-
tions and risk signs for the pregnant woman, established through welcoming and 
qualified listening, as well as through complementary resources such as clinical, labo-

ratory and imaging tests, which allow the professional to health professionals to diagnose 
and intervene early on any alterations found, in order to avoid unfavorable outcomes in 
labor and birth. However, the effectiveness of prenatal care is directly related to attendance 
at prenatal consultations and the adherence of these women to health education actions 
and, above all, the training of professionals responsible for caring for this population group. 
The aim of this study was to evaluate prenatal care in terms of adherence recommended 
by the Ministry of Health (MS). To this end, a descriptive quantitative research was carried 
out. Data collection was carried out in a Basic Health Unit in São Luís-MA, starting in Au-
gust and ending in September 2022. The sample consisted of records of pregnant women 
who underwent prenatal care from January to December de 2019. As a result, it was found 
that adherence to prenatal care in full was low, as only 1 (one) pregnant woman (1.67%) was 
able to perform all the steps recommended by the Ministry of Health, the other pregnant 
women (98, 33%) failed to complete one or more stages of the process, triggering a signifi-
cant negative result. Therefore, it is concluded that most pregnant women were unable to 
comply with adequate prenatal care. Bearing in mind, also, that it configures a population 
that is increasing significantly nowadays, it is necessary to have a closer look to mitigate 
maternal and fetal damage due to non-attendance to prenatal consultations.

Keywords: Pregnancy. Prenatal. Complications.
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1. INTRODUÇÃO
A atenção à saúde da mulher, principalmente no cuidado materno-infantil, tem sido 

considerada área de prioridade na atenção básica. Assim, foram criadas políticas públicas 
de atenção pré-natal e puerperal com a finalidade de prestar acolhimento desde a gesta-
ção até o puerpério, assegurando o bem-estar materno e neonatal. Durante as consultas, 
a equipe de saúde será responsável por esclarecer todas as dúvidas da gestante sobre a 
gravidez, parto e puerpério, bem como realizar um atendimento integral e humanizado 
que visa avaliar as condições de saúde materno-infantil (SOUZA et al., 2021).

A vivência do ciclo gestacional é um período peculiar na vida de uma mulher, uma vez 
que seu organismo passa por diversas modificações que podem interferir, positivamente 
ou negativamente, nas suas condições de saúde. Além dessas modificações, deve-se con-
siderar que o nascimento de um filho é uma experiência única e transformadora e, por-
tanto, merece ser tratada de modo individualizado pela equipe multiprofissional (VIEIRA 
et al., 2011).

As consultas de pré-natal auxiliam na identificação e manejo de condições clínicas e 
sinais comportamentais de risco para a gestante, estabelecidos por meio do acolhimen-
to e escuta qualificada dessa gestante, bem como através de recursos complementares 
como exames clínicos, laboratoriais e de imagem, que permitem ao profissional de saúde 
diagnosticar e intervir precocemente sobre quaisquer alterações encontradas, a fim de 
evitar desfechos desfavoráveis no parto e nascimento, como por exemplo, o óbito mater-
no-infantil. Entretanto, a efetividade do pré-natal está diretamente relacionada ao compa-
recimento das gestantes às consultas de pré-natal, à adesão dessas mulheres às ações de 
educação em saúde e, sobretudo, à capacitação dos profissionais responsáveis pelo aten-
dimento desse grupo populacional (SOUZA et al., 2021).

A adesão ao cuidado pré-natal, bem como o acompanhamento rigoroso as consultas, 
tendem a minimizar danos à saúde materno-infantil, visto que, durante as consultas, as 
disfunções que surgirem poderão ser assistidas antes que possam desencadear algum 
malefício direto ou indireto à mãe e ao feto (ROCHA et al., 2017).

O Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento (PHPN) foi instituído pelo 
Ministério da Saúde, no ano de 2000, e possui estratégias para o atendimento humanizado 
à gestante, no período perinatal, e ao binômio mãe-bebê, além de ampliar as ações já exis-
tentes pautadas na área de atenção à gestante. Esse programa estabelece que a captação 
da gestante pelo serviço de saúde deve ocorrer em até 120 dias da gestação e que sejam 
realizadas, no mínimo 6 consultas, sendo uma no primeiro trimestre, duas no segundo tri-
mestre e três no terceiro trimestre da gestação (BRASIL, 2012).

Quanto aos exames laboratoriais, os testes do sistema ABO-Rh (tipagem sanguínea) e 
a hemoglobina e hematócrito deverão ser executados na primeira consulta; o sumário de 
urina (EAS), o exame de glicemia em jejum, a sorologia para sífilis - VDRL (Venereal Disea-
se Research Laboratory) e a testagem anti-HIV deverão ser realizados na primeira consulta 
e outro próximo à trigésima semana da gestação (BRASIL, 2019).

No que se refere à consulta dessas gestantes, deve-se realizar pelo menos cinco dos 
procedimentos clínicos obstétricos recomendados: cálculo da idade gestacional; cálculo 
da data provável do parto; tomada de peso e altura; controle da pressão arterial; palpação 
obstétrica; medição da altura uterina; ausculta dos batimentos cardio-fetais; registro de 
movimentos fetais; teste de estímulo sonoro; verificação da presença de edema; análise 
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das mamas, preventivo do câncer do colo uterino e solicitação de outros exames bioquí-
micos quando necessários. Além desses fatores, deve-se encaminhar a gestante para a 
aplicação da vacina antitetânica com o esquema recomendado ou dose de reforço em 
mulheres já imunizadas e solicitar as ultrassonografias obstétricas, sendo 1 no primeiro 
trimestre - entre 11 e 14 semanas, outra no segundo trimestre - entre 20 e 24 semanas e a 
última no terceiro trimestre - entre 32 e 36 semanas (BRASIL, 2006 apud PEREIRA, 2021).

Apesar da melhoria na cobertura e quase universalidade do pré-natal, um percentual 
da população alvo não usufrui desse serviço. A não realização do pré-natal, em geral, está 
relacionada ao baixo desenvolvimento do local onde as mulheres residem; a dificuldade 
de acesso aos serviços de saúde e à organização do sistema de saúde, e a falta de adesão 
está associada a resultados adversos da gestação e parto entre mães e recém-nascidos. 
Problemas como sífilis congênita, morte neonatal e prematuridade foram identificados 
como fortemente associados com a não realização de pré-natal (ROSA et al., 2014).

Compreendendo a importância da assistência pré-natal, bem como sua continuidade 
para um desfecho favorável da gestação tanto para a mãe quanto para o concepto, se faz 
necessário investigar quais etapas do pré-natal não foram adequadamente contempladas 
pelas gestantes que deram início ao pré-natal na Unidade Básica de Saúde Amar, no perí-
odo de janeiro a dezembro de 2019. Diante disso, ficamos com um questionamento: quais 
etapas do pré-natal não foram adequadamente realizadas pelas grávidas?

A vontade da realização deste estudo surgiu após acompanhamento as consultas de 
pré-natal nas unidades básicas de saúde (UBS) e foi detectado, de modo superficial, que 
a maioria das gestantes que foram atendidas não comparecia com regularidade nas con-
sultas adequadas ao trimestre gestacional, conforme o recomendado pelo Ministério da 
Saúde, bem como apresentavam falhas na realização adequada desse acompanhamento. 
Sendo assim, iniciou-se a investigação das razões que fazem com que essa grávida não 
realizasse o acompanhamento gestacional adequadamente, pois diante dos resultados 
encontrados, pode-se implementar medidas mais efetivas de captação dessas gestantes 
para a realização do seu pré-natal e assim minimizar possíveis intercorrências no período 
perinatal. O objetivo deste estudo foi avaliar o pré-natal quanto a adesão preconizada pelo 
Ministério da Saúde. 

2. METODOLOGIA
Tratou-se de uma pesquisa quantitativa descritiva. Este estudo foi realizado em uma 

Unidade Básica de Saúde em São Luís, com início em agosto e término em setembro de 
2022. A amostra foi composta por fichas das gestantes que realizaram acompanhamento 
de pré-natal no período de janeiro a dezembro de 2019. 

Como critérios de inclusão no estudo foram inseridas todas as gestantes que fizeram 
seu pré-natal na UBS referida no período de janeiro a dezembro de 2019. Ademais, como 
critério de não inclusão fichas perinatais que não se encontrava arquivada no prontuário. 
Foram excluídas do estudo às participantes que durante o período da gestação mudaram 
de UBS para a realização do pré-natal.

Para coleta de dados utilizou-se a ficha perinatal das gestantes, As variáveis coletadas 
foram as sócio demográficas e clínicas da gestante, preconizadas pelo Ministério da Saúde 
(MS), a saber: faixa etária, escolaridade, estado civil, número de consultas durante o pré-natal, 
início do pré-natal, realização de US obstétrica, calendário vacinal completo, realização de 
sorologias e exames laboratoriais de rotina e no mínimo 5 dados obstétricos (cálculo da 
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idade gestacional (IG), determinação da data provável do parto (DPP), verificação de peso, 
altura, pressão arterial (PA) e edema, exame das mamas, coleta de preventivo de câncer 
de colo uterino, mensuração da altura uterina (AU), ausculta dos batimentos cárdio-fetais 
(BCF) e palpação do feto), conforme recomendação por período gestacional.

Para classificar o pré-natal em adequado e não adequado foi realizada um somatório 
das variáveis. Pré natal adequado deveria: considera-se um pré-natal adequado quando 
a primeira consulta acontece em até 120 dias da gestação e que sejam realizadas, no mí-
nimo 6 (seis) consultas, sendo uma no primeiro trimestre, duas no segundo trimestre e 
três no terceiro trimestre da gestação, e durante as consultas deve-se realizar pelo menos 
cinco dos procedimentos clínicos obstétricos recomendados: cálculo da idade gestacional; 
cálculo da data provável do parto; tomada de peso e altura; controle da pressão arterial; 
palpação obstétrica; medição da altura uterina; ausculta dos batimentos cardio-fetais; re-
gistro de movimentos fetais; teste de estímulo sonoro; verificação da presença de edema; 
análise das mamas, preventivo do câncer do colo uterino. Quanto aos exames laborato-
riais, os testes do sistema ABO-Rh (tipagem sanguínea) e a hemoglobina e hematócrito 
deverão ser executados na primeira consulta; o sumário de urina (EAS), o exame de glice-
mia em jejum, a sorologia para sífilis - VDRL (Venereal Disease Research Laboratory) e a 
testagem anti-HIV deverão ser realizados na primeira consulta e outro próximo à trigésima 
semana da gestação (BRASIL, 2019). Além desses fatores, deve-se encaminhar a gestante 
para atualização da carteira vacinal e solicitar as ultrassonografias obstétricas, sendo uma 
no primeiro trimestre - entre 11 e 14 semanas, outra no segundo trimestre - entre 20 e 24 
semanas e a última no terceiro trimestre - entre 32 e 36 semanas (BRASIL, 2006 apud PE-
REIRA, 2021). Quando algum desses requisitos não for realizado, o pré-natal dessa gestante 
foi considerado não adequado. 

Depois de realizada a coleta de dados, os questionários foram tabulados e as infor-
mações foram analisadas a fim de que fosse traçado o perfil da amostra e suas variáveis. 
Considerando os resultados referentes às informações presentes nos prontuários foi reali-
zada análise descritiva das variáveis quantitativas, representadas por meio de frequências 
absolutas e percentuais, através do programa de computador Microsoft Excel, na forma de 
tabelas e gráficos. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A amostra foi constituída da avaliação das 60 fichas contendo dados da gestação ao 

puerpério. Destas 60 fichas das puérperas, foram realizadas 324 consultas. Das 60 grávidas, 
somente 1 gestante (1,67%) conseguiu realizar integralmente todas as etapas recomenda-
das pelo Ministério da Saúde, no que se refere a um pré-natal adequado, ou seja, 59 ges-
tantes (98,33%) falharam em pelo menos um dos critérios.
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Gráfico 1. Demonstrativo da adequação do pré-natal realizado em unidade Básica de Saúde em São Luís-
-MA

Em relação às variáveis sociodemográficas, constatou-se que 66,66% das gestantes 
apresentaram faixa etária entre 20 a 29 anos. No que se refere à escolaridade, a maioria 
realizou o ensino médio (73,34%) e quanto ao estado civil, 21,67% possuíam companheiro 
durante o período perinatal, conforme demonstrado na tabela abaixo:

VARIÁVEL n %

Faixa etária

  15 a 19 anos 07 11,67

  20 a 29 anos 40 66,66

  30 a 39 anos 12 20,00

  40 a 49 anos 01 1,67

Escolaridade

  Fundamental 03 5,00

  Médio 46 73,34

  Superior 09 11,67

  Não Informado 02 3,33

Estado civil

  Sem companheiro 12 20,00

  Com companheiro 48 80,00

Tabela 1 – Dados sociodemográficos de gestantes que realizaram o pré-natal. São Luís – MA, 2022.

Com relação à adesão as consultas de pré-natal, constatou-se que 81,66% das gestan-
tes iniciaram seu pré-natal em até 120 dias, entretanto, 58,33% dessas gestantes não con-
seguiram realizar o mínimo de seis consultas durante todo o período gravídico, conforme 
as diretrizes preconizadas pelo Ministério da Saúde.

 Em se tratando da adesão às consultas por trimestre, observou-se que no 1º trimestre 
60,00% realizaram o mínimo de uma consulta, no 2º trimestre 75,00% fizeram pelo menos 
2 consultas e no 3º trimestre, somente 46,67% das gestantes conseguiram realizar pelo 
menos 3 consultas, ou seja, o 3º trimestre, foi o período no qual a maioria das gestantes 
teve dificuldade em contemplar a realização do quantitativo mínimo de consultas por tri-
mestre. 
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Um dado de grande relevância encontrado foi a adesão à avaliação de dados obstétri-
cos nas consultas, no qual o Ministério da Saúde preconiza que pelo menos 5 parâmetros 
sejam coletados e nesse estudo 100,00% das gestantes contemplaram essa etapa. Quan-
to a análise individual de adesão de cada parâmetro obteve-se os seguintes achados: IG 
97,22%, DUM 97,22%, peso 98,76%, altura 98,76%, edema 93,82%, pressão arterial 99,38%, 
altura uterina 91,35%, apresentação fetal 89,81%, BCF 90,74% e movimentos fetais 90,74%.

VARIÁVEL N %

Adesão integral ao pré-natal

Sim 01 1,67

Não 59 98,33

Adesão ao mínimo de 6 consultas realizadas

Sim 25 41,67

Não 35 58,33

Adesão ao mínimo de consultas realizadas por trimestre

1º Trimestre 36 60,00

2º Trimestre 45 75,00

3º Trimestre 28 46,67

Adesão ao início do pré-natal em até 120 dias

Sim 49 81,66

Não 11 18,34

Adesão à avaliação de dados obstétricos nas consultas

IG 315 97,22

DUM 315 97,22

Peso 320 98,76

Altura 320 98,76

Edema 304 93,82

Pressão Arterial 322 99,38

Altura Uterina 296 91,35

Apresentação fetal 291 89,81

BCF 294 90,74

Movimentos fetais 294 90,74

Tabela 2 – Adesão ao pré-natal de gestantes que realizaram o pré-natal. São Luís - MA, 2022.

Na tabela 3 relata os dados dos exames laboratoriais, de imagem e esquema vaci-
nal foi constatado que a adesão à realização da ultrassonografia foi maior no 2º trimestre 
(73,33%) em comparação ao 1º (55,00%) e 3º (31,66%), sendo evidenciado que a realização da 
ultrassonografia foi fator significativo para a baixa adesão das gestantes ao pré-natal de 
modo integral, principalmente no 1º e 3º trimestres. Quanto a variável dos exames labora-
toriais, observou-se que os exames mais realizados por essas gestantes foram: glicemia de 
jejum (100,00%), seguido dos exames de ABO-Rh, hemoglobina/hematócrito, EAS tipo 1 e 
sorologia HIV, todos com 98,33% de adesão, sendo, inclusive, identificado, que essa variável 
apresentou de modo geral uma adesão satisfatória. O esquema vacinal das grávidas teve 
boa adesão: Dt (78,33%), dTpa (73,33%) e Hepatite B (91,66%). Abaixo tabela ilustrativa:



87Editora Pascal

Capítulo 8

VARIÁVEL n %

Adesão à realização da ultrassonografia por trimestre

1º Trimestre 33 55,00

2º Trimestre 44 73,33

3º Trimestre 19 31,66

Adesão à realização de exames laboratoriais

ABO-Rh 59 98,33

Hemoglobina/Hematócrito 59 98,33

Glicemia de jejum 60 100,00

Urocultura 51 85,00

EAS Tipo I 59 98,33

Sorologia VDRL 57 95,00

Sorologia HIV 59 98,33

Sorologia HBsAg 58 96,66

Adesão ao esquema vacinal

Dt 47 78,33

dTpa 44 73,33

Hepatite B 55 91,66

Tabela 3 – Dados de exames laboratoriais, de imagem e esquema vacinal realizados pelas gestantes que 
realizaram o pré-natal na UBS, São Luís - MA, 2022.

As consultas de pré-natal ajudam no manejo e na identificação de condições clínicas, 
bem como de sinais comportamentais de risco para a gestante, por meio de acolhimento, 
escuta qualificada, exames clínicos e laboratoriais, permitindo ao profissional intervir pre-
cocemente a fim de evitar desfechos desfavoráveis no parto e nascimento. No entanto, a 
efetividade do pré-natal encontra-se intimamente relacionada ao comparecimento das 
gestantes às consultas, adesão às ações de educação em saúde e, sobretudo, a capacita-
ção dos profissionais responsáveis pelo atendimento das gestantes (SOUZA et al., 2021).

Na presente pesquisa, a adesão ao pré-natal de modo integral foi baixa, pois somente 
1 (uma) gestante (1,67%) conseguiu realizar todas as etapas recomendadas pelo Ministério 
da Saúde, as demais grávidas (98,33%) deixaram de concluir uma ou mais etapas do pro-
cesso, desencadeando um expressivo resultado negativo. 

Os critérios que tiveram maior impacto nesse resultado foram: 58,33% não consegui-
ram realizar o mínimo de seis consultas durante todo o período gravídico, e em se tratando 
da adesão às consultas por trimestre, observou-se que o 3º trimestre, foi o período no qual 
a maioria das gestantes (46,67%) teve maior dificuldade em contemplar a realização do 
quantitativo mínimo de consultas por trimestre. Este resultado corrobora com Rosa et al. 
(2014) que afirma a facilidade de marcação das consultas de retorno e a questão financeira 
para o deslocamento até a unidade de saúde tem grande impacto na inda dessa gestante 
para as consultas, principalmente, quando o intervalo entre as consultas é diminuído. 

Outro critério que contribuiu para a baixa adesão foi a realização da ultrassonogra-
fia, principalmente, no 1º (55,00%) e 3º (31,66%) trimestres, reafirmando que o acesso da 
população aos procedimentos de maior custo, como neste caso, os exames de imagem, 
são fatores determinantes a uma boa aderência ao programa .A baixa adesão as consul-
tas do pré-natal ocorre, principalmente, devido a fatores socioeconômicos (baixas renda 
familiar e escolaridade), idade materna (adolescência e idade mais avançada), não convi-
vência com companheiro, uso de álcool ou outras drogas na gravidez, multiparidade, não 
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aceitação da gestação, dificuldade de acesso as consultas (local de residência, distante do 
serviço de saúde e custo para o deslocamento), qualidade dos cuidados em saúde, falta de 
apoio familiar, contexto social adverso, experiências negativas de atendimento e concep-
ções de descrédito sobre o pré-natal (SOUZA et al., 2021).

Para Marques et al.  (2020),  relacionam  a  assistência  pré-natal  como  sendo ade-
quada quando as gestantes recebem em algum momento durante a realização do acom-
panhamento  orientações  para  evitar  complicações  e  favorecer  uma gestação mais 
tranquila, informações sobre a importância da amamentação exclusiva até os 6 primeiros  
meses  da  criança;  manejos  para  amamentação;  importância  da  atividade física; os risco 
da automedicação; riscos de tabagismo e etilismo; sinais de riscos na gestação; sinais de 
trabalho de parto; acompanhamento no parto e puerpério; visitas a maternidade durante 
a realização do pré-natal. 

A assistência pré-natal quando realizada de forma adequada garante uma gestação 
mais saudável, com a realização de ações para prevenir e detectar patologias de forma 
precoce, evitando assim resultados negativos para a mulher e a criança, como o baixo peso 
ao nascer, prematuridade, consequências na gestação como hipertensão e mortalidade 
materno-infantil. No pré-natal adequado há maior cobertura das gestantes na realização 
da administração da suplementação de sulfato ferroso (MARQUES et al., 2020)

Observou-se que a maioria das gestantes iniciaram seu pré-natal em até 120 dias, 
divergindo de Rangel e Souza (2021) que afirmam que o início do pré-natal tardio é um 
dos responsáveis pela baixa adesão ao quantitativo mínimo de consultas durante todo o 
pré-natal. Neste estudo, observou-se que a coleta de pelo menos 5 (cinco) dados obstétri-
cos em cada consulta, 100,00% das gestantes contemplaram essa etapa, e de modo muito 
satisfatório, pois todas coletaram 5 ou mais dados. Quanto a variável dos exames labora-
toriais, observou-se que quase a totalidade dos exames tiveram adesão superior a 95,00%, 
exceto a urocultura, que apresentou índice de 85,00%. Esses resultados expressam a boa 
capacitação dos profissionais responsáveis pelo atendimento das gestantes.

Em relação às variáveis sociodemográficas, constatou-se que 66,66% das gestantes 
apresentaram faixa etária entre 20 a 29 anos, idade média de 24 anos, escolaridade no en-
sino médio (73,34%) e apoiadas pela presença do companheiro (80,00%) durante o período 
gravídico. Tal perfil distorce de Souza et al. (2021) que afirma que a idade materna jovem, a 
baixa escolaridade e a ausência do companheiro, constitui-se fatores que prejudicam a re-
alização de um pré-natal adequado, pois nesta pesquisa prevaleceu gestantes com idade 
materna e escolaridade adequadas, cursando a gestação com o companheiro presente, e 
mesmo assim apresentaram baixíssima adesão ao pré-natal pleno.

Mulheres multíparas são consideradas um fator de risco. Neste caso, observa-se que 
essas mulheres possuem uma falsa impressão de possuírem um conhecimento adquirido 
com as gestações anteriores, dificultando a adesão ao acompanhamento pré-natal e/ou 
com início tardio (ESPOSITE et al., 2020).

Outros fatores de risco como, por exemplo, a depressão na gestação, gravidez não 
planejada, a insatisfação do companheiro com a gestação, a violência contra a gestante 
e o comportamento de risco como o uso de álcool e drogas lícitas e/ou ilícitas, devem ser 
avaliados pelo profissional de saúde, pois, a gestante pode possuir o comportamento de 
risco quando está sofrendo algum tipo de violência. (MARQUES et al., 2020).
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4. CONCLUSÃO
Conclui-se que a maioria das gestantes não conseguiram cumprir o pré-natal ade-

quado decorrente principalmente ao exame de ultrassonografia. No entanto, quanto aos 
exames 

Tendo em vista, também, que configura-se uma população que vem aumentando 
significativamente nos dias atuais, faz-se necessário um olhar mais atento para amenizar 
os prejuízos maternos e fetais devido ao não comparecimento as consultas do pré-natal. 
Sugere-se a realização de pesquisas que venham corroborar a essa análise a fim de possi-
bilitar melhor compreensão dos casos e fomentar a criação de estratégias para a melhor 
adesão ao pré-natal.
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Resumo

A adolescência corresponde a um momento de grandes transformações biológicas, 
comportamentais e psicológicas. A busca de vivências da sua própria sexualidade 
se torna uma questão importante durante esse período, contudo, existe uma ten-

dência a realizar práticas sexuais desprotegidas entre os adolescentes, seja isso pela inex-
periência, falta de informações ou a estigmas associados à prática sexual. O objetivo deste 
estudo é avaliar o nível de conhecimento sobre métodos contraceptivos e seu uso entre 
adolescentes em São Luís – MA, no ano de 2022. Trata-se de um estudo observacional, 
descritivo e transversal, realizado por meio da aplicação de um questionário contendo 18 
perguntas. Os critérios de inclusão foram: adolescentes (até 19 anos completos), estudan-
tes que estejam no 3º ano do ensino médio, em São Luís. Os dados coletados foram or-
ganizados por meio do programa Excel e apresentados em tabelas. Observou-se que o 
conhecimento de adolescentes em relação aos métodos contraceptivos vem crescendo 
nas últimas décadas, em decorrência da maior facilidade de acesso à informação, além da 
diminuição do estigma envolvendo a temática da sexualidade nos últimos anos. Contudo, 
nas classes mais vulneráveis socioeconomicamente esse mesmo crescimento não foi tão 
intenso, visto a quantidade alta de jovens que conhecem outras pessoas que se tornaram 
pais na adolescência. Em grande parte dos casos esse conhecimento é obtido de forma 
inadvertida principalmente pela internet, evidenciando a necessidade de uma educação 
sexual conscientizadora nas escolas e também por parte dos profissionais de saúde, a fim 
de reduzir os índices de gestações indesejadas e ISTs entre os jovens brasileiros.

Palavras-chave: Saúde do Adolescente, Educação Sexual, Gravidez na Adolescência, 
Métodos Contraceptivos.

Abstract

Adolescence is a time of great biological, behavioral and psychological transforma-
tions. The search for experiences of their own sexuality becomes an important is-
sue during this period, however, there is a tendency to perform unprotected sexual 

practices among adolescents, whether due to inexperience, lack of information or stigmas 
associated with sexual practice. The objective of this study is to evaluate the level of know-
ledge about contraceptive methods and their use among adolescents in São Luís - MA, in 
the year 2022. This is an observational, descriptive and cross-sectional study, carried out 
through the application of a questionnaire containing 18 questions. The inclusion criteria 
were: adolescents (up to 19 years of age), students who are in the 3rd year of high school, in 
São Luís. The collected data were organized using the Excel program and presented in ta-
bles. It was observed that the knowledge of adolescents regarding contraceptive methods 
has been growing in recent decades, as a result of greater ease of access to information, in 
addition to the reduction of stigma involving the theme of sexuality in recent years. Howe-
ver, in the socioeconomically more vulnerable classes, this same growth was not so inten-
se, given the high number of young people who know other people who became parents 
in adolescence. In most cases, this knowledge is obtained inadvertently, mainly through 
the internet, highlighting the need for an awareness-raising sex education in schools and 
also by health professionals, in order to reduce the rates of unwanted pregnancies and STIs 
among young Brazilians.

Keywords: Adolescent Health, Sex Education, Teenage Pregnancy, Contraceptive Me-
thods.
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1. INTRODUÇÃO
A adolescência é uma fase de transição entre a infância e a vida adulta, ela engloba a 

faixa etária entre 10 e 19 anos e corresponde a um momento de grandes transformações, 
incluindo alterações biológicas, comportamentais e psicológicas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2022). 

Dentre as mudanças características dessa fase da vida, há também aquelas relaciona-
das com o desenvolvimento da sexualidade. O impulso e a curiosidade em buscar vivên-
cias da sua própria sexualidade, durante a adolescência, se torna uma questão importan-
te nesse período da vida do indivíduo. Contudo, existe uma tendência a realizar práticas 
sexuais desprotegidas e exposição a fatores de risco entre os adolescentes, seja isso pela 
inexperiência, falta de informações ou a estigmas associados à prática sexual (ALMEIDA et 
al. 2017).

Dentro do contexto da disseminação de conteúdo através da internet, informações 
sobre sexualidade, métodos contraceptivos e práticas sexuais não são submetidas a um fil-
tro de qualidade e, os adolescentes estão, portanto, mais suscetíveis a essas informações e 
a confiar no que é lido online, fato que pode levar a um conhecimento errôneo sobre con-
tracepção e prevenção às Infecções sexualmente transmissíveis (IST) (ALVES et al. 2022).

Quanto à importância da contracepção nessa faixa etária, sabe-se que a OMS consi-
dera a gravidez na adolescência como gestação de alto risco, devido às repercussões sobre 
a mãe e o recém-nascido, além dos problemas sociais e psicológicos acarretados por ela. 
Todavia, no Brasil, conforme o Ministério da Saúde, uma gestação pode ser considerada de 
risco no caso de adolescentes precoces com menos de 16 anos, pois são as que apresen-
tam pior resultado perinatal (BRASIL, 2012).

Ainda sobre a gravidez na adolescência, em geral a literatura descreve um aumento 
de complicações em todo período gestacional, sendo as mais frequentes as relacionadas 
ao recém-nascido, como: prematuridade, baixo peso e maiores índices de mortalidade ne-
onatal (BRASIL, 2022). Quanto aos riscos maternos, mães na faixa etária entre 10 e 19 anos 
apresentam maior risco de desenvolver eclâmpsia, endometriose puerperal e infecções 
sistêmicas do que mulheres com idade entre 20 e 24 anos (WHO, 2016). Ademais, além da 
gestação na adolescência acarretar riscos para a saúde do binômio mãe-feto, ela repercute 
também nos índices de abandono escolar, impactando no nível de escolaridade da mãe 
e comprometendo seus objetivos e oportunidades futuras (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022). 
Em via disso, o presente estudo tem como objetivo avaliar o nível de conhecimento sobre 
métodos contraceptivos e seu uso entre adolescentes em São Luís-MA, no ano de 2022.

2. METODOLOGIA
Trata-se de um estudo do tipo observacional, descritivo e transversal, a respeito do 

nível de conhecimento quanto a métodos contraceptivos e sua utilização, entre adoles-
centes de uma escola pública do município de São Luís – MA, no ano de 2022.

A coleta de dados foi feita pelos pesquisadores por meio da aplicação de um ques-
tionário (ANEXO) contendo 18 perguntas. As primeiras variáveis são: nome, gênero, idade, 
religião, cor/etnia, idade da 1ª relação sexual e método contraceptivo utilizado na 1ª relação 
sexual. As demais perguntas são subjetivas e de múltipla escolha, nas quais o entrevistado 
devia escolher apenas uma das alternativas.
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Os critérios de inclusão utilizados foram: adolescentes (até 19 anos completos), estu-
dantes que estejam no 3º ano do ensino médio, em São Luís – MA, no ano de 2022. Já os 
critérios de exclusão foram adolescentes com mais de 19 anos e que não sejam estudantes 
do 3º ano do ensino médio. 

A pesquisa de campo foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Plata-
forma Brasil, pela Universidade Ceuma, aprovada conforme Certificado de Apresentação 
para Apreciação Ética (CNAAE) nº 56959722.5.0000.5084. Todos os dados da pesquisa foram 
expressos de forma anônima para preservação da privacidade dos entrevistados. Os dados 
coletados foram organizados por meio do programa Excel e apresentados em tabelas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Quanto ao perfil dos entrevistados, conforme dados da Tabela 1, a maioria era do sexo 

feminino (62,3%), entre 17 e 18 anos (49,2% e 44,9%, respectivamente).

Gênero Quantidade Percentual

Feminino 43 62,3%

Masculino 23 33,3%

Outro 3 4,34%

Total 69 100%

Cor/Etnia Quantidade Percentual

Negra 9 13,0%

Parda 40 57,9%

Branca 20 28,9%

Total 69 100%

Idade Quantidade Percentual

16 anos 2 2,8%

17 anos 34 49,2%

18 anos 31 44,9%

19 anos 2 2,8%

Total 69 100%

Religião Quantidade Percentual

Cristã 11 15,9%

Católica 25 36,2%

Evangélica 7 10,1%

Umbanda 2 2,8%

      Adventista 1       1,4%

Nenhuma 23 33,3%

Total 69 100%
 Tabela 1 – Resultados epidemiológicos sociodemográficos (gênero, idade, religião e cor/etnia).

Fonte: Autores (2022).

Essa prevalência ocorre principalmente devido ao início da atividade sexual já experi-
mentada pelos participantes, representando um fato esperado na realidade brasileira, vis-
to que, a vida sexual se inicia nesta etapa da vida. Essa pesquisa corrobora com um estudo 
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semelhante realizado anteriormente (VIEIRA et al., 2020).

Em relação às preferências religiosas dos participantes, 63,6% relataram seguir ver-
tentes do Cristianismo, enquanto 33,3% afirmaram não possuir nenhuma preferência re-
ligiosa e 2,8% afirmaram seguir o Umbandismo. Em um estudo de Feltran et al. (2022), foi 
demonstrado que a ascensão do cristianismo fez com que a sexualidade fosse vista como 
pecado e apenas admitida no âmbito matrimonial e exclusivamente para a procriação, 
influenciando na questão da “vergonha” de comprar ou utilizar métodos contraceptivos.

Quanto à identificação com cor/etnia, 57,9% dos entrevistados se auto afirmaram par-
dos, 28,9% brancos e 13% se identificam como negros.

 Esses dados corroboram com outra pesquisa, que demonstrou que 48% dos ado-
lescentes se consideram pardos. Considerando ainda a necessidade de abordar questões 
socioculturais, é notório que há maior prevalência de pardos e negros nas classes socioe-
conomicamnete desfavorecidas, com isso as informações acerca do uso de métodos con-
traceptivos se tornam mais escassas, sendo comum a falta de informação (RIBEIRO et al. 
2019). Na Tabela 2, estão dados envolvendo a primeira relação e contraceptivos.

Você já iniciou a vida 
sexual?

Quantidade Percentual

Sim 39 56,5%

Não 30 43,4%

Total 69 100%

Idade que tinha na pri-
meira relação sexual

Quantidade Percentual

10 3 7,6%

14 7 17,9%

15 5 12,8%

16 12 30,7%

      17 11 28,2%

Total 39 100%

Método contraceptivo 
usado na primeira rela-

ção sexual
Quantidade Percentual

Camisinha 26 66,6%

Pílula anticoncepcio-

nal 1 0,02%

Nenhum 12 30,7%

Total 39 100%
Tabela 2 – dados envolvendo a primeira relação e contraceptivos.

Fonte: Autores (2022).

Dentre os 69 estudantes entrevistados, mais de 55% iniciaram a vida sexual. Analisan-
do a amostra de 39 entrevistados que já iniciaram a vida sexual, a maioria teve a sexarca 
entre 16 e 17 anos (30,7% e 28,2%, respectivamente). Ademais, quanto à utilização de mé-
todos contraceptivos na primeira relação, 66,66% utilizaram camisinha, em contrapartida 
30,7% não utilizaram nenhum método.

Divergindo um pouco dos resultados encontrados na pesquisa, em outros estudos 
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foi evidenciada uma média de idade de sexarca de 14,54 anos. Outro estudo apontou que 
87% das gestantes e 100% das não gestantes entrevistadas usaram algum método con-
traceptivo na primeira relação, sendo estes principalmente a camisinha masculina (72% 
de gestantes e 89% de não gestantes) e o anticoncepcional oral (63% gestantes e 36% 
não gestantes), notando-se a grande adesão a contraceptivos eficazes (PATIAS et al., 2014). 
Contudo, foi encontrada uma adesão semelhante a métodos contraceptivos ineficazes ou 
de emergência, como coito interrompido e a pílula do dia seguinte. Na Tabela 3, estão a 
vida sexual ativa e métodos contraceptivos.

Atualmente você tem 
vida sexualmente ativa?

Quantidade Percentual

Sim 27 69,2%

Não 12 30,7%

Total 39 100%

Qual método você usa? Quantidade Percentual

Camisinha 13 48,14%

Coito interrompido 1 3,70%

Anticoncepcional oral 2 7,40%

Camisinha/Anticon-

cepcional
1 3,70%

Camisinha/Pílula do 

dia seguinte
1 3,70%

Não uso 9 33,33%

Total 27 100%

Atualmente você usa 
algum método contra-

ceptivo?
Quantidade Percentual

Sim 18 66,66%

      Não 9 33,33%

     Total 27 100%
Tabela 3 – vida sexual ativa e métodos contraceptivos

Fonte: Autores (2022).

Dentre os 39 entrevistados que iniciaram a vida sexual, aproximadamente 67% têm 
vida sexualmente ativa. Quanto aos métodos mais utilizados, predominou o uso de cami-
sinha, representando 48,14%, em contrapartida, 33,33% não costumam utilizar métodos 
contraceptivos. Nesse prisma, a não utilização da camisinha na prática sexual é um dado 
preocupante, pois aponta que uma parcela dos adolescentes não fazem uso do único mé-
todo existente que previne a exposição às Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST). 

Para Silva et al. (2015), o indivíduo exposto à iniciação sexual de forma precoce tende a 
aumentar a quantidade de parceiros sexuais durante a vida, o que demonstrou forte rela-
ção entre a infecção pelo HIV, Papilomavírus Humano (HPV), entre outras IST’s e a gravidez 
na adolescência. 

Na pesquisa também foi questionado sobre a frequência do uso da camisinha e ape-
nas 15,9% afirmaram utilizar o método em todas as relações, já 36,2% utilizam apenas em 
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algumas relações. Além disso, dentre os que utilizam o preservativo, mais de 7% afirmaram 
não fazer uso durante toda a relação. Em outro estudo a respeito dos métodos mais utili-
zados, foi levantado que 25% dos adolescentes do sexo masculino acreditam que a pílula 
hormonal oral serve para prevenir as IST e que, em média, 22% acreditam que é desneces-
sário o uso do preservativo em todas as relações sexuais (VIEIRA et al., 2021). 

Somado a isso, o Brasil é um país que não possui uma agenda de educação sexual 
nas escolas de forma geral (MOTA et al., 2022). Compreende-se disso que os adolescentes 
brasileiros estão iniciando a vida sexual de maneira precoce e sem instruções adequadas 
para evitar a gravidez e a transmissão de doenças.  Na Tabela 4 estão apresentadas as  prin-
cipais fontes de conhecimento sobre métodos contraceptivos.

Como obteve conheci-
mento sobre os métodos 

contraceptivos?
Quantidade Percentual

Família 7 25,92%

Escola 1 3,7%

Internet 2 7,4%

Médico 1 3,7%

     Terceiros 4             14,8%

Não se aplica 3 11,1%

Não usa 9 33,3%

Total 27 100%

Tabela 4 – Principais fontes de conhecimento sobre métodos contraceptivos.

Fonte: Autores (2022).

Para os entrevistados que têm vida sexual ativa, foi perguntado como eles tomaram 
conhecimento sobre métodos contraceptivos, a maioria respondeu que obteve conheci-
mento pela família (25,9%) ou por terceiros (14,8%), entretanto, mais de 60% dos entrevista-
dos responderam que o método não foi recomendado por um médico. 

Quando questionados sobre a importância de usar preservativo, apenas 10,1% respon-
deram que poderia evitar gravidez e a transmissão de Infecções sexualmente transmissí-
veis (IST’s), enquanto 15,9% selecionaram apenas evitar gravidez e 36,2% apenas evitar as 
IST’s. Sobre a opinião de qual método seria mais eficaz para evitar gravidez, mais de 10% 
acreditam que a pílula do dia seguinte seria a escolha, enquanto 40,4% acreditam que os 
métodos camisinha e pílula anticoncepcional, juntos ou separadamente, seriam o melhor 
método. 33,3% acreditam que a combinação de camisinha com a pílula do dia seguinte é 
a melhor combinação para evitar gravidez.

Ademais, foi evidenciado que maioria deles não obtiveram conhecimento sobre mé-
todos contraceptivos através de recomendação médica, e sim por familiares e terceiros. 
Esses dados podem ser correlacionados com a Tabela 2, onde foi colhido a informação de 
que 33% não utilizou nenhum método contraceptivo em sua primeira relação sexual, de-
mostrando uma falha na comunicação de recomendações assertivas acerca da utilização 
de métodos corretos. 

Foi evidenciado por Antunes (2017), dados que complementam os achados na Tabela 
4, em que, a maioria afirma que não tiveram conhecimento de métodos contraceptivos 
for meio da escola ou por profissionais da saúde (59,65%) e que a maior fonte de conheci-
mentos sobre sexualidade e métodos contraceptivos advém de terceiros e conversas en-
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tre amigos (29,55%) (JORGE et al., 2017). Na Tabela 5 conhecimento de adolescentes com 
outros que se tornaram pais antes da maioridade.

Conhece alguém que se 
tornou pai ou mãe na 
idade de 12 a 18 anos?

Quantidade Percentual

Sim 63 91,3%

Não 4 5,7%

Não sabe 2 2,89

Total 69 100%

Tabela 5 – conhecimento de adolescentes com outros que se tornaram pais antes da maioridade.

Fonte: Autores (2022).

Dentre os 69 entrevistados, um total de 91,3% afirmou conhecer alguém que se tornou 
pai ou mãe nas idades entre 12 e 18 anos. Apenas 5,7% afirmaram não conhecer, enquanto 
2,89% não soube responder. Sabe-se que o Brasil possui cerca de 434 mil mães adolescen-
tes ao ano (BRASIL, 2020), o que reafirma os números apresentados pela tabela 5, onde 
uma porção significativa dos alunos entrevistados conhecem jovens que tornaram-se pais 
na adolescência. Além disso, o Ministério da Saúde traz um importante dado, no qual 66% 
das adolescentes que estão gestantes demonstram gestações indesejadas, que podem 
ter ocorrido por causas como desinformação, falta de apoio de familiares, dentre outras 
(NASCIMENTO et al., 2020). Pode-se assim perceber que boa parte dos entrevistados não 
apresenta o conhecimento necessário para ter uma vida sexual ativa responsável, já que 
em estudos prévios foram verificadas maiores taxas de prevalência do evento em classes 
mais baixas como C, D e E (CHALEM et al., 2006), ressaltando o impacto da educação na 
saúde pública.

4. CONCLUSÃO
No Brasil, o número de jovens sexualmente ativos cresce exponencialmente e pesqui-

sas apontam que os adolescentes vêm tendo a primeira relação sexual cada vez mais cedo, 
muitos sem fazerem uso de algum método contraceptivo. 

Ademais, a utilização desses métodos por adolescentes está intrinsecamente rela-
cionada ao nível de escolaridade, etnia, estado civil, religião, acessibilidade aos serviços de 
saúde, gênero e contracepção na primeira relação sexual em contrapartida, o conheci-
mento de adolescentes em relação aos métodos contraceptivos vem crescendo nas últi-
mas décadas, em decorrência da maior facilidade de acesso à informação, além da dimi-
nuição do estigma envolvendo a temática da sexualidade. 

Contudo, nas classes mais vulneráveis socioeconomicamente esse mesmo cresci-
mento não foi tão intenso, visto a quantidade alta de jovens que conhecem outras pessoas 
que se tornaram pais na adolescência. Além disso, em grande parte dos casos esse conhe-
cimento é obtido de forma inadvertida principalmente pela internet, evidenciando a ne-
cessidade de uma educação sexual conscientizadora nas escolas e também por parte dos 
profissionais de saúde, a fim de reduzir os índices de gestações indesejadas e ISTs entre os 
jovens brasileiros.
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Resumo 

O aumento da prevalência de infecção do trato urinário (ITU) na gestação ocorre prin-
cipalmente devido à anatomia feminina e as alterações metabólicas e endócrinas 
do organismo materno. A ITU relacionada à gestação apresenta uma grande rele-

vância médica, visto que elas são capazes de gerar complicações potencialmente graves 
para a gravidez. Objetivo: Verificar a prevalência da infecção do trato urinário durante a 
gestação. Trata-se de um estudo transversal e descritivo, realizado em uma unidade básica 
de saúde, em São Luís/MA. Foi aplicado um questionário para verificar as características so-
cioeconômicas, demográficas, gestacionais e clínicas. Os dados obtidos foram agrupados 
no programa Microsoft Excel® 2016 e analisados no programa Stata® versão 16.0. Foram 
entrevistadas 18 gestantes, sendo que 83,33% (n=15) tinham idade de 18 a 29 anos. Com re-
lação ao perfil obstétrico, 77,78% (n=14) não tiveram abortos, 50% (n=9) tiveram 2 gestações, 
44,44% (n=8) eram nulípara ou tiveram apenas um parto; 77,78% (n=14) não tiveram uma 
gestação planejada. Em relação à prevalência de ITU, 66,67% (n=12) relataram episódios 
prévios de ITU; 44,44% (n=8) relataram episódio único, 22,22% (n=4) afirmaram recorrência 
das infecções urinárias e 50% (n=9) negaram quadros de ITU durante a gestação. Mediante 
as informações coletadas durante este trabalho, pode-se perceber uma alta prevalência 
de ITU no período gestacional, ficando comprovada a importância de um pré-natal com 
qualidade para prevenir riscos tanto para a mãe quanto para o bebê.  

Palavras-chave: Gravidez, Infecção urinária, Saúde. 

Abstract

The increase in the prevalence of UTI during pregnancy is mainly due to the female 
anatomy and the metabolic and endocrine changes of the maternal organism. Preg-
nancy-related UTIs are of great medical relevance, as they are capable of generating 

potentially serious complications for pregnancy. To verify the prevalence of urinary tract 
infection (UTI) during pregnancy. This is a cross-sectional and descriptive study. from data 
collection in a basic health unit in São Luís/MA. The process was carried out focused on 
the comparison of socioeconomic, demographic, gestational and clinical-outpatient data 
collected through a questionnaire answered by the patients inter-consultation. The deve-
lopment of this work was carried out with the aim of tracing the epidemiological and social 
profile of the region attached to the health unit and establishing associations that justify 
the development of gestational UTI. Results: In the study, 18 patients were interviewed, of 
which 83.33% (n=15) were aged between 18 and 29 years. Regarding the obstetric profile 
of pregnant women, 77.78% (n=14) had no abortions, 50% (n=9) had 2 pregnancies, 44.44% 
(n=8) were nulliparous or had only one delivery; 77.78% (n=14) did not have a planned preg-
nancy. Based on the information collected during this work, it is possible to perceive the 
important prevalence of UTI in the gestational period, proving the importance of quality 
prenatal care to prevent risks for both the mother and the baby.

Keywords: Pregnancy, Urinary tract infection, Health 
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1. INTRODUÇÃO
A Sociedade Brasileira de Nefrologia define Infecção do Trato Urinário (ITU) pela pre-

sença de agente infeccioso na urina, em quantidades superiores a 100.000 unidades for-
madoras de colônias bacterianas por milímetro de urina (ufc/ml). Sendo um problema fre-
quente na gravidez, com a prevalência de aproximadamente 15%, segundo a Federação 
Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO, 2019).

Basicamente, ocorrem de três formas variadas: a bacteriúria assintomática, cistite e 
pielonefrite. De acordo com a Secretaria de Atenção à Saúde, exposto pelo Manual Técnico 
Pré-natal e Puerpério, 2% a 10% das gestantes apresentam bacteriúria assintomática, com 
25 a 35% desenvolvendo pielonefrite aguda (BRASIL, 2005).

A bacteriúria assintomática é definida como a condição clínica de mulher assinto-
mática que apresenta urocultura positiva, com mais de 100 mil colônias por ml que, se 
não tratada, poderá evoluir para pielonefrite. Enquanto a cistite aguda se diferencia por 
apresentar sintomas como urgência miccional, disúria, dor retropúbica, polaciúria, nictú-
ria, estrangúria, suprapúbica ou abdominal. A pielonefrite aguda pode cursar com sepse e 
trabalho de parto prematuro (BRASIL, 2013).

O aumento da frequência de ITU na gestação é devido anatomia feminina e as al-
terações metabólicas e endócrinas do organismo materno. Entre as modificações estão 
aumento da produção de urina, estase urinária pela redução do peristaltismo uretral, gli-
cosúria e aminoacidúria tornando um ambiente propício para a proliferação bacteriana e 
aumento das infecções (AMARAL; RIOS, 2014).

Os sinais e sintomas são variados, podendo ser bacteriúria assintomática, diagnosti-
cada através de urocultura de rastreio no pré-natal, na cistite pode causar dor ao urinar, 
urgência miccional, polaciúria, e dor suprapúbica, enquanto na pielonefrite, ocorre geral-
mente, febre alta, associada com dor lombar e calafrios (SOCIEDADE BRASILEIRA DE NE-
FROLOGIA, 2021).

Os agentes etiológicos são predominantemente bactérias, em especial a Escherichia 
coli, sendo o patógeno mais frequente (75-95%). Há ainda as bactérias Gram-negativas 
como Enterobacter sp., Klebsiella sp., Pseudomonas sp., nas Gram-positivas, destacam-
-se Staphyloccocus saprophyticus, Enterococcus faecalise e Streptococcus agalactie (GE-
RALDO; MARCOLI, 2008).

Para o diagnóstico das ITU durante a gravidez é necessário estar atento à história clí-
nica, pois a anamnese permite identificar gestantes com maior risco para ITU. Além disso, 
alguns sintomas da infecção são difíceis de caracterizar, visto que, durante a gravidez, al-
guns deles podem estar presentes fisiologicamente, a exemplo da polaciúria (DUARTE et 
al., 2002).

Para o diagnóstico, a cultura de urina é considerada padrão-ouro. Mas, utiliza-se, tam-
bém, outros exames, como o exame do tipo I, que deve ser solicitado na primeira consulta 
pré-natal, e a coloração pelo método Gram da urina. O exame de urina do tipo I é repetido 
próximo à 30ª semana de gestação. No caso deste exame apresentar bactérias, leucócitos 
ou piócitos deve-se então pedir a cultura de urina (AMARAL; RIOS, 2014).

As intercorrências de uma ITU na gravidez podem ser graves, como contrações uteri-
nas, o que é possível ocasionar parto prematuro, aborto, hipertensão arterial sistêmica, óbi-
to fetal ou até mesmo óbito materno, quando a infecção toma proporções severas (ELEU-
TÉRIO et al., 2014).



102Pesquisa em Saúde e Meio Ambiente
Uma perspectiva em saúde coletiva - Vol. 02 (2023)

Capítulo 10

Vale ressaltar a importância de um pré-natal com qualidade, de acordo com o Minis-
tério da Saúde, o total de consultas deverá ser de no mínimo 6 consultas, intercaladas com 
médico e enfermeiro. Com um acompanhamento adequado, é possível fazer um diag-
nóstico no início da ITU, impedindo assim, complicações e outras intercorrências (BRASIL, 
2013).

A ITU relacionada a gestação apresenta uma grande relevância médica, visto que elas 
são capazes de gerar um potencial grave de complicações na gravidez, que afeta o aspecto 
da morbimortalidade tanto materno como também perinatal, além pode levar complica-
ções como a rotura prematura de membranas, restrição do crescimento uterino e recém-
-nascido baixo peso (AMARAL; RIOS, 2014).

Diante dessas informações, nota-se a necessidade de abordar o tema de forma apro-
fundada, no que diz respeito à abordagem e ao manejo das infecções do trato urinário 
no pré-natal, com o propósito de identificar a prevalência de ITU na UBS abordada. Nesse 
sentido, a hipótese principal é que o número de casos de ITU na região está relacionado à 
existência de comorbidades prévias nas pacientes.

Do ponto de vista social, as gestantes fortalecem entre si à adesão ao pré-natal e evi-
dência para convívio familiar a importância das consultas preconizada pelo Ministério da 
Saúde, e, por conseguinte, evitando possíveis complicações de ITU não tratada. Dessa for-
ma, o objetivo deste estudo foi verificar a prevalência de infecção urinária nas gestantes 
atendidas na área de abrangência de uma UBS no município de São Luís – MA.

2. MATERIAIS E MÉTODOS 
Trata-se de um estudo transversal descritivo, realizado em uma Unidade Básica de 

Saúde da cidade de São Luís, que oferece tratamento especializado a pacientes gestantes. 
O estudo foi realizado no período compreendido entre março e maio de 2022.

A população foi composta por gestantes atendidas em uma Unidade Básica de Saúde 
de São Luís, e a mostra foi do tipo não probabilística. Foram incluídas a pesquisa gestantes 
de 18 a 40 anos que realizavam o pré-natal nesta Unidade básica de Saúde e as que acei-
taram assinar o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE). Não foram incluídas, 
gestantes que não estavam na faixa etária de 18 a 40 anos e aquelas que não possuíam 
capacidade física e psicológica para responder os questionários.

Todos os dados foram coletados in locu, por meio de questionário individual e carteira 
da gestante. A gestante foi abordada na UBS, na qual respondeu o questionário socioeco-
nômico e demográfico no seu respectivo dia de consulta.

Esse documento tinha informações, como: idade, estado civil, antecedentes mórbi-
dos pessoais e familiares, condições socioeconômicas e demográficas, história infeccio-
sa, cuidados com a higiene, dentre outros tópicos pertinentes para o rastreio e coleta de 
dados que possam fundamentar o trabalho em vigência. A paciente que respondeu ao 
documento foi informada sobre todos os riscos e benefícios da participação no processo, 
sendo essa também submetida à assinatura do TCLE.

Os dados foram agrupados em planilhas no programa Microsoft Office Excel®, versão 
2011, e posteriormente analisados no programa Stata® versão 16.0. A análise descritiva das 
variáveis qualitativas foram descritas por frequências.

Essa pesquisa faz parte de uma projeto guarda-chuva intitulado “coorte gestativas” 
aprovado pelo CEP da Universidade CEUMA (Nº 3.258.471). Todas as gestantes assinaram o 
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TCLE e ficaram cientes que poderiam se retirar a qualquer momento da pesquisa sem que 
isso lhe acarretasse qualquer dano.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
No estudo foram entrevistadas 18 gestantes, sendo que 83,33% (n=15) tinham idade 

de 18 a 29 anos, 66,67% (n=12) eram pardas e 50% (n=9) moravam com seu parceiro. Sobre 
a questão econômica e escolaridade, 61,11% (n=11) possuíam ensino médio completo ou 
superior incompleto e 72,22% (n=13) não recebiam quaisquer auxílios do governo (Tabela 1).

Variáveis n %

Idade

18-29 15 83,33

>30 3 16,67

Raça Autorreferida

Branca 3 16,67

Preta 3 16,67

Parda 12 66,67

Estado Civil

Solteira 3 16,67

Casada 3 16,67

Mora junto 9 50,00

União estável 3 16,67

Trabalho

Empregada 8 44,44

Desempregada 10 55,56

Recebe Benefício do Governo

Recebe 5 27,78

Não recebe 13 72,22

Escolaridade

Ensino fundamental I completo/ Ensino 

fundamental II incompleto 
2 11,11

Fundamental II completo/Ensino médio 

incompleto
2 11,11

Ensino médio completo/Ensino superior 

incompleto
11 61,11

Ensino superior completo 3 16,67

Tabela 1 – Características socioeconômicas e demográficas dos pacientes atendidos na UBS Centro De 
Djalma Marques. São Luís, Maranhão, Brasil, 2022. 

Fonte: Própria (2022)

A infecção urinária é um fator de alerta e preocupação para as gestantes e para os 
profissionais de saúde responsáveis, o que pode causar partos prematuros, restrição do 
crescimento uterino além de diversas outras complicações (FEBRASGO, 2018). A literatura 
indica que uma pequena parte das gestantes podem desenvolver bacteriúria assintomáti-
ca e que a doença é agravante para o surgimento de cistite, nefrite, além de complicações 
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como sepse materna e neonatal, baixo peso ao nascer, prematuridade, entre outros agra-
vantes (OLIVEIRA NETO el al., 2021; FEBRASGO, 2018). Devido a isso, é fundamental fazer 
uma análise detalhada sobre a prevalência das infecções no Município de São Luís em 
relação a outros lugares.

Neste estudo, a maioria das gestantes entrevistadas tinham de 18 a 29 anos. Pesquisa 
realizada por Duarte et al. (2002), demonstra uma média de 21,8 anos de idade no grupo 
de gestantes sem diagnóstico de ITU, que contrapõe o achado local, eliminando uma pro-
vável relação entre a idade e a infecção.

Quanto a caracterização das mulheres, em relação à cor, 66% das entrevistadas se de-
clararam pardas, valor semelhante àquelas que possuíam o ensino médio completo. O le-
vantamento revela que quase a totalidade não possuíam o auxílio do governo, como Bolsa 
Gestante e 55% estavam desempregadas, dificultando o preparo para receber a nova vida 
com boas condições de saúde, lazer e moradia. Da mesma forma, no estudo realizado por 
Dias et al. (2013), a cor parda predominou nos grupos avaliados e a maioria das gestantes 
tinha o ensino fundamental completo e não exercia atividade remunerada, o que mostra 
o perfil da maioria das gestantes do país.

Em relação à situação conjugal, predominou o índice de mulheres que viviam junto 
com seus companheiros sem estarem casadas ou em união estável; além disso, a gravidez 
não planejada estava presente em 77% das entrevistas. Tais fatores estão relacionados com 
a falta de planejamento familiar, o que acarreta baixo uso de ácido fólico antes da gestação 
como mostra a pesquisa, já que a suplementação é importante ser iniciada antecipada-
mente nos 2 meses para prevenir anormalidades neurológicas (BRASIL, 2013) e, também, 
na baixa procura pelos atendimentos de saúde e informações acerca de ITU.

Sobre o perfil obstétrico das gestantes, 77,78% (n=14) não tiveram abortos, 50% (n=9) 
tiveram 2 gestações, 44,44% (n=8) eram nulíparas ou tiveram apenas um parto; 77,78% 
(n=14) não tiveram uma gestação planejada. Quanto ao perfil nutricional e uso de suple-
mentação vitamínica, 61,11% (n=11) não fizeram suplementação de ácido fólico antes da 
gestação, 72,22% (n=13) estavam em suplementação de ácido fólico pré-natal, 44,44% (n=8) 
usavam polivitamínico inespecífico ou específico para a gestação (Tabela 2).

Variáveis n %

Abortos

Nenhum  14 77,78

Único 3 16,67

>1 1 5,56

Número de gestações

Única 7 38,89

Duas 9 50

Três 1 5,56

>3 1 5,56

Número de partos 

Nulipara 8 44,44

Unípara 8 44,44

Multipara 2 11,11

Gravidez planejada

Não 14 77,78
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Sim 4 22,22

Suplementação ácido fólico pré-natal

Não 5 27,78

Sim 13 72,22

Uso de polivitamínico 

Sim 8 44,44

Não 2 11,11

Materna 8 44,44

Tabela 2. Características reprodutivas das gestantes das pacientes atendidas na UBS Centro de Saúde Djal-
ma Marques, São Luís, Maranhão, Brasil, 2022.

Fonte: Própria (2022)

Na análise da história obstétrica neste estudo, notou-se que 77% das gestantes não 
sofreram abortos e 50% delas estavam na sua segunda gestação. No estudo de Vicari et al 
(2016) realizado nos bairros do município de Chapecó, das 184 gestantes, 13 sofreram abor-
tos e destas, apenas 3 desenvolveram ITU que, assim como o presente estudo não demos-
tra relação entre a ITU e o desenvolvimento de aborto a partir da infecção.

 Das pacientes que participaram da pesquisa, 66,67% relataram episódios prévios de 
ITU e 22,22% apresentaram ITU de recorrência. No estudo realizado em Santa Catarina por 
Coelho et al. (2005), das 70 pacientes selecionadas, 15,71% apresentaram recidiva. Mesmo 
com maior número espectral, a quantidade de recidivas nesta pesquisa foi menor, o que 
pode estar associado a diferença do estilo de vida.

Em relação ao tratamento da ITU 33,33% o começaram, mas 27,78% concluíram o tra-
tamento, essa diferença 5,55% estão relacionadas às pacientes que ainda estavam fazendo 
uso da medicação. A antibioticoterapia utilizada foi de cefalexina em 16,67% e 5,56% fize-
ram uso de crevagim ou nitrifurantoína, esse último medicamento mostrou boa sensibili-
dade para bactérias gram-negativas, segundo Santos et al (2012). A pesquisa realizada no 
Município de São Luís apresentou uma maior adesão ao tratamento pelas gestantes e a 
resposta adequada do uso de Cefalexina nos casos de ITU.

Em relação à prevalência de ITU, 66,67% (n=12) das gestantes relataram episódios pré-
vios de ITU; 44,44% (n=8) relataram episódio único, 22,22% (n=4) afirmaram recorrência das 
infecções urinárias e 50% (n=9) negaram quadros de ITU durante a gestação. Quanto aos 
sintomas de ITU, 27,78% (n=5) eram sintomáticas. Em relação ao tratamento das infecções 
urinárias, 33,33% (n=6) começaram o tratamento, mas apenas 27,78% (n=5) concluíram o 
tratamento; 16,67% (n=3) fizeram uso de cefalexina e 5,56% (n=1) usaram Crevagim ou Ni-
trofurantoína. Sobre a vida sexual das gestantes, 66,67% (n=12) mantinham vida sexual-
mente ativa. Quanto o calendário vacinal, 83,33% (n=15) possuíam o calendário atualizado e 
88,89% (n=16) fizeram rastreio (Tabela 3).

VARIÁVEIS n %

ITU prévia

Não 6 33,33

Sim 12 66,67

Episódio único

Sim 8 44,44

Recorrente 4 22,22

ITU Gestacional
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Não 9 50,00

Sim 8 44,44

Sintomas

Não 2 11,11

Sim 5 27,78

Fizeram Tratamento

Não 1 5,56

Sim 6 33,33

Concluiu Tratamento

Não 1 5,56

Sim 5 27,78

Medicação Usada

Cefalexina 3 16,67

Crevagim 1 5,56

Nitrodurantoína 1 5,56

Vida Sexual Ativa

Não 6 33,33

Sim 12 66,67

Calendário vacinal

Desatualizado 3 16,67

Atualizado 15 83,33

Fez rastreio

Não 2 11,11

Sim 16 88,89

Tabela 3. Histórico de ITU nas gestantes atendidas na UBS Centro de Saúde Djalma Marques, São Luís, Ma-
ranhão, Brasil, 2022.

Fonte: Autores (2022)

Analisando as características obstétricas, um estudo realizado em Ribeirão Preto 
(USP) com 136 gestantes apontou um risco de infecção do trato urinário de 51,5% em pa-
cientes primigestas (DUARTE et al., 2002), resultado semelhante quando relacionado com 
as nulíparas ou as que tiveram apenas um parto, o que está associado com maior procura 
a assistência médica. Tal dado também foi encontrado em nossa pesquisa, visto que 88% 
das gestantes correspondem a nulíparas e unípara.

Os dados apresentados mostram que a frequência da ITU na população deste estu-
do registrou prevalência bastante relevante, pois foi identificado que quase metade das 
gestantes tiveram diagnóstico de ITU. Vettore et al. (2013), em estudo realizado no Rio de 
Janeiro, a proporção de gestantes com ITU foi de 46% e Narchi et al. (2008) encontraram 
uma taxa de 51% de ITU com análise do cartão pré-natal. Dessa forma, com o percentual de 
ITU encontrado no presente estudo próximo a 50%, reforça a relevância da ITU em gestan-
tes para a saúde pública.

Sabendo que a relação sexual aumenta o risco da ITU em mulheres (SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE UROLOGIA), aproximadamente 60% das pacientes estavam ativas, valor 
semelhante quando comparado com as que apresentaram a doença, sendo um sinal de 
alerta para o profissional de saúde, que deve orientar a melhor forma de evitar recidivas. 
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Uma boa adesão ao pré-natal é fundamental para uma gravidez tranquila, sendo ne-
cessário o rastreio para outras doenças comuns nesse período como HIV, Sífilis, hepati-
tes virais, citomegalovírus, toxoplasmose e rubéola. Das pacientes entrevistadas a grande 
maioria fizeram rastreio de tais doenças. 

Houve limitações nesse estudo, pois, devido ao período de pandemia da Covid-19, 
muitas gestantes ficaram com receio de se contaminarem nas UBS, por isso, não estavam 
fazendo o acompanhamento do pré-natal, o que é alarmante, justificando uma pequena 
amostra.

4. CONCLUSÃO 
O desenvolvimento da pesquisa permitiu verificar a prevalência de ITU no período 

gestacional em uma UBS em São Luís-MA. Além disso, trouxe em voga o comprometimen-
to das gestantes no pré-natal com os cuidados preconizados pelo SUS. 

Conforme os dados coletados, permitiu-se demonstrar uma estreita relação de ITU 
com o período gestacional, na qual pode afetar o desenvolvimento fetal e a saúde da mãe. 
Dessa forma, foi plausível observar que os cuidados gestacionais devem ser realizados roti-
neiramente, pois é fundamental que haja a prevenção e, com isso, tanto a gestante quanto 
ao feto possam ter um período gestacional sem afecções graves. 
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Resumo 

O coronavírus da síndrome respiratória aguda grave (SARS-CoV-2) disseminou-se 
mundialmente causando a doença do Coronavírus 2019 (COVID-19) fazendo o mun-
do se abismar diante do seu alto potencial de contágio. No Maranhão, a primeira 

ocorrência da infecção foi registrada pela Secretaria de Saúde do Estado do Maranhão 
(SES) em 20 de março de 2020 e, a partir de então, a rede de saúde foi pressionada pela ve-
locidade do contágio que se apresentou superior à capacidade de expansão do sistema. A 
pesquisa analisou os Fatores Associados aos Óbitos por COVID-19 no Estado do Maranhão. 
Os dados da pesquisa foram coletados através do Boletim Epidemiológico da Secretária 
de Saúde do Estado do Maranhão- SES sobre os óbitos por Covid -19 no período março a 
setembro de 2020. Os dados foram organizados e analisados no software STATA 15.0. Nessa 
pesquisa  prevaleceu sexo masculino (60,02%) e p=0,605; a idade entre 66 a 82 anos de ida-
de com percentual (48,22%) e p=0,234 cor parda (65,41%) e p=0,327; estado civil para os ca-
sados  (46,86%) com significância estatística  p=0,053;ensino fundamental 1º ciclo (31,87%) 
com significância estatística p=0,015 e óbitos por COVID-19 com comorbidade( 56,13%) e 
p=0,234. O monitoramento sistemático desde a identificação do caso até o seu desfecho, 
pode ser útil para o planejamento das estratégias de avaliação e prognóstico dos pacien-
tes, assim como, na adoção de medidas.

Palavras-chave: COVID-19; óbitos; comorbidades

Abstract

The severe acute respiratory syndrome coronavirus (SARS-CoV-2) has spread worldwi-
de causing the Coronavirus Disease 2019 (COVID-19) making the world astonished at 
its high contagion potential In Maranhão, the first occurrence of the infection was re-

gistered by the Health Department of the State of Maranhão (SES) on March 20, 2020 and, 
from then on, the health network was pressured by the speed of contagion, which was su-
perior to the expansion capacity of the system. The survey analyzed the Factors Associated 
with Deaths from COVID-19 in the State of Maranhão. 2020. The data were organized and 
analyzed using the STATA 15.0 software. In this research, male gender prevailed (60,02%) 
and p=0,605; age between 66 and 82 years old with percentage (48,22%) and p=0.234 brown 
color (65,41%) and p=0,327; marital status for married people (46.86%) with statistical sig-
nificance p=0,053; primary education 1st cycle (31,87%) with statistical significance p=0.015 
and deaths from COVID-19 with comorbidity (56,13%) and p= 0,234. Systematic monitoring 
from case identification to its outcome can be useful for planning patient evaluation and 
prognosis strategies, as well as for adopting measures.

Keywords: COVID-19; Deaths; comorbidities.
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1. INTRODUÇÃO
A doença nomeada de COVID-19 (coronavírus disease - 2019) causada pelo novo co-

ronavírus (SARS-CoV-2) se alastrou pelos continentes, fazendo o mundo se abismar diante 
do seu alto potencial de contágio. O novo patógeno foi reportado em dezembro de 2019 
em Wuhan na China e, rapidamente, instalou-se uma epidemia de infecção aguda do tra-
to respiratório. Em virtude disso, a COVID-19 foi oficialmente classificada pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) como uma Emergência de Saúde Pública de Importância Inter-
nacional e, posteriormente, no dia 11 de março de 2020, elevou-se ao status de pandemia 
(OMS, 2020).

O impacto de uma pandemia pode ser estimado pela alta taxa de transmissibilidade 
e morbidade/mortalidade e baixa eficácia dos tratamentos (BRASIL, 2010a). Segundo o Mi-
nistério da Saúde, o espectro clínico da patologia varia de infecções assintomáticas a qua-
dros graves. Dados dessa entidade demonstram que cerca de 80% dos casos detectados 
podem ser assintomáticos ou oligossintomáticos e, aproximadamente, 20% dos pacientes 
infectados demandam atendimento hospitalar devido a dificuldades respiratórias, dentre 
eles, em torno de 5% poderão demandar suporte ventilatório (BRASIL, 2020b).

Estudos clínicos constataram que os sintomas mais comuns da doença envolvem fe-
bre, tosse seca, fadiga e dificuldades respiratórias, ademais, relata-se dores de cabeça, de 
garganta, diarreia, perda do paladar e do olfato (CONSTANTINI et al., 2020; MERCÊS; LIMA; 
NETO, 2020). A forma de transmissão da COVID-19 ocorre facilmente através de gotículas 
e secreções provenientes da fala, espirro ou tosse (MERCÊS; LIMA; NETO, 2020). A propa-
gação também pode acontecer via superfícies contaminadas, pela aerossolização do vírus 
em ambientes fechados ou transmitido por alguém que está assintomático (ALMEIDA et 
al., 2020).

Em qualquer idade, os indivíduos estão sujeitos ao contágio, todavia, a população ido-
sa é a mais afetada e possui maior probabilidade de agravo do quadro, sendo considerado 
um dos principais grupos de risco, uma vez que, estão mais propensos ao desenvolvimen-
to de doenças cardiovasculares, câncer e transtornos mentais, podendo acentuar o risco 
de morte por COVID-19 (GALVÃO; RONCALLI, 2020). Um estudo que avaliou as mortes pela 
infecção, apontou que 31,5% dos pacientes possuíam idade avançada (> 60 anos) ou co-
morbidades (LI et al., 2020). 

A existência de comorbidades como diabetes mellitus, doenças pulmonares crônicas, 
doença renal crônica, doença hepática, deficiências imunológicas (AIDS) e obesidade, tam-
bém são fatores que tornam os pacientes mais vulneráveis às complicações decorrentes 
da síndrome respiratória aguda, podendo evoluir para a síndrome da disfunção múltipla 
de órgãos (FERREIRA et al., 2020; BADAWI; RYOO, 2016). Desse modo, ainda que a taxa de 
letalidade da COVID-19 seja menor quando comparada a epidemias anteriores provocadas 
por outros coronavírus, é observável o aumento dos óbitos em relação a grupos específicos 
(GALVÃO; RONCALLI, 2020).

O vírus com dimensão de ameaça global, levou diversos países a decretarem emer-
gências e estados de calamidade pública, diante disso, na tentativa de evitar o colapso das 
redes de saúde frente a pressão das demandas extras, incluindo hospitalizações e uso de 
ventiladores mecânicos, foram adotadas estratégias interventivas para frear a velocidade 
de disseminação. Dentre elas, estão o distanciamento social, o isolamento de casos sus-
peitos, o fechamento de instituições de ensino e de serviços não essenciais, até o bloqueio 
total (lockdown) (CREPALDI et al., 2020; WANG et al., 2020).
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Entretanto, a aplicabilidade dessas medidas ocorre de diferentes maneiras entre os 
países, pois, existem fatores sociais que dificultam o combate ao agravo, desde simples es-
tratégias como lavar as mãos frequentemente com água e sabão, quando nem todos têm 
acesso a água encanada diariamente; a aglomeração de indivíduos em uma residência 
pequena com apenas um banheiro e, também, a queda na renda mensal ou falta da mes-
ma (SOUZA; MARQUES; AMORIM, 2020). Tais complicadores geram o dilema de ter que 
escolher entre sofrer e morrer pela miséria ou pela COVID-19 (MELO; RIBAS; SILVA, 2020).

Nesse sentido, as dificuldades na adesão à essas orientações podem ajudar a explicar 
os números alarmantes da pandemia (CAVALCANTE et al., 2020). No Brasil, os primeiros 
casos foram confirmados no mês de fevereiro e, mesmo com a implementação de ações 
para mitigar o avanço da doença, cerca de 5,8 milhões de brasileiros foram infectados e 
mais de 164 mil morreram até o mês de novembro de 2020. Os dados deste mês ainda 
revelam que, no mundo, os casos confirmados ultrapassaram 34 milhões, com aproxima-
damente 1,3 milhões de óbitos (OMS, 2020).

Embora muitas áreas de pesquisa e tecnologia tenham se alinhado para elucidar a 
epidemiologia da COVID-19 e caracterizar seu risco potencial, ainda restam muitas dúvidas 
sobre sua dinâmica. No território brasileiro, o Ministério da Saúde realiza a ordenação dos 
dados sobre os casos de contaminação e óbitos pela patologia, a partir de informações 
disponibilizadas pelas Secretarias Estaduais de Saúde. Essa articulação favorece a compre-
ensão do comportamento do vírus no país, portanto, auxilia na criação de políticas visando 
conter a transmissão (CAVALCANTE et al., 2020).

Contudo, Nogueira (2020) afirma que deve-se levar em conta a problemática das sub-
notificações, pois, a testagem em massa não é acessível em todos os países e, o tempo 
entre o registro de óbitos e a confirmação dos casos, dá margem para projeções não fide-
dignas da realidade. Em diversos municípios brasileiros, as pessoas morrem com sintomas 
compatíveis aos da COVID-19, mas a falta de disponibilidade dos testes faz com que estes 
casos acabem sendo considerados como síndrome respiratória aguda (SRAG). Logo, a dis-
crepância nos dados dificulta a implementação de estratégias públicas para o controle da 
situação (ALVES et al., 2020). 

Algumas regiões do Brasil sofreram grande infortúnio, a exemplo das regiões Sudeste, 
com o maior número de casos confirmados e, região Norte, onde grande parte da popula-
ção resistiu ao isolamento social recomendado, mesmo possuindo os menores índices de 
acesso efetivo ao SUS (DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO DA UERJ, 2020; STOPA et al., 2020). 
No estado do Amazonas, foram retratadas as maiores taxas de infecção e mortalidade pela 
doença, repercutindo no colapso da rede de saúde e na crise do sistema funerário (CARVA-
LHO, 2020; G1 AM, 2020). 

No Maranhão, cenário deste estudo, a primeira ocorrência da infecção foi registrada 
pela Secretaria de Saúde (SES) em 20 de março de 2020 e, a partir de então, a rede de saú-
de foi pressionada pela velocidade do contágio que se apresentou superior à capacidade 
de expansão do sistema. Em 14 de novembro de 2020, o estado totalizou 189.048 casos de 
contágio de COVID-19 e 4.154 óbitos; 182.831 de pessoas curadas da doença; contabilizando 
2.399 pessoas em tratamento; apresentava 2.128 indivíduos em isolamento domiciliar; 161 
internados em enfermarias, 100 em Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) e 5.143 casos sob 
suspeita. A secretaria afirma que desde o início da pandemia, 438.161 testes para a doença 
já foram realizados e 335.628 foram descartados (SES/MA). Em linhas gerais, as pandemias 
estão atreladas a perdas em massa de seres humanos, de rotinas e da estabilidade finan-
ceira (CREPALDI et al., 2020), nesse sentido, o novo vírus tornou-se o grande desafio dos 
dias de hoje, principalmente, pela alta transmissibilidade e a falta de uma vacina reconhe-
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cidamente eficaz. 

Portanto, a presente pesquisa teve como resultado os fatores de risco associados a 
ocorrência de óbitos pela doença no estado do Maranhão, considerando variáveis sócio-
demográficas e clínicas. Para tanto, foi realizado um recorte analítico transversal a partir 
dos registros de óbitos por COVID-19 disponíveis na base do Sistema de Informações de 
Mortalidade (SIM), no período de março a setembro de 2020.

2. METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo com desenho analítico e transversal. O Maranhão possui 217 

municípios distribuídos em uma área de 329.651.496 km², sendo o oitavo maior estado do 
Brasil com uma população estimada é de 6.574.789 habitantes, possui 19,81 habitantes por 
km² e com 0,639 de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Maranhão (IBGE, 2010).

O presente estudo tem recorte analítico transversal dos casos de óbitos por COVID-19 
ocorridos no Estado do Maranhão no período de março a setembro de 2020 e foram obti-
dos na base de dados do Boletim da Secretária de Estado e Saúde (SES) de março a setem-
bro de 2020 . Foram inclusos na pesquisa todos os óbitos confirmados por COVID -19 no 
período do estudo e excluídos os óbitos notificados como “suspeita” de causa da morte por 
COVID-19. A análise estatística foi executada no software STATA 15.0. A estatística descritiva 
incluiu cálculo de frequência absoluta e relativas (percentuais) e p-valor.

Os dados coletados tiveram as seguintes informações: variáveis sexo (masculino e 
feminino); idade (1 a 18;19 a 35;36 a 50;51 a 65;66 a 82; > 82); raça (branca, preta, amarela, 
parda e indígena); estado civil(solteiro, casado, viúvo, separado judicialmente /divorciado, 
união estável e ignorado); escolaridade(sem escolaridade/analfabeto, fundamental 1ºciclo-
-1º a 5ª série, fundamental 2º- ciclo-6ª a 9ª série; médio(1º ao 3º ano);superior; não se apli-
ca e ignorado e principais comorbidades óbitos por COVID -19 com e sem a presença de 
comorbidades).

O estudo “Fatores Associados aos Óbitos por COVID-19 no Estado do Maranhão” é par-
te de um estudo maior com o título “PERFIL CLÍNICO-EPIDEMIOLÓGICO E ITINERÁRIO AS-
SISTENCIAL DE ÓBITOS POR COVID-19 NO MARANHÃO”, obteve Parecer Consubstanciado 
nº 4.367.698 pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade CEUMA. Foi garantida a 
solicitação da dispensa do TCLE quanto da utilização de dados secundários de bancos de 
domínio público.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os óbitos por COVID-19 no Maranhão apresentados e descritos na tabela 1, revelam 

predominância da variável sexo masculino, com o maior número de registros (60,02%) e 
p=0,605; quanto à variável idade, prevaleceu a faixa etária entre 66 e 82 anos (48,22%) e 
p=0,234, cor/raça parda com maior percentual (65,41%) e p=0,327. A variável estado civil, a 
situação conjugal casada, representou a maioria (46,86%) e com p=0,053. A variável escola-
ridade fundamental 1º ciclo (1ª a 5ª série) apresentou maior percentual (31,87%) e p=0,015 e 
por fim óbitos com presença de comorbidade (56,13%) e com p=0,234.
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VARIÁVEIS n (2111) % p-valor

Sexo 0,605

Masculino 1,267 60,02

Feminino 844 39,98

Idade (anos) 0,234

1 a 18 16 0,76

19 a 35 39 1,85

36 a 50 153 7,25

51 a 65 463 21,93

66 a 82 1,018 48,22

> 82 422 19,99

Raça/Cor 0,327

Branca 464 22,42

Preta 224 10,82

Amarela 6 0,29

Parda 1,354 65,41

Indígena 22 1,06

Estado Civil 0,053

Solteiro 354 17,48

Casado 949 46,86

Viúvo 436 21,53

Separado judicialmente/divorciado 84 4,15

União Estável 132 6,52

Ignorado 70 3,46

Escolaridade 0,015

Sem escolaridade/Analfabeto 41 2,00

Fundamental 1º ciclo (1ª a 5ª série) 655 31,87

Fundamental 2º ciclo (6ª a 9ª série) 308 14,99

Médio (1º ao 3º ano) 508 24,72

Superior 344 16,74

Não se aplica 111 5,40

Ignorado 88 4,28

Comorbidades 0,234

Óbitos por COVID-19 com ausência de comorbida-

des
926 43,87

Óbitos por COVID-19 com presença de comorbida-

des
1,185 56,13

  Tabela 1. Distribuição das variáveis sóciodemográficas e clínicas de óbitos por COVID-19, no período de 
março a setembro de 2020, no Estado do Maranhão Fonte: Dados do Boletim da Secretária de Estado e 

Saúde (SES) do Maranhão no período de março a setembro de 2020.

Os dados divulgados pela Secretaria Estadual de Saúde (SES, 2020) o total de infecta-
dos pela COVID-19 no Maranhão, 56% foram mulheres e 61% de pacientes do sexo masculi-
no. Em frequência absoluta, as mulheres infectadas somam 105.929, enquanto os homens 
são 83.572. Em relação aos óbitos, 2.565 foram de homens e 1.606 foram de mulheres.
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A capital maranhense, São Luís, apresentou o maior número de registros do novo co-
ronavírus em torno de 24 mil pessoas infectadas (SES/MA, 2020). Essa prevalência se confi-
gura devido a grande ilha apresentar fluxo contínuo de pessoas e conexões interestaduais 
pela concentração de centros de ensino e negócios comerciais, a disseminação da doença 
acaba sendo favorecida, consoante a isso, a pesquisa de Pestana et al. (2020).

Em um estudo comparativo sobre as mortes pelo novo coronavírus no Maranhão, 
Sousa et al. (2020) indicaram correspondências em três fontes distintas de informação 
(Boletim Epidemiológico da Secretaria Estadual de Saúde do Maranhão - SES/MA, Central 
de Informação do Registro Civil - CRC Nacional e o Painel do Ministério da Saúde), sendo 
possível observar que os grupos mais propensos ao óbito são homens e idosos, em virtude 
da população masculina estar mais suscetível a comorbidades e, consequentemente, o 
agravamento do quadro de internação.

Os resultados desta pesquisa apontaram que até o mês de setembro/2020 a conta-
minação por COVID-19 no Maranhão, constando as macrorregiões Leste, Norte e Sul, che-
gou a 173.564 casos confirmados, sendo que o total de óbitos (n=2111) representaram uma 
prevalência de 8,22% em relação ao número de contaminados. Eminentemente, obser-
vou-se a predominância de mortes entre indivíduos do sexo masculino, em consonância 
com esse dado, o estudo realizado por Meng (2020), na China, evidenciou que a população 
masculina está mais suscetível à morte, devido a sua predisposição à comorbidades e ao 
desenvolvimento de quadros críticos durante a sua internação. 

O estudo realizado por Almeida et al. (2020), informa que tanto homens quanto mu-
lheres estão vulneráveis à contaminação, ainda que os homens sejam mais propensos a 
falecer em virtude do agravamento do quadro de infecção, pois, historicamente, tendem 
a procurar com menos frequência os serviços de saúde em comparação às mulheres, o 
que pode acarretar o tratamento tardio de uma patologia e evoluir para óbito. Ao inves-
tigar sobre a saúde do homem, Teixeira e Cruz (2016) constataram a influência de fatores 
associados ao gênero no que relaciona à menor frequência de procura pelos serviços de 
saúde, além disso, esses sujeitos tornam-se mais resistentes por conta dos sentimentos 
de vergonha, medo e impaciência, da priorização de outras questões e, também, devido a 
falhas na atenção primária que é insuficiente no acolhimento dos mesmos. Contudo, no 
presente estudo, não houve significância estatística para a variável sexo (p=0,605%), dessa 
forma, esta não se configura como fator para o óbito por COVID-19.

Quanto a faixa etária, predominou a média de idade de 70 anos e desvio padrão 
(̅±15,15), corroborando com esse resultado, as pesquisas de Lai et al. (2020) e Li et al. (2020) 
ratificaram a ligação entre idade avançada e o desenvolvimento de formas mais graves 
da COVID-19, demonstrando uma substancial taxa de mortalidade em pacientes com > 60 
anos e, a maioria, possuindo doenças pré-existentes. A imunossenescência potencializa 
a propensão às doenças infectocontagiosas e desfavorece os prognósticos para doenças 
crônicas, como apontaram Nunes et al. (2020), por isso, os idosos têm maiores riscos de 
desenvolver quadros mais graves de contaminação do que a população em geral. Entre-
tanto, os resultados desta pesquisa mostraram que a variável idade não apresentou uma 
significância estatística (p=0,234%), demonstrando que o vírus pode acarretar a morte de 
indivíduos em qualquer faixa etária.

Pacientes de cor/raça parda, segundo a SES/MA, são os mais infectados e também 
que mais morrem, enquanto os povos indígenas são os que menos concentram casos con-
firmados e mortes por causa da COVID-19 (SES/MA, 2020). Resultados similares foram en-
contrados no presente estudo no quesito que se refere a cor/raça, 1.354 óbitos (n=65,41%) 
foram de indivíduos que pertenciam a cor/raça parda, considerando que, segundo o IBGE 
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(2019), dentre os 209,2 milhões de brasileiros, cerca de 98 milhões se declararam pardos. 
No estudo produzido por Harrison, Docherty e Semple (2020), com dados de pacientes 
com COVID-19 em um hospital do Reino Unido, as admissões de indivíduos negros (pretos 
e pardos) e de grupos étnicos minoritários, também foram maiores do que de indivíduos 
brancos, tendo em conta a população local. Na presente pesquisa, esta variável não obteve 
significância estatística (p=0,327), assim sendo, não foi observada uma correlação direta 
entre raça/cor como um fator de risco para as mortes ocorridas pelo novo coronavírus.

A variável estado civil das vítimas do novo patógeno no Maranhão, indivíduos casados 
representaram a maioria, com 949 mortes registradas (n=46,86%), constituindo uma sig-
nificância estatística (p=0,053). A transmissibilidade entre os cônjuges pode ser elucidada 
por meio de estudos que analisaram a contaminação em ambientes domésticos e comu-
nitários, de acordo com Liu et al. (2020) e Jing et al. (2020), a transmissão dentro de casa 
contribuiu fortemente para a elevação contínua do número de casos, dado que, cada pes-
soa está suscetível a uma probabilidade diária constante de ser infectada (entre colegas de 
trabalho, amigos, no transporte público, etc.) e, a partir disso, transmitir para seu cônjuge 
e, também, outras pessoas da família. Diante disso, sugere-se o isolamento dos casos para 
mitigar a disseminação progressiva intrafamiliar.

Sobre o nível de escolaridade, foram totalizados 655 óbitos (n=31,87%) de pessoas que 
concluíram o fundamental 1º ciclo (1ª a 5ª série). Os resultados indicaram uma significância 
estatística para essa variável (p=0,01), que pode ser justificada por Lenzi et al. (2011a), como 
um aspecto de risco para a transmissão de doenças infectocontagiosas e sua evolução 
para o óbito, enquanto pacientes com maior nível de escolaridade possuem maior enten-
dimento sobre a infecção e buscam os serviços de saúde ao perceberem os primeiros sin-
tomas, por isso, acredita-se que os mesmos têm maior probabilidade de cura. A associação 
entre as condições sociais e os hábitos também influenciam no prognóstico, de acordo 
com Lenzi (2011b), são indivíduos que diariamente utilizam o transporte público e residem 
com várias pessoas, dificultando na adoção das medidas de distanciamento social, ade-
mais, têm pouco acesso aos recursos médicos e terapêuticos, resultando na predisposição 
à morte pela infecção.

É importante destacar que um aspecto fundamental sobre a qualidade dos dados, é 
o preenchimento correto de cada variável da ficha de registro individual, como pontuam 
Galvão e Roncalli (2020), contudo, foi observado na coleta de dados que nem todas as 
informações foram preenchidas ou foram ignoradas, priorizando somente aquelas que, 
normalmente, recebem o atributo de maior relevância. Ainda de acordo com Galvão e 
Roncalli (2020) o percentual de ausência de informações em alguns aspectos contribui 
para expor a realidade dos sistemas de informação em saúde. No caso do presente estudo, 
dos Sistemas de Informações de Mortalidade (SIM) e de Vigilância Epidemiológica da Gri-
pe (SIVEGripe).

Dessa forma, é importante levar em consideração o estado de saúde prévio ao diag-
nóstico da infecção, especialmente, quando há comorbidades clínicas que ampliam consi-
deravelmente o risco de agravamento dos sintomas da COVID-19 e potencializam a letali-
dade do vírus, as quais Basal (2020) destacou diabetes mellitus, cardiopatias, complicações 
renais, hematológicas, hepáticas e respiratórias. Dados disponibilizados por Galvão e Ron-
calli (2020) indicaram que sujeitos com comorbidades tem o risco de morte elevado em 
10,44 vezes em relação àqueles que não possuem comorbidades, à vista disso, Silva et al. 
(2020) abordaram a indispensabilidade do aprimoramento da saúde pública para resguar-
dar, prioritariamente, aqueles com doenças pré-existentes.

Dentre os 2.111 óbitos notificados de março a setembro/2020 por COVID-19 no Mara-
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nhão, 926 deles foram de sujeitos que possuíam outras comorbidades (n=43,87%). Foi evi-
denciado que as variáveis que obtiveram uma relação significativa com os desfechos dos 
óbitos, foram estado civil e escolaridade (p ≤ 0,05). Diante do exposto, torna-se evidente 
que as comorbidades são fatores de risco para o desenvolvimento de quadros mais agres-
sivos da infecção, todavia, não apresentaram uma significância estatística no presente es-
tudo (p=0,234), por isso, se configuram como um agravante da situação clínica que pode 
favorecer o óbito, mas não foram associados diretamente com as mortes ocorridas nesse 
período de tempo, visto que, a maioria dos sujeitos que faleceram não possuíam outras 
doenças associadas.

4. CONCLUSÃO
Os achados desta pesquisa permitiram conhecer o perfil dos pacientes infectados 

que foram a óbito, a fim colaborar com a elaboração de medidas efetivas tanto para miti-
gar a sua disseminação, quanto para o desenvolvimento de estratégias terapêuticas, obje-
tivando impedir o agravamento da doença.

De maneira similar com outras partes do mundo, foram detectados fatores de risco 
para o agravamento dos sintomas da infecção como a idade avançada e a presença de 
comorbidades, embora, no presente estudo, não estejam diretamente associados à cau-
sa dos óbitos. A análise estatística evidenciou que a predominância das mortes foi entre 
maranhenses que possuíam comorbidades, com estado civil casado e com baixa escola-
ridade, como foi discuto na análise do presente estudo. Dessa forma, a partir do conhe-
cimento dos condicionantes sóciodemográficas e clínicos, pode-se elaborar, de maneira 
eficiente, políticas públicas de saúde e de vigilância sanitária, visando minimizar o número 
de vítimas.

Os números elevados de pessoas que morreram em meio a atual emergência de saú-
de pública, tornaram-se rotineiros, porém, não se deve esquecer que esses números são 
outros seres humanos que perderam suas vidas. Em virtude disso, as medidas de proteção 
individual como o uso da máscara para proteger o nariz e a boca, além do uso de álcool em 
gel para higienizar as mãos, não devem ser deixadas de lado, bem como, a disseminação 
de informações baseadas em evidências para uma tomada de decisão consciente e de 
comportamentos positivos para a autoproteção e proteção de entes queridos.

O monitoramento sistemático desde a identificação do caso até o seu desfecho, pode 
ser útil para o planejamento das estratégias de avaliação e prognóstico dos pacientes, as-
sim como, na adoção de medidas efetivas de contenção do vírus, a fim de diminuir os nú-
meros de mortes.
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